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É com muita satisfação que apresentamos os artigos da presente edição da 
Revista Di@logus que, ano a ano, vem experimentando importantes aperfeiçoamentos e 
melhoramentos no seu conteúdo, layout e indexação em bases de dados. Esses 
progressos são frutos do trabalho metódico, sistemático e intermitente, com significativa 
participação do conselho editorial, pesquisadores e autores, avaliadores ad hoc e 
professores do Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e 
Desenvolvimento Social. 
A partir desta edição, a Revista Di@logus adota a prática de Publicação Avançada 
de Artigos (PAA), conhecida também como Ahead of Print (AOP), que publica os artigos 
quando aprovados pelo sistema Double Blind Peer Review, antes da composição final dos 
números ou edições, com o objetivo de contribuir para o avanço da pesquisa científica por 
meio de sua rápida publicação. Quanto mais rápido os artigos forem indexados nas bases 
de dados e índices de citação nacionais ou internacionais, mais rapidamente são 
disponibilizados os dados de pesquisa para acesso e citação. 
No artigo A Educação Superior em Santa Catarina: Expansão, Interiorização e 
Políticas Públicas, Kelly Gianezini, Leonardo Zamparetti de Queiroz, Letícia Manique 
Barretto, Gabriel Dario Barbosa e Laura Zandavalle Zopelaro, partindo das principais 
transformações na educação superior ocorridas no Brasil nos últimas anos, correlacionam 
as políticas públicas com a qualidade da educação superior e a expansão das IES por 
meio de indicadores sociais no Estado de Santa Catarina. 
Giovane Inês Saggin Gatti, Márcia Elisa Lamaison, Aimê Cunha Arruda e Vaneza 
Cauduro Peranzoni, no artigo A Construção do Conceito Matemático na Educação 
Inclusiva, partindo da tese de que o atual operar pedagógico na área da matemática 
mantém um olhar atento ao mundo vivido, como da aprendizagem em geral e da inclusão 
em particular, analisam e explicitam processos mentais que favorecem a construção e a 
aprendizagem do conceito matemático de crianças com deficiência intelectual. 
Adotando os pressupostos filosóficos de Henry, no artigo A Sexualidade como um 
Sentir da Carne no Pensamento Filosófico de Michel Henry, Jeferson Flores Portela da 
Silva e Syamon Salles Souto perguntam pelas mudanças de comportamento acarretadas 
pelo fenômeno da existência efetiva, em que o corpo e a sexualidade se constituem como 
um modo de manifestação desta existência. 
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O artigo A Eficácia Biopsicossocial das Terapias Assistidas por Animais: 
Cinoterapia e Equoterapia, de Lia da Porciuncula Dias da Costa, Magali Kellermann, 
Vaneza Cauduro Peranzoni, Marcia Cristina Gomes Rodrigues, Aimê Cunha Arruda e 
Carine Nascimento da Silva, apresenta os resultados de uma pesquisa qualitativa 
desenvolvida pelas pesquisadoras durante sete anos, analisando a eficácia 
biopsicossocial das terapias por animais, com destaque a cinoterapia e a equoterapia. 
Aniele Valdez Machado e André Luís Silva da Silva, no artigo Proposta Didádico-
Pedagógica ao Ensino de Química à Luz de uma Relação Processual entre 
Aprendizagem Significativa, Mapas Conceituais e História da Ciência, apresentam uma 
proposta didático-pedagógica que contempla a dinamicidade da ciência. Trata-se da 
estratégia pedagógica fundamentada nos mapas conceituais e amparada na teoria da 
aprendizagem significativa.  
Ao perguntarem pela possibilidade do educar para o cuidado planetário, Cláudia 
Fuchs e Jenerton Arlan Schütz, no artigo Da Perdição à Educação Planetária: uma Leitura 
à Luz de Edgar Morin, primeiramente tematizam a fragilidade do humano e de seu mundo, 
com a intenção de fortalecer laços de uma sociedade mais humana, tendo na educação 
escolar um tempo e lugar para o fomento de novos caminhos e novas formas de vida não 
previstas pelas gerações que nos precederam. 
Alder Thiago Bastos e de Renato Poltronieri, no artigo A Impossibilidade de 
Concessão de Auxílio-Doença aos Portadores do Vírus HIV Assintomáticos em Razão de 
Estigma Social, refletem sobre a divergência jurisprudencial existente no Poder Judiciário 
Federal no que tange à concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença a 
pessoas portadoras de vírus HIV assintomático. 
Por fim, o leitor poderá verificar que a presente edição da Revista Di@logus, assim 
como nas anteriores, mantém a saudável e necessária exogenia, com uma diversidade de 
temáticas sociais e educacionais, oriundas de pesquisadores de diversos Estados 
brasileiros e de diferentes Instituições de Ensino Superior. Aos autores e autoras, bem 
como aos pareceristas, nossos efusivos agradecimentos. 
Desejamos a todos uma boa leitura! 
 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 
Dr. Fábio César Junges 






It is with great satisfaction that we present the articles of the present issue of 
Di@logus Journal that, year after year, has been experiencing important improvements 
and improvements in its contents, layout and indexing in databases. These progresses are 
the result of methodical, systematic and intermittent work, with significant participation of 
the editorial board, researchers and authors, ad hoc evaluators and professors of the 
Postgraduate Program in Sociocultural Practices and Social Development. 
As of this edition, Di@logus Journal adopts the Advanced Article Publishing (PAA) 
practice, also known as Ahead of Print (AOP), which publishes the articles when approved 
by the Double Blind Peer Review system, before the final composition of the issues or 
issues, with the aim of contributing to the advancement of scientific research through its 
rapid publication. The faster the articles are indexed in national or international databases 
and citation indexes, the faster the search data for access and citation is made available. 
In the article Higher Education in Santa Catarina: Expansion, Interiorization and 
Public Policies, by Kelly Gianezini, Leonardo Zamparetti de Queiroz, Letícia Manique 
Barretto, Gabriel Dario Barbosa and Laura Zandavalle Zopelaro, starting from the main 
transformations in higher education that have occurred in Brazil in recent years, correlate 
public policies with the quality of higher education and the expansion of HEIs through 
social indicators in the State of Santa Catarina. 
Giovane Inês Saggin Gatti, Márcia Elisa Lamaison, Aimê Cunha Arruda and 
Vaneza Cauduro Peranzoni, in the article The Construction of the Mathematical Concept 
in Inclusive Education, starting from the thesis that the present pedagogical operation in 
the area of mathematics keeps a close eye on the lived world, as learning in general and 
inclusion in particular, analyze and explain mental processes that favor the construction 
and learning of the mathematical concept of children with intellectual disabilities. 
Adopting Henry's philosophical assumptions, in the article Sexuality as a Feeling of 
Meat in Michel Henry's Philosophical Thinking, Jeferson Flores Portela da Silva and 
Syamon Salles Souto ask about the behavioral changes brought about by the 
phenomenon of actual existence, in which the body and the sexuality constitute a way of 
manifesting this existence. 
The article Biopsycosocial Effectiveness of Animal Assisted Therapies: Cinotherapy 
and Equotherapy, by Lia da Porciuncula Dias da Costa, Magali Kellermann, Vaneza 
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Cauduro Peranzoni, Marcia Cristina Gomes Rodrigues, Aimê Cunha Arruda and Carine 
Nascimento da Silva, presents the results of a research qualitative study developed by 
researchers for seven years, analyzing the biopsychosocial efficacy of animal therapies, 
with emphasis on cytherapy and equine therapy. 
Aniele Valdez Machado and André Luís Silva da Silva, in the article Didadic-
Pedagogical Proposal to the Teaching of Chemistry in the Light of a Processual 
Relationship between Significant Learning, Conceptual Maps and History of Science, 
present a didactic-pedagogical proposal that contemplates the dynamics of science. It is 
the pedagogical strategy based on conceptual maps and supported by the theory of 
meaningful learning. 
When asked about the possibility of educating for planetary care, Cláudia Fuchs 
and Jenerton Arlan Schütz, in the article From Loss to Planetary Education: a Reading in 
the Light of Edgar Morin, they first thematize the fragility of the human being and his world, 
with the intention of strengthening ties of a more humane society, having in school 
education a time and place for the promotion of new paths and new forms of life not 
foreseen by the generations that preceded us. 
Alder Thiago Bastos and Renato Poltronieri, in the article The Impossibility of 
Construction of Aid-Disease to HIV Virus Behaviors Asympathomatic in Reason for Social 
Estigma, reflect on the jurisprudential divergence in the Federal Judiciary regarding the 
granting of social security benefits -disease to people with asymptomatic HIV virus. 
Finally, the reader will be able to verify that this edition of Di@logus Journal, as in 
previous ones, maintains the healthy and necessary exogeny, with a diversity of social and 
educational themes, coming from researchers from different Brazilian states and from 
different institutions of Higher education. To the authors and authors, as well as to the 
reviewers, our effusive thanks. 
We wish you all a good reading! 
 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 
Dr. Fábio César Junges 




A EDUCAÇÃO SUPERIOR EM SANTA CATARINA: EXPANSÃO, INTERIORIZAÇÃO E 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
HIGHER EDUCATION IN SANTA CATARINA: EXPANSION, INTERIORIZATION AND PUBLIC 
POLICIES 
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Resumo: As universidades produzem importante papel na 
sociedade: ao associar pesquisa, ensino e extensão 
modificam seu entorno em prol do melhoramento de seu 
grupo de alcance. Este trabalho tem como intenção 
demonstrar o cenário pelo qual percorreu a história das 
universidades catarinenses, como ocorreu sua interiorização 
e as consequências destes processos. Procura também 
explanar o conceito de políticas públicas, pontuar as medidas 
de maior expressão e interpretá-las como parte da facilidade 
de acesso que o jovem tem à universidade no século XXI e da 
possibilidade da educação continuada. 
 
Palavras-chave: Universidade. Ensino. Interiorização. 
 
Abstract: Universities have an important role in society: when 
associated with research, teaching, and extension they modify 
its surrounding on behalf of the group within its range. This 
paper aims to show the scenario throughout which universities 
in Santa Catarina have been, how the interiorization process 
happened and the consequences of such. It also aims to 
explain the concept of public policies, pointing out the actions 
that had most relevance and interpret it as part of the easy 
access to universities that Young people have in the XXI 
century and the possibility of education being continued. 
 
Keywords: University. Education. Interiorization. 
 
  
                                                     
  Este artigo está vinculado à linha de pesquisa Desenvolvimento e Gestão Social do Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Socioeconômico (PPGDS) da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (UNESC) e faz parte de um projeto maior intitulado “A expansão da educação superior em 
Santa Catarina e as transformações resultantes das políticas públicas” o qual recebeu fomento por meio 
do edital nº 112/2015. Os autores agradecem aos colegas pesquisadores – professores e estudantes – 
pela atenta leitura crítica e criteriosa do material. 





A sociedade brasileira vive perenemente em mudanças, sofrendo e articulando as 
transformações locais com os parâmetros globais, envolvendo diferentes setores da 
sociedade, implicando em modificações políticas, sociais e econômicas (ZOPELARO; 
GIANEZINI, 2016). A educação superior, no que lhe diz respeito, tem o desafio de 
acompanhar o ininterrupto e célere ritmo de tais mudanças, de manter o elo entre estas e 
o mundo, mas, também, de preocupar-se, incessantemente, com a busca pela sua 
qualidade. A qualidade da educação superior deve ser pauta permanente das discussões 
em todas as instituições e na formulação de políticas públicas (ZOPELARO; BARRETTO; 
GIANEZINI, 2015). 
As políticas públicas orientadas para a educação superior possuem diferentes 
direções de operação, podendo atuar na expansão estrutural das Instituições de 
Educação Superior (IES), na interiorização destas e na permanência estudantil 
(GIANEZINI; BORDIGNON; OLIVEN, 2010). Uma demonstração da atuação das políticas 
públicas é o crescimento exponencial do acesso de estudantes de baixa renda as 
universidades públicas (MADER; GIANEZINI, 2016). Tal crescimento, de acordo com os 
dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014), 
alcançou 400%, entre os anos de 2004 a 2013. 
Considerando as principais transformações na educação superior ocorridas no 
Brasil – especialmente aquelas forjadas por meio das políticas públicas e tomadas para 
análises por pesquisadores brasileiros (WESTRUP; GIANEZINI; GIANEZINI, 2018) – 
desde a virada do século XX para o século XXI questiona-se: é possível correlacionar as 
políticas públicas com a qualidade da educação superior e a expansão das IES por meio 
de indicadores sociais? 
Logo, o objetivo deste artigo é compreender os efeitos de duas políticas públicas 
nacionais na educação superior em Santa Catarina (SC). Para tanto, será impreterível 
descrever sobre o surgimento de IES voltadas para este nível de ensino, no país e, 
sobretudo, em SC. Também se almeja explanar sobre como se constituiu a interiorização 
das IES no estado. Metodologicamente, para o desenvolvimento da pesquisa com 
abordagem qualitativa, foram utilizados: a) uma pesquisa bibliográfica buscando explanar 
os conceitos de políticas públicas e de universidade; e, b) análise e síntese dos dados 
secundários da educação superior ofertados pelas pesquisas dos órgãos governamentais. 
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O artigo foi estruturado em sete partes. Na primeira contextualizou-se os aspectos 
que contemplam a educação superior. Nas demais, consecutivamente, promoveu-se a 
descrição da:a) contextualização histórica; b) do processo de interiorização das IES em 
SC; c) das políticas públicas educacionais no Brasil; d) das políticas públicas 





Para os brasileiros, a oportunidade de cursar o ensino superior era, somente, na 
Universidade de Coimbra, a qual fornecia cursos tradicionais tais como: Direito Civil, 
Canônico, Teologia, Medicina e Filosofia. Este cenário foi alterado na primeira década do 
século XIX, passando a existir apenas IES sem o título de universidade. A primeira delas, 
conforme carta régia de 18 de fevereiro de 1808 foi criada na Bahia, “com a vinda da 
família real, surgem iniciativas e novos horizontes para o ensino e a cultura [...] No que 
concerne à educação superior, uma das primeiras inovações foi a criação da Escola de 
Cirurgia, no Hospital Militar da Bahia” (BOAVENTURA, 2009, p. 111). 
Em 1920, nasceu a Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ), a partir do Decreto nº 
14.343, com cursos nas áreas Químicas, Metalúrgica, Música, Medicina, Direito e outras 
(UFRJ, 2018). Nas décadas de 1950 até 1970 foram criadas outras universidades no 
território brasileiro em diferentes regiões. O rápido processo de industrialização, 
promovido pelo governo ditatorial por meio do Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social (1967 – 1976), assentava-se na expansão de filiais de multinacionais 
e reinvestimento do lucro, acelerando assim o progresso da economia brasileira. A 
necessidade de mão de obra especializada, consequentemente, com maior 
escolarização, tornou-se necessária e vital para o trabalho nas multinacionais recém-
instaladas em diversas regiões brasileiras. 
Era destinado à educação formar o chamado ‘‘capital humano’’ – definido por 
Schultz (1973), como o montante de investimento que uma nação ou indivíduos fazem na 
expectativa de retornos adicionais futuros. O pressuposto de que recursos humanos bem 
qualificados eram os pilares essenciais do desenvolvimento da nação foi então difundido 
em grande escala. 
A prioridade se tornou a formação de técnicos-profissionais diplomados para o 
trabalho nas empresas. Não era mais uma formação em cursos tradicionais – engenharia, 
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direito e medicina – que preparavam uma elite liberal, tal como constatou Fernandes 
(1975) na obra Universidade Brasileira: reforma ou revolução? Numa crítica às IES no 
período de 1967 e 1968: 
[...] O Brasil enfrenta [...] problemas [...] em relação à organização, expansão e 
aproveitamento do ensino superior. Em primeiro lugar, estão os problemas [...] 
quantitativos. A proporção de pessoas com formação superior, na população 
escolarizada e no conjunto da população é quase ínfima. Em segundo lugar, estão 
os problemas de natureza pedagógica. Em virtude da predominância dos 
interesses econômicos, sociais e políticos as elites culturais ralas e egoístas, o 
ensino superior foi [...] confinado à função de preparar profissionais liberais. Sua 
diferenciação e expansão ficaram contidas, mesmo depois da revolução de 1930 e 
do crescimento acelerado [...] da rede escolar, pela pressão da procura pessoal de 
nível superior (FERNANDES, 1975, p. 48 – grifo do autor). 
 
A dificuldade de acesso e flutuações regionais também eram realidades presentes, 
explanadas pelo referido autor, de acordo com dados retirados por ele próprio do Anuário 
Estatístico do Brasil:1 
Se relacionasse a matrícula geral com a população, o Brasil teria, em 1965, 1 
matrícula para 700 habitantes (ou 14,45 matrículas para 10.000 habitantes). [...] 
Somente São Paulo absorvia 42.891 matrículas, ou seja, quase 28% (embora 
concorresse com pouco mais de 18% da população, segundo o censo de 1960). 
[...] no Sul, 1 matrícula no ensino superior corresponde a 52 matrículas no ensino 
primário e 13,6 matrículas no ensino médio (FERNANDES, 1975, p. 42-43). 
 
Já em Santa Catarina, faz-se importante ressaltar que, em 1965, as únicas IES que 
existiam eram a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Universidade para o 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC) ambas localizadas em 
Florianópolis, na capital do estado (ROSA; GIANEZINI, 2018). Porém, com o incentivo 
governamental, a privatização de grande parte do ensino superior brasileiro foi inevitável: 
Além de conceder subsídios diretos ou indiretos (insenção de impostos, bolsas de 
estudos, créditos educativos, facilidades de acesso à créditos bancários estatais, 
etc.), o Ministério da Educação e Cultura (MEC) deixou [...] de exercer sobre esses 
estabelecimentos qualquer ação fiscalizadora, comprometendo [...] a qualidade de 
ensino nessas instituições (AGUIAR, 2011, p. 4). 
 
Teixeira (1989) proporciona a seguinte reflexão acerca do mesmo problema: 
Ao considerarmos a expansão do ensino superior, devemos ter em vista que a 
mesma se fez ao correr das circunstâncias, sem plano de previsão, ou mesmo 
propósito deliberado. [...] não decorreu de ato legal determinado, nem refletiu o 
longo debate educacional que se iniciou na década de 20 e não mais se 
interrompeu até a votação da Lei de Diretrizes e Bases, em 1961 [...]. Em 
essência, o ensino superior continuava a ser esse serviço de distribuição de 
credenciais para certos cargos e profissões e não os centros de estudo da cultura 
e do homem brasileiro e das pesquisas para a descoberta e o avanço do 
conhecimento humano. E, por isso mesmo, as escolas podiam se multiplicar, 
apesar das limitações do saber existente no tempo e lugar, e da imensa falta de 
recursos e financeiros (TEIXEIRA, 1989, p. 111). 
 
                                                     
1  Anuário Estatístico do Brasil (1996); IBGE (1996). 
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Criaram-se, então, instituições sem os recursos suficientes para subsidiá-las, 
obedecendo a uma expansão sem rumo, as quais funcionavam em condições precárias 
(BARRETTO; BARBOSA; GIANEZINI, 2016a; 2016b; 2016c; 2016d). Os cursos mais 
oferecidos eram aqueles que não necessitavam de aparato estrutural que exigisse (os 
chamados cursos de “quadro e giz”), por tal motivo, maior investimento financeiro. 
Destacam-se cursos como: Letras, Ciências Contábeis, Administração, Ciências Sociais 
dentre outros, que ainda continuam sendo os cursos de maior expressão no estado 
catarinense. 
Ainda que esta discussão já tenha sido pautada e publicizada em outros artigos 
(GIANEZINI, 2014a; 2014b; 2014c), convém enfatizar que a abordagem dada aqui possui 
a especificidade de contemplar a educação superior no estado de Santa Catarina. A 
particularidade reside no fato do referido estado estar entre as unidades federativas da 
nação com os melhores índices sociais, mas contrariamente este nível de ensino tem sido 
pouco tomado por objeto de estudo. 
 
O PROCESSO DE INTERIORIZAÇÃO DAS IES EM SC 
 
O processo de interiorização dos cursos de ordem superior começou por meio das 
Fundações Educacionais: faculdades isoladas desenvolvidas em sua maioria pelo poder 
privado. Iniciativas de grupos privados em conjunto com o poder Municipal caracterizaram 
o modelo fundacional das IES catarinenses (LAUXEN; FRANCO; GIANEZINI, 2018). 
Estas iniciativas foram as responsáveis pela formulação e consolidação do ensino 
superior em regiões de interior, mas de pouca expressão econômica no estado 
(BARRETTO; GIANEZINI, 2015). 
Em 1964 surgiu, em Itajaí, a Sociedade Itajaiense de Ensino Superior (SIES), com 
duas faculdades: a Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais e a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, e em 1968, por meio da Lei Municipal nº 892, surgiu a Autarquia 
Municipal de Educação e Cultura de Itajaí que foi transformada na Fundação de Ensino 
do Polo Geoeducacional do Vale do Itajaí, a FEPEVI, em 1970. Em 1986, as faculdades 
supracitadas foram unificadas Faculdades Integradas do Litoral Catarinense (FILCAT), 
que em 1989 recebeu o título de universidade, tornando-se a Universidade do Vale do 
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Itajaí (UNIVALI). No mesmo ano, “a FEPEVI foi transformada em Fundação Universidade 
do Vale do Itajaí, mantenedora da UNIVALI” (UNIVALI, 2018).2 
Em Blumenau, em 1964, criou-se a Faculdade de Ciências Econômicas de 
Blumenau, que surgiu motivada pela movimentação da região do Vale do Itajaí. Em 20 de 
dezembro de 1967, a Lei Municipal nº 1458, instituiu a Fundação Universitária de 
Blumenau (FUB), a Lei Municipal seguinte, nº 1459, criou mais duas faculdades, a de 
Filosofia, Ciências e Letras de Blumenau e a de Ciências Jurídicas. A Fundação 
Universidade Regional de Blumenau (FURB), foi instituída pela Lei Municipal nº 5.557, de 
24 de dezembro de 1968. Mais duas faculdades surgiram, em 1972 a Faculdade de 
Engenharia de Blumenau (Lei nº 1894), e em 1974 foi criada a Faculdade de Educação 
Física e Desportos (Lei nº 2001). A “FURB mudou seu nome em 1974, até ser 
reconhecida oficialmente como universidade, voltando a ser denominada FURB em 1986” 
(FURB).3 
Em 1964 surgiu, em Tubarão, a Faculdade de Ciências Econômicas que logo após 
seria vinculada ao Instituto Municipal de Ensino Superior (IMES), criado pela Lei Municipal 
nº 355/64. O IMES, porém, foi extinto pela Lei nº 433/67 e a Faculdade ficou vinculada à 
Fundação Educacional do Sul de Santa Catarina (FESSC), criada pela mesma Lei. Em 
1989, a Fundação passa a se chamar Fundação Universidade do Sul de Santa Catarina e 
a instituição de ensino foi reconhecida pelo Conselho Federal de Educação como 
universidade, adotando o nome de Universidade do Sul de Santa Catarina, sendo até hoje 
mantida pela Fundação UNISUL. Em 1992 a universidade criou outros campi em 
Araranguá, e, em 1996, criou mais uma na capital do estado, Florianópolis, e outros dois 
nas cidades de Palhoça e Pedra Branca.4 Seis anos mais tarde, “em 1998, foram criadas 
as unidades de Imbituba, Içara, Laguna e Braço do Norte” (UNISUL, 2018).5 
A primeira universidade multicampi do país foi a Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC) a qual nasceu em 20 de maio de 1965, a partir do Decreto Estadual nº 
2.802 – naquela época possuía a nomenclatura de Universidade para o Desenvolvimento 
                                                     
2  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.univali.br/institucional/historia/Paginas/default.aspx>. 
Acesso em: 13 jul. 2018. 
3  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.furb.br/web/1317/institucional/a-furb/nossa-historia>. 
Acesso em: 13 jul. 2018. 
4  Registra-se que está sendo realizado, pelo pesquisador Igor George Borges Drudi, uma pesquisa de 
mestrado sobre o Bairro Universitário Cidade Pedra Branca. Tal pesquisa encontra-se em fase 
avançada, com previsão de término em dezembro de 2018, e está vinculada a líder do Grupo de Estudos 
sobre Universidade (GEU/UNESC). 
5  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.unisul.br/wps/portal/home/conheca-a-unisul/a-
universidade/historico>. Acesso em: 13 jul. 2018. 
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de Santa Catarina. Desde a sua criação a UDESC adotou a estrutura multicampi, 
oferecendo o ensino superior, inicialmente, em Florianópolis, Lages e Joinville, a posteriori 
atingiu o planalto norte, a região de Itajaí, a região sul e oeste (UDESC, 2015). 
Em Criciúma, por meio da Lei nº. 697, de 22 de junho de 1968, instituiu-se a 
Fundação Educacional de Criciúma (FUCRI). Até meados de 1991 a Instituição era 
composta por quatro unidades de ensino: a Faculdade de Ciências e Educação de 
Criciúma (FACIECRI); a Escola Superior Educação Física e Desportos (ESEDE); a Escola 
Superior de Tecnologia (ESTEC); e a Escola Superior de Ciências Contábeis e 
Administrativas (ESCCA). Em setembro de 1991, com a unificação regimental, criou-se a 
União das Faculdades de Criciúma (UNIFACRI). Em 1997, houve a transformação 
definitiva em universidade, passando a se chamar Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (UNESC). A “Instituição nasceu com propósitos filantrópicos e de utilidade 
pública local e nacional” (UNESC).6 
Os dados do INEP apontam que entre os anos de 2000 e 2004, houve um aumento 
do número de Instituições de Educação Superior em SC de 129,3%. Em 2000, o número 
de IES no interior era de 78%. Em 2016, este número passou para 81,9%. Entre os anos 
de 2000 e 2016, apontados na Figura 1, o maior número de IES no interior, 
proporcionalmente ao total de cada ano, aconteceu em 2008, com 83,87% das 93 
Instituições em SC. 
Figura 1 – Número de IES em Santa Catarina nos anos de 2000 e 2016 
 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do INEP 
                                                     
6  Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.unesc.net/portal/blog/ver/213/31620>. Acesso em: 13 
jul. 2018. 
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O estado de Santa Catarina possui como característica peculiar. Trata-se da 
presença de IES de cunho comunitário e organizações como a Associação Catarinense 
das Fundações Educacionais (ACAFE) garante o poder de articulação dessas instituições 
(LAUXEN; FRANCO; GIANEZINI, 2016). 
Por meio da legislação atual, especialmente por meio da Lei Federal nº. 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN),7 
deu-se estímulo às IES privadas, o que gerou a expansão do número de instituições na 
primeira década do século XXI, bem como o surgimento de novos estabelecimentos de 
ensino superior públicos, tanto de iniciativas municipais como federais (GUMBOWAKY, 
2014). 
 
Figura 2 – Número de IES por cidade em SC no ano de 2018 
 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do e-MEC, 2018 
 
No ano de 2018, segundo dados do e-MEC, o número de IES8 classificadas nas 
categorias administrativas: pública municipal, estadual e federal chega a nove instituições. 
As privadas, com a classificação correspondente a: com fins lucrativos e sem fins 
lucrativos, chegaram a um total de cento e onze (111) instituições. O que nos revela que 
as IES, nas suas três categorias administrativas correspondem a 7,5% das Instituições de 
Educação Superior em Santa Catarina. 
 
                                                     
7  É pertinente fazer um breve esclarecimento: embora a sigla desta Lei seja utilizada no documento oficial 
como LDBEN, a mesma é usualmente referida no meio acadêmico como LDB. Neste artigo optou-se por 
utilizar a forma como ela é frequentemente utilizada: LDB. 
8  Estes dados não levam em consideração os campi, somente a IES e sua cidade matriz, por exemplo, ao 
considerar a UFSC, considera como Florianópolis, sem levar em consideração os campi em Joinville, 
Araranguá e Caçador. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 
 
Com a redemocratização, emergiu a necessidade de dar à população 
oportunidades e aumentar o estado de bem estar social (CROCETTA; GIANEZINI, 2017). 
Desse modo, foram elaboradas distintas políticas públicas voltadas para a educação 
superior (DARIO; BARRETTO; GIANEZINI. 2016). 
Para Lopes e Amaral (2008, p. 48), tais políticas públicas são “voltadas para a 
solução de problemas da sociedade; a totalidade de ações, metas e planos que os 
governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem estar da 
sociedade e o interesse público”. Um exemplo que merece ser enfatizadas são as 
políticas de natureza afirmativa que emanaram da e para a sociedade tais como a política 
de cotas9 e o PROUNI (BARRETTO; ZOPELARO; GIANEZINI, 2015). 
É importante ressaltar que, além de priorizar o acesso à educação, as políticas 
públicas visam transformar a sociedade, que nasce por meio da oportunidade que a maior 
escolarização proporciona (DIAS; SILVA; GIANEZINI, 2018). Além do próprio acesso, às 
políticas públicas educacionais não envolvem apenas a instrução em si, mas também as 
questões periféricas ao ensino, com projetos que visam a diminuição da violência, da 
fome, do uso de drogas e tudo que consome de forma trágica o ser humano, os quais são 
fatores externos que contribuem para a evasão escolar e a falta de uma perspectiva de 
futuro como cidadão ou estudante.10 
Cabe ainda destacar que, quando se fala em políticas públicas educacionais, trata-
se particularmente do sentido de “educação escolar” do termo “educação” (OLIVEIRA, 
2010). Isso porque educação é um vocábulo amplo, que abrange tudo aquilo que o 
indivíduo socialmente adquire por meio do aprendizado durante a vida, o que engloba os 
ensinamentos provenientes da família, do trabalho, do convívio social e das instituições 
de ensino. Especificamente sobre o viés da educação escolar e institucional é que trata 
uma política pública educacional. 
Acerca das políticas públicas educacionais, desde 1968 se propõe uma Reforma 
Universitária, tendo como objetivos construir um modelo menos napoleônico, focado na 
                                                     
9  Embora as políticas afirmativas não tenham nascido nos Estados Unidos da América – e sim na Índia – é 
no primeiro país que ganharam projeção mundial pelas tensões que foram geradas naquela sociedade. 
Para saber mais, sugere-se ler Gianezini; Allen (2018). 
10  Neste âmbito, podem-se destacar os programas Fome Zero – instituído em 2003 pelo governo federal 
em substituição ao Programa Comunidade Solidária –, o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Programa 
Educacional de Resistência as Drogas (PROERD). Todos possuem visibilidade e reconhecimento 
mundial e contribuem indiretamente para o crescimento e fortalecimento do cenário educacional 
brasileiro. 
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tríade aluno, professor e conhecimento, e mais neo-humboldtiana onde a universidade se 
consolida na produção de conhecimento por meio do tripé ensino, pesquisa e extensão. 
É o da reforma da universidade, para poder ela cumprir a missão de universidade 
de pesquisa, de estudos profundos e avançados, pelos quais possa construir a 
cultura brasileira e fazer marchar o conhecimento humano, missão que não tinha 
nem podia ter suas escolas de tempo parcial e professores de tempo parcial e sem 
outro preparo que o auto-didático, de que apenas se executou a escola de 
medicina, a qual, a despeito das condições gerais, logrou fazer-se escola de saber 
experimental (TEIXEIRA, 1989, p. 108). 
 
A partir de 1970 e 1980 as crises de um estado neoliberal começam a emergir, 
prejudicando o estado de Bem Estar Social. Entra, então, em voga a discussão sobre o 
papel do Estado e seu alcance, indo diretamente ao encontro do público com o privado. 
Com isso, surge a necessidade de um reajuste estrutural e a aplicação de um processo 
de redemocratização. 
A dificuldade de acesso continuava a permear o ensino superior, agora não mais 
por um problema exclusivamente estrutural, mas socioeconômico: fosse pela falta de 
recursos financeiros para bancar uma universidade particular, fosse pela carência de uma 
escolarização básica adequada, insuficiente para alcançar o ensino superior público, 
sempre muito concorrido. 
No início do século XXI, a facilidade ao crédito aumentou e as oportunidades de 
ingressar num nível mais alto de escolaridade também. De acordo com o Ministério da 
Educação, nos últimos anos medidas foram tomadas visando à ampliação de cursos e 
vagas nas universidades federais, como a interiorização dos campi universitários, uma 
redefinição das formas de ingresso, maior democratização do acesso a universidades 
privadas, programas de assistência estudantil etc. Dentre as políticas voltadas à IES 
públicas, criou-se o Sistema de Seleção Unificado (SISU), que utiliza a nota que 
estudante obteve no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) para classificá-lo à vagas 
reservadas pelas IES federais para este fim (SISU, 2018). 
Da mesma forma, na consciência de que o número limitado de vagas ofertadas 
pelas instituições públicas não supre a demanda popular por educação superior, e, por 
isso, visando facilitar o acesso às IES privadas, o governo federal programou políticas 
públicas voltadas aos polos de educação superior de iniciativa privada. A intenção de tais 
políticas é aumentar o número de vagas ofertadas pelas instituições particulares e 
oportunizar àqueles que não são contemplados com o ensino público superior, o acesso à 
educação superior pelo setor privado, oferecendo bolsas de ensino integrais ou parciais 
aos estudantes, ou meios alternativos de pagar a mensalidade. À exemplo, tem-se, em 
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2001, a criação do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), na forma da Lei nº 10.260 
deste mesmo ano, Programa o qual tem como objetivo financiar a graduação de estudantes 
matriculados em cursos superiores de universidades não gratuitas (FIES, 2018). 
Em 2004, foi criado o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o qual foi 
institucionalizado pela Lei nº 11.096 em 2005, que tem como finalidade a de bolsas de 
estudo integrais e parciais em cursos de graduação. Como forma de incentivo às 
instituições para aderirem ao Programa, os tributos das instituições são isentados, numa 
forma de estimular a adoção da bolsa (PROUNI, 2018). 
Essas políticas públicas supramencionadas, possuem expressão nacional e, junto 
com as demais políticas implementadas pelo governo federal, são as principais 
responsáveis pelo aumento no número de vagas ofertadas pelas IES públicas e privadas, 
o que, por sua vez, resulta em um acesso facilitado aos centros de educação superior, em 
âmbito nacional. 
Em caráter exemplificativo, traz-se o recorte realizado pelo INEP a respeito do 
número de vagas ofertadas pelas IES públicas e privadas, no ano de 2012 e no ano de 
2016: 
 
Figura 3 – Número de vagas oferecidas por IES públicas e privadas em 2012 e em 2016 
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do INEP 
 
A Figura 3 expõe a diminuição de vagas ofertadas pelas instituições de ensino 
público no país no ano de 2016, fato sincrônico com a Portaria nº 20 do Ministério da 
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Educação (MEC),11 que reduziu as vagas no sistema federal de ensino. Ao passo que o 
número de vagas ofertadas nas IES privadas subiu 80, 6% com relação ao ano de 2012. 
Apesar do aumento de vagas oferecidas no país, a evasão do ensino superior,12 se 
manteve, em 2012, foi de 25,02%, enquanto no ano de 2016 a evasão foi de 26,37% nos 
cursos disponibilizados pelas IES. O que levanta questionamentos sobre a permanência 
estudantil, uma vez que, como explanam Santos e Cerqueira (2009): “o processo de 
democratização escolar no Brasil, se iniciou pela ampliação do número de vagas, que não 
experimentou, na mesma proporção, a garantia de condições de permanência a 
segmentos historicamente excluídos” (p. 1). Constata-se que independente do 
crescimento do número de vagas, a evasão do ensino superior tem seguido de forma 
proporcional, mantendo-se na casa dos 25% aos 30%. 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS EM SANTA CATARINA 
 
Além das políticas públicas de âmbito nacional, existem outras em nível estadual e 
municipal que também garantem a entrada e permanência do estudante no ensino 
superior. Como exemplo, o Fundo de apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da 
Educação Superior (FUMDES), amparado pelo artigo 170 da Constituição do Estado de 
Santa Catarina13 que concede desconto de 40% a 100% da mensalidade, considerando 
alguns critérios definidos pelas instituições escolhidas e bolsas concedidas pelas 
prefeituras. É necessário destacar a importância da permanência e da continuidade da 
formação estudantil: a chamada educação continuada, com a finalidade de 
aprofundamento do conhecimento da graduação, que, por sua vez, garante uma maior 
qualidade no mercado de trabalho e amplo desenvolvimento acadêmico, principalmente 
na área da educação. 
Essas ações estrategicamente direcionadas para a educação superior surtiram 
efeito nos últimos dez anos que foram executadas: de acordo com o censo da educação 
superior realizado e divulgado pelo MEC, as matrículas de brasileiros nas universidades 
dobraram. Em 2001, eram três milhões de estudantes matriculados, aumentando para 
6,37 milhões em 2010. Apenas em 2014, mais de 3,1 milhões de alunos se matricularam 
                                                     
11  A referida Portaria encontra-se disponível em: <http://portal.mec.gov.br>. Acesso em: 17 jul. 2018. 
12  Os valores foram obtidos a partir de uma fórmula fornecida pelo Instituto Lobo, para o cálculo de evasão 
nos cursos e com dados fornecidos pelo INEP, nos Sinopses de 2011, 2012, 2015 e 2016. Documento 
eletrônico. Disponível em: <http://www.institutolobo.org.br/imagens/pdf/artigos/art_078.pdf>. Acesso em: 
17 jul. 2018. 
13  Para saber mais sobre o FUMDES vide Alfredo; Gianezini (2015; 2016a; 2016b; 2016c; 2016d). 
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em algum curso de graduação, sendo a maioria em instituições privadas. 
Em Santa Catarina, conforme Figura 4, o número de matrículas em 2016 subiu 
vertiginosamente nas IES privadas, enquanto as matrículas em IES públicas tiveram uma 
queda em relação ao ano de 2012, esta ampliação de matrículas, deve-se a concessão 
de financiamentos estudantis e bolsas em instituições privadas, por meio de políticas 
públicas nacionais como o PROUNI e o Fies e estaduais, como o artigo 170. Outro fator é 
a reorganização institucional, que visa ampliar os programas e cursos voltados à área 
técnica, para atender os setores econômicos do país (GIANEZINI, 2015). 
 
Figura 4 – Número de matrículas em Santa Catarina nos anos de 2012 e 2016 
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do INEP 
 
REFLEXOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS EM SC 
 
A educação é considerada a base do mercado de trabalho e do desenvolvimento 
social de uma região. Um plano de ação habilmente executado garante profissionais bem 
qualificados, geração de empregos, aumento da renda e consequentemente, maior 
qualidade de vida. 
A marcha da educação – e consequentemente do bem-estar da sociedade – é 
cometida por meio das políticas públicas, momento em que o Estado aponta um problema 
social, uma demanda, engenha uma alternativa para solucionar o problema e implementa 
um conjunto de ações para esse fim (GIANEZINI, et al., 2017; GIANEZIN; BARRETTO; 
VIEIRA, 2015). 
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Como resultado das políticas públicas educacionais e sociais, tem-se, em nível 
federal, uma evolução significativa nos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M),14 conforme se colhe dos dados disponibilizados pelo Radar IDH-M,15 a fim de 
construir dados que demonstram a realidade singular de cada uma das 27 unidades 
federativas, de nove regiões metropolitanas e do Distrito Federal. Dentre os subíndices 
estudados, IDH-M Educação, IDH-M Longevidade e IDH-M Renda, o Brasil demonstra 
potente crescimento social e econômico a partir da implementação das políticas públicas 
aqui mencionadas. 
Santa Catarina, de acordo com a última edição do estudo que divulgou dados 
comparativos dos estados federados, em 2014, obteve o 3º maior IDH-M nacional (0,831). 
Isto significa que SC está entre os três estados que possuem municípios mais 
desenvolvidos (ATLAS DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2016). 
Analisando os dados do estado em 1991, 2000, 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014, 
disponibilizados pelo Radar IDHM e pelo Atlas,16 percebe-se que Santa Catarina, 
acompanhando o desenvolvimento nacional, apresentou um crescimento significativo em 
todos os quesitos estudados (educação, longevidade e renda), a partir da implementação 
das políticas públicas educacionais. 
No subíndice IDH-M Longevidade, Santa Catarina detém o primeiro lugar no 
ranking nacional (0,890), proporcionando que a expectativa de vida catarinense – de 78,4 
anos – seja a maior do país. Quanto ao quesito Renda, Santa Catarina pontua 0,783, o 
terceiro número do país (ATLAS DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2016). 
Tratando do IDH-M Educação, o estado, notadamente, vem atingindo níveis 
considerados altos pela metodologia de análise. Em 1991, o estado detinha o baixo índice 
de 0,329; em 2000, o número subiu para 0,526. A partir de então, e como dito 
anteriormente, foram implementadas as políticas públicas FIES (2001) e o PROUNI 
(2004), e em 2010 o estado atingiu, no mesmo subíndice, 0,697, com um expressivo 
                                                     
14  Trata-se de uma ferramenta de pesquisa que estuda, anualmente, os Índices de Desenvolvimento 
Humano em nível municipal. Esse índice possui uma variação de 1 a 0, quanto mais próximo de 1, maior 
o nível de desenvolvimento, podendo ser classificado em 4 categorias: baixo, regular, moderado e alto. 
15  O Radar IDHM é um estudo realizado, em conjunto, pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento no Brasil (PNUD), pela Fundação João Pinheiro e pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), anualmente, com base nos dados disponibilizados pelo IBGE e pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 
16  O Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil é uma plataforma, desenvolvida pelo PNUD, pela 
Fundação João Pinheiro e pelo IPEA, que estuda o IDH nos municípios brasileiros a cada 10 anos, 
sendo utilizados nesta pesquisa dados das edições de 1991, 2000 e 2010. 
         Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 2  p. 5-27  maio/agos. 2018. 
 
19  
aumento no número de IES no território catarinense quando comparados aos números de 
2000 e 2008, conforme Figura 1 (ATLAS DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2010). 
Nos anos de 2011, 2012 e 2013, o estado pontuou, respectivamente, 0,739, 0,745 
e 0,762. Em 2014, Santa Catarina deteve o terceiro maior índice em educação do país, 
0,765, ficando atrás de São Paulo e do Distrito Federal, com 0,800 e 0,789, 
respectivamente. 
Com a terceira posição quando analisado o desenvolvimento geral dos municípios, 
fato comum a todos é que os altos índices, bem como os avanços de cada região do 
estado, foram obtidos consequentemente ao avanço das IES ao interior do estado. A 
explicação para tal recai no fato de que, para as cidades de médio e pequeno porte, a 
instalação de IES gerou investimento no entorno dos campi universitários, como o 
estímulo do setor imobiliário e de entretenimento, que decorre do estabelecimento de 
novos alunos ao redor da instituição (GOEBEL; MIURA, 2004). 
Além disso, o setor econômico local foi direta e indiretamente estimulado com a 
cooperação do ensino universitário, uma vez que, segundo Girard; Levy e Tremblay 
(2011): 
A universidade tem se mantido [...] como pilar de sustentação do desenvolvimento 
econômico, principalmente pelo viés da formação de dirigentes [...] e de técnicos, 
além da inovação tecnológica oriunda da pesquisa aplicada. Mas sua contribuição 
para o desenvolvimento local endógeno é mais recente e constitui um novo 
desafio para os universitários: o de falar e compreender a linguagem que se utiliza 
em âmbito local, em detrimento do vocabulário e do discurso acadêmico. Neste 
sentido, o empoderamento das coletividades/comunidades locais, para que 
comecem ou continuem a tomar em suas próprias mãos o seu próprio destino, 
constitui a via áurea pela qual a universidade apreende e compreende o 
desenvolvimento local, contribuindo para esse processo de construção 
compartilhada (GIRARD; LEVY; TREMBLAY, 2011, p. 242). 
 
Exemplos destas práticas estão presentes no estado, como a pesca com auxílio de 
botos em Laguna, considerada uma das únicas cidades do mundo que possui essa 
atividade em andamento, reconhecida de forma internacional. O Vale do Itajaí construiu 
estudos aprofundados dentro das áreas ferroviária e ambiental. O oeste catarinense 
destaca-se na veterinária, pela expressão na cultura de bovinos e suínos. O sul do 
estado, no que lhe concerne, distingue-se nos estudos das ciências sociais e áreas 
biológicas. Um estado diversificado geologicamente, cada uma de suas regiões 
construíram um polo de estudos fundamental para a otimização dos recursos presentes e 
contribuição para a indústria. 
 
 





O estudo aqui descrito procurou respostas para a compreensão dos fatores que 
levaram a interiorização, expansão e transformação das universidades catarinenses. A 
pesquisa de abordagem qualitativa utilizou bibliografias consagradas que abarcam os 
principais fenômenos da educação superior e a análise de dados secundários 
provenientes de órgãos governamentais colaborou na edificação da pesquisa. 
Constatou-se que fora necessária uma análise das condições políticas e das 
demandas sociais para que fosse realizada uma reforma no cenário do ensino superior, 
por meio da implementação de políticas públicas voltadas a este nível de ensino, para 
compor uma contundente e completa conjuntura. 
As universidades se tornaram um ambiente menos obscuro e de maior alcance 
social, possibilitando a mobilidade das classes, consagrando o caminho para alcançar o 
prestígio social da população catarinense e, consequentemente, uma remota, mas 
possível, possibilidade de ascensão econômica. Aliam-se as IES à sociedade como uma 
forma de desenvolvimento de suas micro e macro regiões. Por meio da produção de 
conhecimento e das atividades de extensão, a universidade ultrapassa um limite antes 
restrito, alcançando aqueles sujeitos de direitos que antes estavam em condição periférica 
ao ensino superior. Notadamente, a universidade contribuiu para uma cidadania mais 
ativa por parte dos acadêmicos e a produção de novos saberes, que se aplicam 
diretamente no convívio social. 
Pode-se dizer que as IES são um organismo de cooperação, que envolvem tanto o 
indivíduo que nele atua quanto o ambiente em que vive. É notável a transformação por 
meio da influência do saber que é causado em diversos níveis. Contudo, as faculdades 
associadas com a ideologia de classe, formam uma linha de desenvolvimento com 
finalidade econômica. A educação de todos era necessária para o desenvolvimento do 
capital regional. Logo, a mobilidade social seria fruto do progresso econômico. Os dados 
estatísticos comprovam que a qualificação está alicerçada ao crescimento dos municípios 
e regiões em que o ensino universitário é vigoroso. 
Com as diversas atuações em políticas públicas educacionais e sociais, o Brasil e o 
estado de Santa Catarina vêm conquistando melhores médias nas pesquisas nacionais. A 
conscientização e a participação ativa do estudante como cidadão no meio social são 
fatores importantes de acréscimo. A universidade, produzindo seu papel com qualidade, 
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transforma a sociedade na qual está inserida. Quanto mais humanizado se torna o ensino, 
maiores serão seus efeitos reflexivos no meio social. 
Por derradeiro, embora a discussão sobre o assunto em análise já tenha sido 
arrolada e publicizada em outros artigos, cabe destacar que a abordagem dada nesta 
pesquisa possui a peculiaridade de contemplar a educação superior no estado de Santa 
Catarina. A particularidade reside no fato do referido estado estar entre as unidades 
federativas da nação com os melhores índices sociais, mas contrariamente este nível de 
ensino tem sido pouco tomado por objeto de estudo. Ademais, por não ter sido o intuito do 
presente artigo, sugere-se que, para futuras pesquisas, sejam contemplados elementos 
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Resumo: No presente artigo, intenciona-se contribuir para 
as áreas de Educação Matemática e da Educação Inclusiva, 
proporcionando um espaço de estudo e reflexão sobre a 
relação entre a aprendizagem matemática e a deficiência 
intelectual. Os temas da inclusão fazem parte do rol das 
questões gerais da educação em todas as suas áreas de 
conhecimento. A matemática é compreendida 
historicamente como uma área formal e exata sem uma 
preocupação com a materialidade do mundo e da vida. As 
novas perspectivas do operar pedagógico na área da 
matemática estão cada vez mais afetas aos temas da sua 
aprendizagem em geral e da inclusão em particular. Sua 
relação tornou-se uma necessidade que se mostra atual, 
necessária e fundamental tanto para professores atuantes 
nas escolas quanto para investigadores em educação. O 
objetivo geral da argumentação é analisar processos 
mentais pelos quais as crianças com deficiência intelectual 
percorrem na construção do conceito matemático. Pretende-
se explicitar processos mentais de aprendizagem e práticas 
pedagógicas que favoreçam a construção da aprendizagem 
matemática.  
 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Educação 
Matemática. Práticas Pedagógicas. 
 
Abstract: This article intends to contribute to the areas of 
Mathematics Education and Inclusive Education, providing a 
space for study and reflection on the relationship between 
mathematical learning and intellectual disability. The themes 
of inclusion are part of the general education issues in all 
areas of knowledge. Mathematics is understood historically 
as a formal and accurate area without a concern for the 
materiality of the world and of life. The new perspectives of 
the pedagogical operation in the area of mathematics are 
increasingly related to the themes of their learning in general 
and of inclusion in particular. Their relationship has become 
a necessity that is current, necessary and fundamental both 
for teachers working in schools and for researchers in 
education. The general objective of the argument is to 
analyze mental processes for which children with intellectual 
disabilities are involved in the construction of the 
mathematical concept. It is intended to explain mental 
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processes of learning and pedagogical practices that favor 
the construction of mathematical learning. 
 





  O princípio da igualdade é um dos fundamentos das sociedades republicanas e 
democráticas. Dele dependem as questões sociais e culturais em termos de justiça e 
dignidade. A educação constitui-se num dos pilares para a efetividade de uma sociedade 
justa. Mas, a própria educação precisa ser pensada nos termos da igualdade, pois não se 
trata de qualquer forma de educação, mas de uma que possa ser justa e ao mesmo 
tempo constituidora e garantidora da própria justiça. Para isso, a qualidade da educação 
não é uma possibilidade para alguns escolhidos, mas uma necessidade para todos os 
cidadãos como forma de garantia do pleno exercício democrático na organização da 
sociedade.  
 A proposição de uma educação de qualidade requer da própria escola uma 
reflexão e uma articulação de novos métodos e estratégias desenvolvidas para que todos 
tenham as mesmas condições pedagógicas de aprender e participar das atividades de 
aprendizagem. Na perspectiva da educação inclusiva, a Educação Matemática objetiva 
propor atividades contextualizadas baseadas na resolução de problemas, permitindo que 
os estudantes aprendam de acordo com suas próprias observações e experiências e 
relacionando conteúdos disciplinares ao seu cotidiano. A inclusão escolar, tema 
amplamente discutido no meio acadêmico, ainda gera contradições, dúvidas e incertezas 
devido à dificuldade encontrada pela escola em desenvolver práticas que permitem a 
participação plena e efetiva de todos independente de sua condição social, cultural e 
fisiológica. A dificuldade incide em dar corpo ao que está amparado legalmente na Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva na Educação Inclusiva (BRASIL, 2007). 
Os interesses científicos e políticos com relação ao tema foram aprofundados e 
ampliados, mas a classificação dos estudantes em “normais” e “deficientes” ainda é 
presente em trabalhos acadêmicos, em políticas educacionais, em concepções e práticas 
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DA SEGREGAÇÃO E INTEGRAÇÃO À INCLUSÃO ESCOLAR  
 
A questão da inclusão passou a fazer parte da agenda oficial da política 
pedagógica brasileira recentemente. Hoje, qualquer projeto pedagógico que não reflete 
sobre questão da inclusão padece de unilateralidade e da incompletude sociocultural. 
Embora a preocupação com a inclusão escolar tenha ganhado uma maior dimensão nos 
últimos tempos, a necessidade de incluir todos os estudantes em um contexto de 
igualdade de condições, oferecendo-lhes condições para aprender significativamente de 
acordo com suas potencialidades, não é recente.  
A escola historicamente se caracterizou pela visão da educação que delimita a 
escolarização como privilégio de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas 
políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. A partir do 
processo de democratização da escola, evidencia-se o paradoxo 
inclusão/exclusão quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas 
continuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclusão tem 
apresentado características comuns nos processos de segregação e integração, 
que pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso escolar (BRASIL, 2007, p. 1).  
 
 Se de um lado têm-se avanços relacionados à preocupação com a questão da 
inclusão escolar, por outro, nota-se um retrocesso perceptível ao se analisar os 
dispositivos legais que buscam garantir um ensino de qualidade para todos. A 
necessidade de incluir é perceptível, mas pela forma como as leis e o seu conteúdo foram 
elaborados, a qual permite visualizar que seus pressupostos como sendo da integração. 
Há uma diferença significativa entre uma perspectiva inclusiva e uma perspectiva 
integradora. 
Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de padrões homogêneos de 
participação e aprendizagem, a Política não provoca uma reformulação das 
práticas educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais 
de aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsabilidade da 
educação desses alunos exclusivamente no âmbito da educação especial 
(BRASIL, 2010, p. 13).  
 
 De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), considerada um dos principais 
marcos da história da educação, foram realizadas algumas mudanças na formulação de 
políticas públicas educacionais. A tese fundamental é de que a escola deve se adaptar 
aos estudantes em toda a sua pluralidade de modos de ser, para oferecer-lhes um ensino 
de qualidade, contrariando assim a perspectiva da integração em que se acreditava que o 
estudante é quem deveria se adaptar ao formato da escola. Com isso, reconhece-se a 
necessidade de repensar o currículo, os métodos de avaliação, a formação de 
professores e as estratégias de ensino e aprendizagem capazes de corresponder a todos 
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os educandos em suas possibilidades e necessidades. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96 preconiza que os 
sistemas de ensino devem garantir aos estudantes com necessidades especiais um 
currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas 
necessidades. Em 2001, o Plano Nacional de Educação, – PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destacou que “o grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a 
construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana” 
(BRASIL, 2007, p.3).  
Em 2003, o MEC implantou o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, 
que objetiva  
[...] a transformação dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusos, 
promovendo um amplo processo de formação de gestores e educadores nos 
municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à 
escolarização à oferta do atendimento educacional especializado e à garantia de 
acessibilidade (BRASIL, 2010, p. 14). 
 
 A legislação transformou o clamor pedagógico em uma determinação tanto para as 
escolas quanto para os gestores públicos. Os argumentos em prol de uma educação 
inclusiva remetem há décadas anteriores. Paulo Freire, entre as décadas de 70 e 80, 
juntamente com outros pedagogos brasileiros, afirma não apenas a importância de uma 
educação inclusiva, mas sua vital necessidade para pensar a questão da dignidade 
humana. Ainda, concordam que efetivar os princípios legais dos direitos humanos e a 
construção da cidadania é capaz de ser responsável pela democracia em uma sociedade 
republicana. 
 
ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO DE MATEMÁTICA EM UMA PERSPECTIVA 
INCLUSIVA 
 
Uma das grandes dificuldades da educação inclusiva é pensar e efetivar 
estratégias e procedimentos necessários para desenvolver ações em sala de aula de 
forma alcançar os objetivos pré-estabelecidos. “Tais procedimentos dizem respeito 
às estratégias de ação com as quais o professor espera chegar aos objetivos 
implícitos na opção metodológica” (PAIS, 2000, p. 26).  
Estratégias de ensino, nesta pesquisa, são entendidas como 
todas as ações desenvolvidas pelo professor durante as aulas de forma coerente com o 
método pedagógico inclusivo. Assim, as estratégias devem estar articuladas 
com método já definido e, por isso, a escolha é determinante para alcançar o objetivo 




Esta escolha (que cada professor faz ao menos implicitamente) é influenciada por 
múltiplas variáveis: o ponto de vista do professor a respeito da disciplina ensinada 
(o que é matemática?, seu ponto de vista a respeito dos objetivos gerais do ensino 
e a respeito dos objetivos que considera específicos da Matemática, seu ponto de 
vista a respeito dos alunos (suas possibilidades, suas expectativas), a imagem que 
faz das demandas da instituição de ensino (explícitas, implícitas e supostas), da 
demanda social e também dos pais dos alunos (CHARNAY, 2001, p. 38). 
 
Na pesquisa, não se pretende transmitir uma receita pronta sobre quais estratégias 
podem ser eficientes para incluir todos os estudantes em uma aula de Matemática. Cada 
estratégia utilizada como a maneira de organizar as aulas, os tipos de incentivos, as 
expectativas depositadas e os materiais utilizados influenciarão no trabalho docente e, 
consequentemente, na formação do estudante. Entretanto, é possível que as ações 
desenvolvidas não estejam em consonância com as concepções pedagógicas do 
professor, requerendo uma análise da prática desenvolvida.  
Em uma sala de aula, os estudantes apresentam diferenças em relação às 
dificuldades, potencialidades, interesses e contexto social. É imprescindível, portanto, que 
o professor estabeleça objetivos de acordo com a realidade dos estudantes. Faz-se 
necessário identificar quais os saberes que cada um possui segundo Lorenzato (2006) e 
quais são seus objetivos para desenvolver uma aula que exerça significado para todos 
(SCHLUNZEN, 2000).  
Cada estudante pode apresentar conhecimentos distintos em relação a um mesmo 
assunto de uma disciplina. Sendo assim, o professor deve ter como ponto departida, para 
o planejamento de suas aulas, os saberes prévios dos estudantes (AUSUBEL, 2003). De 
acordo com o autor, um indivíduo aprende quando sua estrutura cognitiva é modificada e 
quando esse processo de transformação é facilitado por conceitos apreendidos e 
ressignificados à medida que novas informações são refletidas com o estudante. Para que 
ocorra uma aprendizagem significativa, é imperativo que os estudantes reconheçam a 
utilização do que é aprendido em diferentes situações (SMOLE et al., 2000). 
[...] é necessário provocar desafios que questionem os conhecimentos prévios e 
possibilitem as modificações necessárias na direção desejada, segundo os 
objetivos educacionais estabelecidos. Isto quer dizer que ensino não deve se 
limitar ao que o aluno já sabe, mas que a partir deste conhecimento tem que 
conduzi-lo à aprendizagem de novos conhecimentos, ao domínio de suas 
habilidades e à melhora de comportamentos já existentes, pondo-o em situações 
que o obriguem a realizar um esforço de compreensão e trabalho (ZABALA, 1998, 
p. 97). 
  
O educando deve ser compreendido como alguém que já tem um saber constituído 
pelas relações de seu convívio cotidiano. As novas informações que a educação escolar 
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trabalha serão assimiladas numa relação com o que ele já sabe. A educação escolar não 
parte de um ponto zero da aprendizagem, mas trabalha com condições de compreensão 
que cada educando já desenvolveu para, então, aperfeiçoá-las e qualificá-las pela 
aprendizagem da ciência.  
O conhecimento novo aprece como resultado de um processo de ampliação, 
diversificação e aprofundamento do conhecimento anterior que ele já detém. 
Assim sendo, é inerente à própria concepção de aprendizagem que se vá buscar o 
conhecimento prévio tem sobre qualquer conteúdo (WEISZ; SANCHEZ, 2011, p. 
24).  
 
O professor, como mediador de informações, pode utilizar a construção de 
situações de aprendizagens como uma estratégia de ensino que possibilita aos 
estudantes a resolução de um problema a partir de um questionamento relacionando o 
conhecimento a uma situação prática. Ao refletir sobre uma situação ou uma tarefa 
proposta, a aprendizagem torna-se significativa, pois o saber é construído de forma 
contextualizada.  
Em uma situação de aprendizagem envolvendo a resolução de um problema que 
surge a partir das experiências dos próprios estudantes ou proposto pelo professor, cada 
um tem a oportunidade de desenvolver suas potencialidades, pois pode optar por realizar 
uma das tarefas necessárias na atividade de aprendizagem. Desenhar, recortar, 
entrevistar, expor ideias, organizar o grupo, medir, contar, realizar cálculos, pesquisar são 
exemplos de tarefas que podem ser necessárias em uma situação de aprendizagem. 
Assim, cada um pode escolher o que fazer em função dos seus interesses, 
desenvolvendo as habilidades que já possui e ao mesmo tempo aprimorar o que já sabe 
fazer e utilizar seus saberes prévios.  
Schlünzen (2000) e Mantoan (2007) afirmam ser imprescindível para escola, em 
uma perspectiva inclusiva, a perspectiva de formar os indivíduos para o exercício da 
cidadania, preparando-o para a vida em sociedade. Nesse sentido, as situações práticas 
de aprendizagem mediadas pelo professor que objetiva a inclusão de todos pode 
contribuir para uma formação em que os estudantes não aprendam apenas conteúdos 
disciplinares, mas também desenvolvam habilidades relacionadas às atitudes, aos 
comportamentos para a convivência e à valorização das diferenças existentes entre os 
mesmos.  
Os estudantes ao relacionar os conteúdos matemáticos aos objetos e fatos de seu 
cotidiano, ressignificam o que aprenderam com base no que já conheciam. Além de 
compreender melhor o seu cotidiano, sob a perspectiva da ciência, o próprio cotidiano 
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permite uma compreensão da ciência como uma aprendizagem significativa. Conforme 
Nacarato (2005), nenhum material manipulável ou o seu uso específico constitui a 
melhoria do ensino de Matemática. O que faz a diferença no processo de ensino e de 
aprendizagem é a significação da situação, as ações do aluno e a reflexão sobre aquilo 
que faz parte do todo de sua vida.  
 
REFLEXÕES SOBRE O TRABALHO PEDAGÓGICO 
 
  Diante das mudanças necessárias na prática docente para atender a todos os 
educandos, há a necessidade da construção de novos métodos e estratégias de ensino 
condizentes com a pluralidade e diversidade humanas. Para isso, faz-se necessária uma 
constante avaliação do processo de ensino e aprendizagem de forma interativa com os 
próprios educandos. Avaliar a inserção dos educandos no processo de aprendizagem já é 
uma forma de um operar pedagógico inclusivo. Assim, avaliam-se também as condições 
em que as aprendizagens se tornam possíveis e não apenas resultados que os 
educandos possam apresentar a partir de uma prática docente de repasse de conteúdos. 
Para Weisz e Sanchez (2011), a tematização das aulas facilita o processo de 
reflexão sobre a própria prática, pois permite ao professor verificar detalhes que 
podem passar despercebidos durante a aula. O educador pode constatar com 
maior facilidade quais aspectos do seu trabalho pode ser melhorado e, com isso, as 
necessidade de redefinir os objetivos bem como as estratégias para que estes sejam 
alcançados. 
  Pimenta (2006) argumenta que a proposta de um professor reflexivo, favorece a 
ação docente na valorização das potencialidades do aprender em consonância com o 
fazer. Esse conhecimento sobre a ação realizada permite ao professor problematizar sua 
prática e, de acordo com Schön (1983), uma reflexão sobre seu próprio fazer pedagógico. 
Esse conhecimento na ação é o conhecimento tácito, implícito, interiorizado, que 
está na ação e que, portanto, não a precede. É mobilizado pelos profissionais no 
seu dia-a-dia, configurando um hábito. No entanto, esse conhecimento não é 
suficiente. 
Frente à rotina, os profissionais criam, constroem novas soluções, novos 
caminhos, o que se dá por um processo de reflexão na ação (PIMENTA, 2006, p. 
19-20). 
 
O desenvolvimento de uma prática inclusiva requer do professor um ensino de 
qualidade para todos. Requer, também, uma constante autoavaliação do seu trabalho, 
como propõe Vasconcellos (2008), a fim de encontrar soluções para possíveis impasses, 
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dificuldades, dúvidas decorrentes da necessidade de trabalhar com as diferenças. A 
própria pesquisa que empreendemos está orientada por uma prática reflexiva, a fim de 
melhorar o trabalho pedagógico desenvolvido de tal modo que as diferenças fossem 
valorizadas e todos pudessem participar e aprender Matemática de acordo com seus 
interesses e potencialidades. 
 Os professores da sala de aula comum na escola regular têm enfrentado 
dificuldades de desenvolver uma prática inclusiva por se considerarem incapazes 
(MANTOAN, 2007). Entretanto, a prática excludente não pode mais ser justificada pela 
ausência de formação, recursos ou materiais. O professor precisa reconhecer que as 
estratégias de ensino desenvolvidas irão determinar como o processo de ensino e 
aprendizagem ocorrerá e, com isso, refletir sobre o trabalho realizado para identificar o 
que pode ser melhorado para que ocorra uma aprendizagem significativa.  
Para que um ensino de qualidade seja realidade para todos é necessária uma 
apropriação de teorias sobre a situação, já que a prática deve ser coerente com 
pressupostos teóricos os quais o docente acredita e segue, adota para planejar e 
desenvolver seu trabalho. Conforme Pimenta (2006), esse movimento de problematização 
sobre a prática com respaldo em uma teoria e com diálogo e discussão com outros 
partícipes compõe uma investigação da prática, denominada de reflexão sobre a reflexão 
na ação.  
Zeichner (1992) propõe uma reflexão coletiva em que os professores sejam 
capazes de refletir sobre a prática de modo compartilhado, pensando na sua sala de aula 
como parte de um contexto mais amplo e capaz de possibilitar uma mudança social com 
práticas mais críticas e não apenas tecnicistas. 
Definidas as estratégias que possibilitam a participação dos estudantes nas 
aulas e facilitam o processo de construção do conhecimento matemático de forma 
contextualizada e significativa, buscaram-se desenvolver atividades que relacionassem 




Apesar dos dispositivos legais que amparam a inclusão escolar, das pesquisas 
científicas e cursos de formação voltados a essa temática, ainda são perceptíveis 
diversas práticas excludentes presentes nas escolas. Embora o tema Inclusão Escolar e 
Educação Matemática sejam, hoje, muito discutido no meio acadêmico, são raras as 
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pesquisas que mostram como pode ser desenvolvido um trabalho que atenda às 
necessidades de uma escola com um público heterogêneo. Para haver uma mudança 
efetiva na escola que ainda traz resquícios da segregação e integração, é preciso uma 
mudança de crenças, atitudes, valores e principalmente de ações desenvolvidas por todos 
os partícipes da escola. 
Hoje a escola precisa ser um lugar em que todos tenham voz e vez, que possam 
questionar, decidir, opinar e aprender. Aprender sobre conteúdos, valores, convivência, 
respeito e, principalmente, aprender sobre a importância do outro, do diferente para sua 
aprendizagem. Aprender a conviver está diretamente interligado com o aprender os 
conteúdos das ciências. Nem sempre essas duas dimensões estão sendo pensadas de 
forma conjunta. Por vezes temos a sensação de que enfatizamos, nos últimos anos, uma 
forma em detrimento da outra, o que mostra que repetimos alguns equívocos históricos da 
educação.  
Acreditamos que, tendo em vista a necessidade de um ensino de qualidade para 
todos, novos estudos em diferentes contextos, em outras disciplinas são de fundamental 
importância. A interdisciplinaridade é um exercício de reconhecimento da diversidade de 
saberes e de posições que podem contribuir para o reconhecimento da pluralidade e 
diversidade humana. A reflexão sobre a prática pedagógica não é uma ação individual de 
um professor, mas de todos os interlocutores presentes na escola. Assim, a inclusão é 
uma forma de constituição de um mundo em que todos possam expressar sua palavra e 
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Resumo: A História da Ciência tem influenciado diversas 
discussões nas últimas décadas em contexturas do Ensino 
de Química, tendo em vista sua potencial contribuição à 
compreensão de seus conceitos/princípios. Esse artigo traz 
novos elementos que corroboram com essa reflexão, ao 
apresentar uma proposta didático-pedagógica baseada em 
textos disponíveis em livros didáticos que contemplam 
aspectos referentes à natureza dinâmica e socialmente 
construída da Ciência, rompendo, dessa forma, com a 
perspectiva de um Ensino de Química cuja concepção é 
pautada pelo acúmulo/transmissão de informações. Para 
tanto, propomos a utilização da estratégia pedagógica dos 
Mapas Conceituais, amparada pela teoria da Aprendizagem 
Significativa. Como recursos para análise de dados, sugere-
se o uso da Pesquisa Qualitativa e da Análise Textual 
Discursiva (ATD). Esperamos, com isso, incentivar um 
processo de ensino – de Química, neste ínterim – capaz de 
subsidiar-se de articulações teórico-metodológicas em 
garantia de reflexibilidade e autonomia. 
 
Palavras-chave: História da Ciência. Aprendizagem 
Significativa. Mapas Conceituais.  
 
Abstract: The History of Science has influenced several 
discussions in recent decades in the teaching of chemistry, 
in view of its potential contribution to the understanding of its 
concepts/principles. This article brings new elements that 
corroborate this reflection, presenting a didactic-pedagogical 
proposal based on texts available in textbooks that 
contemplate aspects related to the dynamic and socially 
constructed nature of Science, thus breaking with the 
perspective of a Teaching of Chemistry whose design is 
based on the accumulation/transmission of information. 
Therefore, we propose the use of the pedagogical strategy of 
Conceptual Maps, supported by the theory of Significant 
Learning. As resources for data analysis, we suggest the use 
of Qualitative Research and Discursive Textual Analysis 
(ATD). We hope, therefore, to encourage a process of 
teaching - of Chemistry, in this interim - capable of 
subsidizing theoretical and methodological articulations in 
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guarantee of reflexibility and autonomy. 
 





Este artigo propõe uma estratégia didático-pedagógica, composta por três bases 
teóricas distintas, que são: História da Ciência (HC), Aprendizagem Significativa (AS) e 
Mapas Conceituais (MC) ao Ensino de Ciências, na especificidade da Química. Esse 
encadeamento está representado na Figura 1.  
 
Figura 1 – Relação entre aportes teóricos da pesquisa 
 
Fonte: Os autores 
 
Quando se busca na literatura por estes três temas em articulações deliberadas, 
ainda pouco se encontra; em menor número ainda são as publicações sobre a utilização 
da História da Ciência para seu ensino, e para o Ensino de Química. Porém, Matthews 
(1995) ressalta que estas discussões iniciaram-se no final do século XIX, quando Ernst 
Mach (1838-1916), físico e filósofo austríaco, o qual defendia a imprescindibilidade de 
uma instrução histórica e competente. Entretanto, estas reflexões só alcançaram o Ensino 
de Química em 1989, quando se tem o primeiro registro de inserção da História/Filosofia 
da Química nos processos de seu ensino. Outros autores, posteriormente, também 
defenderam esta abordagem, no entanto, este ainda é um tema relativamente incomum 
no contexto escolar. Nessa direção, Loguercio e Del Pino (2006, p. 70) destacam que a 
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História e Filosofia da Ciência (HFC) podem servir para facilitar sua compreensão aos 
alunos no Ensino Médio, uma vez que dados “conceitos serviram historicamente para 
superar um obstáculo epistemológico, podendo servir também para superar os obstáculos 
epistemológicos dos alunos atuais”. 
Ao nos remetermos à teoria da Aprendizagem Significativa (AS), proposta 
originalmente por Ausubel (1968), encontramos inúmeros trabalhos sobre o assunto, 
sendo um grande disseminador dessa teoria no Brasil o professor Marco Antônio Moreira. 
O conceito-chave da teoria de Ausubel, segundo Moreira (2006), é que uma 
aprendizagem só é dita significativa quando uma nova informação adquire significado 
para o aluno por meio de uma ancoragem em aspectos relevantes de sua estrutura 
cognitiva, que servem de ancoradouro à nova informação, denominadas por Ausubel de 
subsunçores. Em AS, há uma interação entre o novo conhecimento e o já existente, na 
qual ambos se modificam.  
Conforme o conhecimento prévio serve de base para a atribuição de significados à 
nova informação, ele também se modifica. Assim, a estrutura cognitiva do aprendiz está 
em constante reestruturação durante o processo cognitivo, e o novo conhecimento jamais 
é internalizado pelo aprendiz de maneira literal e arbitrária. Uma compreensão adquire 
status de idiossincrática, isto é, cada indivíduo fará do processo de AS um processo único 
e particular. Nessa perspectiva, aprender significativamente implica em atribuir 
significados, e estes têm sempre componentes psicológicos. 
Propondo um fechamento a essa introdução argumentativa e teórica, os Mapas 
Conceituais (MC) foram desenvolvidos por Novak (1977) e seus colaboradores para 
auxiliar os alunos a representarem a forma como sua estrutura cognitiva está organizada, 
isto é, estes instrumentos buscam externalizar determinadas aprendizagens sob uma 
configuração significativa. Desse modo, considera-se por estrutura cognitiva a um 
conjunto de ideias/saberes e a forma com a qual estas se organizam e se combinam 
(MOREIRA, 1988). 
Sob esse viés, um MC representa relações entre conceitos, ou entre palavras que 
usamos para representar conceitos. Assim, tratam-se de diagramas de significados, de 
relações pessoais significativas, que podem apresentar uma hierarquia conceitual. 
Segundo Moreira (1988), os MC foram desenvolvidos para facilitar uma aprendizagem 
efetivamente significativa. Assim, podem ser utilizados como recursos em todas as etapas 
formativas, bem como na obtenção de evidências de uma aprendizagem com firmeza de 
significados. 
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Defendemos aqui a potencialidade de inserção da HC no contexto escolar e 
refletimos acerca do quanto esta abordagem pode auxiliar o professor e o aluno a 
(respectivamente) ensinar e compreender como se dá a construção do conhecimento 
científico. Isso vai ao encontro às ideias de Cachapuz e outros (2005, p. 8), quanto à 
necessária renovação no Ensino de Ciências. 
Para uma renovação do ensino de ciências precisamos não só de uma renovação 
epistemológica dos professores, mas que essa venha acompanhada por uma 
renovação didática-metodológica de suas aulas. Agora não é só uma questão de 
tomada de consciência e de discussões epistemológicas, é também necessário 
um novo posicionamento do professor em suas classes para que os alunos sintam 
uma sólida coerência entre o falar e o fazer. 
 
Diante disso, argumentamos sobre e apresentamos nesse artigo uma proposta 
didático-metodológica para o Ensino Médio, aplicável às aulas de Química, que faça uso 
da História da Ciência como cenário contextual e que parta dos conhecimentos prévios 
dos alunos, fundamentando-se na teoria da Aprendizagem Significativa, no modelo 
proposto por Ausubel, propiciando a este aluno (re)organizar e (re)construir seu 




Hoje em dia encontramos ainda várias estratégias teórico-metodológicas para 
construção do conhecimento, com raízes no Behaviorismo, Humanismo e Cognitivismo, 
no que se refere à relação entre sujeito e objeto. Este artigo, por sua vez, está sustentado 
pela teoria da Aprendizagem Significativa (AS), proposta por Ausubel (1968). Esta teoria 
se fundamenta na construção do conhecimento a partir dos conhecimentos prévios dos 
alunos, isto é, levando em conta o que eles previamente conhecem como um ponto de 
partida às novas aprendizagens, e que permita ao aluno organizar e (re)construir seu 
próprio conhecimento. Como ressalta Moreira (2006, p.16), 
A aprendizagem significativa caracteriza-se, pois, por uma interação (não uma 
simples associação), entre aspectos específicos e relevantes da estrutura 
cognitiva e as novas informações, pelos quais estas adquirem significado e são 
integradas à estrutura cognitiva de maneira não arbitrária e não literal, contribuindo 
para a diferenciação, elaboração e estabilidade dos subsunçores preexistentes e, 
consequentemente, da própria estrutura cognitiva. 
 
Ausubel destaca que uma AS trata-se de uma assimilação substantiva e não 
arbitrária do que se aprende em um componente especificamente relevante a partir de um 
apoio relacional à estrutura cognitiva do aprendiz (AUSUBEL, 1978). Em seus próprios 
termos,  
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A essência do processo de aprendizagem significativa é que ideias 
simbolicamente expressas sejam relacionadas, de maneira substantiva (não literal) 
e não arbitrária, ao que o aprendiz já sabe, ou seja, a algum aspecto de sua 
estrutura cognitiva especificamente relevante (isto é, um subsunçor) que poder 
ser, por exemplo, uma imagem, um símbolo, um conceito ou uma proposição já 
significativa (AUSUBEL, 1978, p. 41). 
 
No entanto, quando se pretende estabelecer bases metodológicas à AS, Ausubel 
(1978) propõe que para ocorrê-la tornam-se necessárias três condições igualmente 
importantes: (i) o material objeto de aprendizagem deve ser potencialmente significativo, 
isto é, ser capaz de criar relações com os subsunçores dos alunos; (ii) que o aluno esteja 
disposto a desenvolver novas aprendizagens, isto é, que haja uma pré-disposição a 
aprender; e (iii) que o aluno possua subsunçores em sua estrutura cognitiva para 
compreender o novo conceito/proposição. Isto se pretende representar na Figura 2 
(MOREIRA, 2006). 
Figura 2 – Condições a AS 
 
Fonte: MACHADO, 2016 
 
Assim, partimos do entendimento de que a AS só é efetivamente significativa 
quando um novo conceito (informação, proposição ou ideia) adquire significado 
psicológico para o aprendiz. Desse modo, a AS não se dará de maneira literal, pois o 
aprendiz necessita dar significado e correlacionar novas informações aos seus 
conhecimentos prévios, de modo que tais informações tornarem-se um componente 
idiossincrático de seu saber. Aprender significativamente implica em atribuir significados 
pessoais ao objeto de aprendizagem; aprendizagens que não se desencadeiam desse 
modo, isto é, que não tem relação com o conhecimento preexistente, adquirem um status 
mecanizado, não são significativas. Entretanto, isso não se remete à compreensão de que 
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esse conhecimento será armazenado em um “vácuo cognitivo”, mas que a nova 
informação não interagiu significativamente na estrutura cognitiva do indivíduo. O 
aprendiz, durante certo período de tempo, estará apto a reproduzir tal produto de 
aprendizagem, porém, este processo se dará de forma mecânica, pois tal produto não 
significa efetivamente nada para ele. Essa proposição, além de complementar às 
argumentações supracitadas, resgata significados originais desta teoria, preocupação 
atualmente em voga por pesquisadores da área (SILVA; MOURA; DEL PINO, 2017). 
Insisto no resgate dos significados originais porque aprendizagem significativa é, 
hoje, um conceito tão utilizado que corre o risco de trivializar-se e tornar-se inútil, 
na medida em que for usado, indiscriminadamente, com significados alternativos 
(MOREIRA, 2006, p. 11). 
 
Objetivamente, o educador tem intenção de ensinar a ponto do educando 
desenvolver novos significados, referentes ao contexto da matéria tratada. O ambiente 
escolar tende a promover que o educando compartilhe tais significados. O recurso dos 
Mapas Conceituais, neste ínterim, pode configurar-se como uma ferramenta pedagógica 
valiosíssima nesse processo de busca por compreensão psicológica, bem como na 
avaliação de tais objetivos de aprendizagem e do quão significativos dados 




Os Mapas Conceituais (MC) mostram-se como uma ferramenta de produção de 
conhecimento potencialmente significativa, desenvolvida em meados da década de 
setenta por Joseph Novak e seus colaboradores da Universidade de Coronell, nos 
Estados Unidos, como método de apoio para a organização de conhecimentos, balizado 
pela teoria da Aprendizagem Significativa (NOVAK, 1977). Têm como objetivo geral 
relacionar conceitos/conteúdos, e podem ser descritos como diagramas de significados. 
De acordo com Moreira (2010), MC existem de diversos tipos, dentre eles o MC tipo teia 
de aranha, fluxograma, entrada e saída, e o modelo hierárquico. Contudo, consistem na 
única técnica que fundamenta-se em uma teoria cognitiva para sua elaboração, a qual 
diferencia-se de organogramas ou diagramas de fluxo, por exemplo, os quais implicam 
em sequenciação e temporalidade. Assim, de modo geral, MC constituem-se como 
representações gráficas formadas por uma relação entre conceitos unidos entre si por 
palavras-chave, compondo uma estrutura que abarca desde aqueles mais abrangentes 
até os menos inclusivos (MOREIRA, 2010). 
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Os MC, conforme sua estruturação, salienta conceitos de relevância, quando do 
tipo hierárquico, no qual os mais importantes estarão explícitos no topo do mapa, 
seguindo pelos conceitos de menor inclusividade, que poderão estar representados nas 
extremidades do mapa. Assim, os MC hierárquicos amparam a construção e/ou avaliação 
da aprendizagem, pois, a partir de palavras-chave, explicitam sua articulação entre 
conceitos, possibilitando àquele que o explica externalizar seus significados. 
Consequentemente, os MC não sustentam uma forma certa ou errada de saberes, sendo 
que sua elaboração/explicação refletem a clareza que o autor tem sobre o tema do mapa 
(MOREIRA, 2010; SILVA et al., 2016). 
O mapeamento conceitual trata-se de uma técnica flexível, que possibilita sua 
utilização em diferentes situações e propósitos, tais como o planejamento de aulas, 
análise de documentos, organização de cursos ou apresentações, tendo em vista seu 
potencial para representar/desenvolver dado conhecimento adquirido. Ao particularizar-se 
o contexto educacional à utilização dos MC, estes mostram-se como uma estratégia de 
excelência para explorar o conhecimento prévio dos alunos, bem como planejar roteiros 
de aprendizagens. Isto em concordância com Tavares quanto a sua afirmação 
proveniente das possibilidades que a tecnologia dos MC disponibiliza para aprendizagens 
na área da educação, evidenciada às perspectivas em meta-aprendizagem, salientada no 
trecho a seguir. 
A função mais importante da escola é dotar o ser humano de uma capacidade de 
estruturar internamente a informação e transformá-la em conhecimento. A escola 
deve propiciar o acesso à meta-aprendizagem, o saber aprender a aprender. 
Nesse sentido, o mapa conceitual é uma estratégia facilitadora da tarefa de 
aprender a aprender. A meta-aprendizagem torna possível ao estudante a 
compreensão da estrutura de determinado assunto. Aprender a estrutura de uma 
disciplina é compreendê-la de um modo que permita que muitas outras coisas com 
ela significativamente se relacionem. (TAVARES, 2007, p. 81). 
 
Contudo, não se deve compreender a área educacional apenas como o ambiente 
acadêmico, mas todos os campos que requerem a obtenção de novos conhecimentos. 
Diante do exposto, e considerando que não exista uma única maneira de elaborar um MC 
– os quais são elaborados de modo a estabelecer ligações entre conceitos sobre 
determinado tema – este recurso permite uma avaliação de aprendizagens diversas, bem 
como torna possível uma auto avaliação ao se elaborar um MC sobre dado tema de 
interesse. Para tal fim, necessita-se identificar as palavras-chave do conteúdo a ser 
mapeado, no qual os conceitos mais gerais poderão compor o topo (ou o centro) do mapa 
e gradualmente ir-se agregando a eles os demais conceitos, utilizando das palavras-
chave para formar elos de significados (MOREIRA, 2010). Para exemplificação acerca da 
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construção de um MC, seguindo os pressupostos ausubelianos da teoria da AS, Moreira 
(2006, p. 47) sugere a seguinte organização: 
Conceitos que englobam outros conceitos aparecem no topo, conceitos que são 
englobados por vários outros aparecem na base do mapa. Conceitos com 
aproximadamente o mesmo nível de generalidade e inclusividade aparecem na 
mesma posição vertical. O fato de que diferentes conceitos possam aparecer na 
mesma posição vertical dá ao mapa sua posição horizontal. Quer dizer, no eixo 
das abcissas, os conceitos são colocados de forma que fiquem mais próximos 
àqueles que se constituem em uma diferenciação imediata de um mesmo conceito 
superordenado, enquanto que os que diferenciam mais remotamente ficam mais 
afastados na direção horizontal. 
 
O mapeamento conceitual pode, portanto, ser utilizado em amplas situações, para 
diferentes finalidades, como instrumento de análise do currículo, técnica didática, recurso 
de aprendizagem, meio de avaliação (MOREIRA, 1988). Aqui, por sua vez, pretendemos 
endossar o uso desse instrumento ao mostrar relações significativas entre conceitos 
tratados em uma aula ou em uma unidade de estudo. Tratam-se de representações 
concisas das estruturas cognitivas sobre o que está sendo abordado e, como tal, 
potencialmente facilitam sua aprendizagem, bem como permitem ao professor e aos 
alunos observar como conceitos estão se relacionando e desencadeando novos 
significados. Entretanto, diferentemente de outros materiais didáticos, MC não são 
autoexplicativos; devem ser explicados pelo seu construtor (MOREIRA, 1980). 
Como perspectiva de utilização didática desta estratégia de ensino-aprendizagem, 
serão propostas abordagens temáticas em História da Ciência, a partir dos propósitos 
gerais desse artigo, que emergem desta unidade de estudo e repercutem em 
potencialidades pedagógicas, inclinadas a AS, ao educador em Ciências. 
 
HISTÓRIA DA CIÊNCIA 
 
Ao abordar temáticas vinculadas à História da Ciência (HC) em cenários de ensino 
como perspectiva qualificadora à aprendizagem científica, encontra-se suporte em 
diversos autores, que destacam a relevância em considerar-se deste enfoque para a 
construção do conhecimento em Ciências (CHASSOT, 2011; MARTINS, 2005; 2007; 
MARQUES, 2010; DEL PINO, 2006; MATTHEWS, 1995). Conforme Pietrocola (2003), 
apresentar o contexto histórico, bem como os processos e dificuldades que permearam a 
construção de leis e teorias, “facilita a compreensão dos problemas enfrentados pelos 
alunos no entendimento de conceitos chaves da ciência” (p. 133). 
Como destacam Loguercio e Del Pino (2006, p. 69), “[...] História e a Filosofia da 
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Ciência podem ter um papel facilitador da alfabetização científica do cidadão”. Entretanto, 
aqui se faz um aporte particular à Filosofia da Ciência, uma vez que, para esses autores, 
remeter-se apenas à História da Ciência poderia minimizar o caráter de discussão do 
contexto científico como um todo, isto é, sem utilizar-se de subsídios filosóficos se poderia 
cair no reducionismo da narrativa dos entremeios de um determinado fato/fenômeno 
histórico. 
Ao remetermo-nos ao Ensino de Ciências no ambiente escolar, no tratamento de 
determinados conteúdos, podemos analisar amplas formar de sua apresentação de 
modos abstrato e descontextualizado para com a realidade do aluno. Exemplifica-se isso 
no ensino de Física e Química, de um modo geral. Mas, como não considerarmos a 
história da radioatividade ou o desenvolvimento dos modelos atômicos, ou ainda 
discutirmos sobre os aspectos de idealização envolvendo qualquer outro campo da 
Ciência e a forma com a qual se deu sua construção? Tais abordagens possivelmente 
seriam abstratas ou dogmáticas e repercutiriam em uma distinta concepção do que é o 
conhecimento científico e de como ele se manifesta socialmente.  
Ao investigarmos a HC, sob uma amplitude e subsídios teóricos apropriados, 
verificam-se emergentes “aventuras” que subsidiaram sua construção durante os séculos 
de jornada humana, em perspectivas sociológicas, como luta por ideais, perseguições e 
condenações que perfizeram o advento científico. Entretanto, quando apresentamos um 
conceito ou determinado conteúdo científico de forma sucinta, fragmentada, isolada, 
renegando a sua complexibilidade de origem e seus problemas de construção, perde-se 
de vista aquilo que Bachelard (1938, p. 18) afirma: “todo conhecimento é a resposta a 
uma questão”, isto é, a busca por uma solução frente a uma necessidade emergente e 
imposta socialmente.  
Consideramos, entretanto, que subvalorizar esta dimensão da Ciência acaba por 
dificultar a compreensão da racionalidade do processo cientifico como um todo, e 
apresenta o conhecimento como uma construção arbitrária, feita por poucos e para 
poucos. Aliado a isso, não abranger-se a evolução e a construção dos conhecimentos ao 
desconsiderar os aspectos históricos da Ciência pode fazer com que os alunos não 
percebam quais foram as dificuldades, os obstáculos epistemológicos que precisaram ser 
superados em prol de seu desenvolvimento. Como Cachapuz et al. (2000) ressaltam, é de 
fundamental importância para que o aluno compreenda a Ciência abordá-la como uma 
construção humana. Matthews (1994, p. 72) ainda ressalta essa conjuntura no que tange 
ao seu trato pedagógico, ao recomendar “[...] humanizar as ciências e aproximá-las mais 
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dos interesses pessoais, éticos, culturais e políticos; tornar as aulas mais estimulantes e 
reflexivas, incrementando a capacidade do pensamento crítico; contribuir para uma 
compreensão maior dos conteúdos científicos”. 
Em âmbitos de um Ensino das Ciências sob tais bases teóricas, deve-se, 
primeiramente, levar os alunos a percebê-la como uma luta constante e árdua para 
compreender e representar o mundo ao nosso redor, e não apresentá-la com uma 
verdade absoluta composta por fatos determinados. Para tanto, os professores devem 
compreender bem mais do que conceitos e proposições, e promover em suas aulas 
momentos de discussão, bem como encorajar seus alunos a refletir sobre as bases da 
própria construção de um modo científico de pensar. Os alunos, sob esta perspectiva, 
poderão verificar que não se chega às teorias por insights momentâneos, e passar a 
compreender que a Ciência não é naturalmente oligarquista. Nessa vertente, a Ciência 
desencadeia um processo de acumulação de dados, mas é genuinamente dinâmica, 
incluindo mudanças próprias de concepções. Sob esse prisma, poderá se compreender 
que as teorias são instrumentos para resolver problemas e para explicar seus elementos 
derivados. Requerem, portanto, de um nível avançado de exigência conceitual, o que, 
amiúde, acontece no próprio meio cientifico, em que a reflexividade e a criatividade são 
(ou deviam ser) postas à prova. 
Considerando que se utilizar da HC possa vir a ser um potencial qualificador para a 
Aprendizagem Significativa do aluno, percebemos que ainda há muito a se enobrecer no 
conhecimento do professor, pois é necessário que esse professor carregue consigo mais 
do que o entendimento aprofundado de uma determinada matéria, mas que desenvolva 
conhecimento histórico e metodológico de seus fatos transversais, que o possibilite 
discussões com seus alunos de correlações entre o momento presente da Ciência e o 
que lhe deu origem, levando-os às percepções de como se desenrola aquilo que 
denominados de conhecimento cientifico. Em conformidade com o que menciona 
Cachapuz e outros (2005, p. 84-85): 
[...] devem-se explorar no ensino das ciências, criar espaços para a imaginação e 
criatividade dos alunos, no sentido de irem ao encontro do sentido de 
previsibilidade das teorias, promovendo discussões em que é posto à prova o 
próprio valor heurístico de teorias hoje não valorizadas na história da ciência, mas 
que foram importantes para o avanço do empreendimento científico. 
 
Endossando esse referencial, buscamos explorar uma abordagem em HC que 
repercuta no exposto e vá ao encontro dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e 
dos PCN+, que ressaltam a importância do reconhecimento da construção cientifica como 
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ideia humana e socialmente construída (BRASIL, 2000; 2002). Sob tais caracterizações, 
se apresentará uma proposta didática que, em seus meios e objetivos, aproximem os 
eixos teórico-metodológicos da AS, MC e HC, tendo em vista um Ensino de Ciências 
(particularmente com relação à componente curricular da Química) capaz de favorecer a 
criticidade, reflexibilidade e a autonomia do educando. 
 
PROPOSTA TEÓRICO-METODOLÓGICA AO ENSINO DE QUÍMICA 
 
Para fins de embasamento metodológico, recomendamos a utilização de textos 
com abordagens em HC, na especificidade da Química, presentes na rotina escolar do 
educando. Sendo assim, aqueles aqui elencados foram obtidos em livros didáticos atuais, 
e podem exemplificar essa proposta. Como Santos e Carneiro (2006, p. 206) destacam, 
[...] o livro didático assume essencialmente três grandes funções: de informação, 
de estruturação e organização da aprendizagem e, finalmente, a função de guia do 
aluno no processo de apreensão do mundo exterior. Deste modo, a última função 
depende de o livro permitir que aconteça uma interação da experiência do aluno e 
atividades que instiguem o estudante desenvolver seu próprio conhecimento, ou 
ao contrário, induzi-lo à repetições ou imitações do real. Entretanto o professor 
deve estar preparado para fazer uma análise crítica e julgar os méritos do livro que 
utiliza ou pretende utilizar, assim como para introduzir as devidas correções e/ou 
adaptações que achar conveniente e necessárias. 
 
Sendo assim, para fundamentar a metodologia desta proposta, buscamos por 
textos em HC a partir de exemplares de Livros Didáticos para o Ensino de Química do 2° 
ano do Ensino Médio, atuais e fisicamente disponíveis em muitas escolas públicas. Esse 
pressuposto apresenta concordância com Vasconcelos e Souto (2003, p. 93), quando 
esses autores ressaltam que 
Os livros de Ciências têm uma função que os difere dos demais – a aplicação do 
método científico, estimulando a análise de fenômenos, o teste de hipóteses e a 
formulação de conclusões. Adicionalmente, o livro de Ciências deve propiciar ao 
aluno uma compreensão científica, filosófica [e histórica] e estética de sua 
realidade oferecendo suporte no processo de formação dos indivíduos/cidadãos. 
 
Os textos selecionados constituíram-se de cinco; apresentam tanto 
conceitos/princípios químicos quanto aspectos históricos relevantes para a construção e 
elaboração de conhecimentos científicos. No Quadro 1 são mostrados seu título, livro 
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Quadro 1 – Textos propostos como subsídio em História das Ciências 
 
TÍTULO LIVRO AUTORES EDITORA/ANO 
A HISTÓRIA DA 
FÓRMULA DA ÁGUA 
Química cidadã: 
volume 2: ensino 
médio: 2º série. 




Luiz Pereira dos; 
MÓL, Gerson de 
Souza. 
AJS - 2013. 
ENERGIA NUCLEAR 




volume 2: ensino 
médio: 2º série. 




Luiz Pereira dos; 
MÓL, Gerson de 
Souza. 










Lúcia Duarte de. 
ANTUNES, Murilo 
Tissioni. 






volume 2: ensino 
médio : 2º série. 




Luiz Pereira dos; 
MÓL, Gerson de 
Souza. 
 
AJS - 2013. 
ÁCIDOS E BASES 
(ÁLCALIS) 
Química cidadã: 
volume 1: ensino 
médio: 2º série. 




Luiz Pereira dos; 
MÓL, Gerson de 
Souza. 
AJS - 2013. 
 
Fonte: Os autores 
 
A partir da seleção desses textos (Quadro 1), propõe-se uma sequência de ações 
que, na concepção aqui adotada, possibilite facilitar compreensões e despertar a 
criticidade teoricamente fundamentada dos educandos pelos aspectos históricos 
científicos, de forma a promover aprendizagens significativas de determinados 
fenômenos/processos imbuídos. Essa proposta didático-pedagógica sugerida para tal fim 
é mostrada no Quadro 2, a qual apresenta ainda instrumentos para coleta de dados, a 
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Quadro 2 – Proposta didático-pedagógica 
 
PLANO DE ENSINO 
Etapa/Carga Horária Coleta de dados Conteúdo/Metodologia 
I/+ou- 45 min Diário de Bordo Apresentação conceitual da Aprendizagem 
Significativa, bem como da metodologia dos 
Mapas Conceituais. 
II/+ou- 45 min Gravação de áudio Roda de conversa para identificar eventuais 
conhecimentos prévios dos alunos sobre 
aspectos históricos/filosóficos em Ciência e 
como esses podem colaborar para sua 
aprendizagem. 
III/+ou- 90 min Diário de Bordo Organização dos alunos em grupos de quatro 
ou cinco integrantes para leitura dos textos 
sobre História da Química (Quadro 1), e 
posterior elaboração de Mapas Conceituais. 
IV/+ou- 90 min Gravação de áudio e 
Mapas Conceituais 
Apresentação dos Mapas Conceituais 
elaborados pelos grupos de alunos, bem como 
de suas perspectivas sobre a utilização deste 
recurso e sua concepção sobre a História da 
Ciência. 
 
Fonte: Os autores 
 
A análise de dados sugerida consiste em: (i) Com relação às etapas I e III, Análise 
Qualitativa, em concordância com Goldenberg (1997), que propõe o aprofundamento da 
compreensão de um grupo social ou de uma organização sem a preocupação com a 
representação numérica destes dados. Esse tipo de análise poderá ser empregada para 
os Mapas Conceituais desenvolvidos pelos grupos de alunos. (ii) Para as etapas II e IV, 
Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2011), pautada na Unitarização, 
Categorização e Metatexto, a qual poderá ser realizada a partir de transcrições 




Por fim, almejamos com esse artigo oferecer uma grade processual entre as 
fundamentações teórico-metodológicas da Aprendizagem Significativa, Mapas 
Conceituais e História da Ciência, caracterizada em uma proposta didático-pedagógica ao 
Ensino de Química à Educação Básica, em moldes de garantia de significados e 
promoção de uma postura crítico-reflexiva do educando. Tendo em vista os argumentos 
aqui defendidos, consideramos essa viabilidade, respaldada pela ampla carência de elos 
entre tais aportes existentes na literatura vigente. 
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Resumo: Este artigo enfatiza a análise fenomenológica do 
sentir e da carne em Michel Henry, visando o estudo da 
sexualidade enquanto um problema filosófico. Para tal 
empreitada, estaremos nos dedicando em algumas obras do 
referido autor, assim trazendo à luz a noção de corpo 
entendida pelo mesmo. O corpo, em Henry, não pode ser 
tomado como primitivamente biológico, nem mesmo um corpo 
vivo no sentido de um seno comum, mas, pertence a uma 
ontologia distinta: a uma ontologia subjetiva. 
 
Palavras-chave: Fenomenologia. Corpo. Carne. Ontologia. 
Subjetividade. 
 
Abstract: This article emphasizes the phenomenological 
analysis of feeling and the flesh in Michel Henry, aiming at the 
study of sexuality as a philosophical problem. For this work, 
we will be dedicating ourselves in some works of the said 
author, thus bringing to light the notion of body understood by 
the same. The body in Henry can not be taken as primitively 
biological, not even a living body in the sense of a common 
sine, but belongs to a distinct ontology, that is, a subjective 
ontology. 
 






Michel Henry1 é um dos mais fortes críticos da fenomenologia husserliana, pois 
absorve o método fenomenológico mas enriquece a filosofia com uma nova abordagem 
acerca do estatuto ontológico do si mesmo. Pela fenomenologia subjetiva henryana, o 
campo a ser trazido a luz é a essência ideal do mundo se afastando das ideologias 
                                                     
1  Nasceu no Vietnã, viveu na Indochina e formou-se na França. Participou de movimentos sociais e 
políticos e viajou por diversos países. Essas experiências influenciaram no seu pensamento e produção 
bibliográfica, principalmente após os anos 80 quando foca temas como arte, política, economia e cultura. 
Em fevereiro de 1963, Michel Henry defende a tese a Essência da manifestação perante Jean Hyppolite, 
Jean Wahl, Paul Ricœur, Ferdinand Alquié e Henri Gouhier. Desse estudo, surge uma das mais famosas 
obras do autor, Filosofia e Fenomenologia do corpo: Ensaios sobre a ontologia biraniana, publicada em 
1965 (Cf. WONDRACEK, 2008).   
       Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 2  p. 39-50  maio/agos. 2018. 
 
40  
mundanas, tais como a ciência, biologia, psicologia e antropologia. Dessa maneira, 
Husserl pode ser percebido na filosofia de Henry, ao passo que além do método 
fenomenológico podemos observar a crítica que Husserl faz a noção de mundo natural. 
Outro teórico francês que trazemos a lume é Paul Ricoeur, quando observa a 
necessidade que a filosofia precisa em se afastar das noções do sujeito pela ideia de 
primeira pessoa gramatical “eu sou\eu penso” (1990, p. 11-14). No entanto, no 
pensamento de Henry, pode-se dizer que sua filosofia soa quase como uma profecia.  
O pensamento filosófico de Henry não é apenas uma busca por um afastamento 
das ciências e das filosofias do sujeito, mas vai além, parte de uma base fenomenológica 
que traz na sua consideração aquilo que não é visível, mas ao mesmo tempo real em 
qualquer existência. Para Henry, podemos dizer que a subjetividade se enraíza na noção 
de carne (corpo2), bem como sua ética visa um ataque a ideia de corporeidade pensada 
pela tradição galileana, que aterrou o aspecto subjetivo da pessoa humana e do mundo 
em prol da ciência exata e geométrica. 
A filosofia de Henry, antes de ser uma utopia, revela uma nova maneira de rever a 
fenomenologia husserliana, não mais pela noção tática e nem mesmo genética, mas 
introduzindo o corpo como centro da subjetividade humana como algo invisível mas 
existente. Em nosso percurso, faremos uma análise da filosofia henryana a partir do 
desdobramento sobre o problema da sexualidade em consonância com a fenomenologia 
da vida. Dessa maneira, a presente investigação, em sua pureza, é exclusivamente 
fenomenológica. O intuito do itinerário será desnudar o fenômeno da sexualidade por uma 
análise fenomenológica, a fim de identificar o que subsiste na qualidade de seu puro 
aparecer, clarificando-o sob o viés fenomenológico da fenomenologia da vida de Michel 
Henry. Neste sentido, adotando os pressupostos filosóficos de Henry, não nos fixaremos 
sobre o que é o corpo ou sobre o que é a sexualidade mas, sobre o “como” de seu 
aparecer, isto é, o modo de sua doação. Nos perguntamos, que é pois este fenômeno que 
em minha existência efetiva, acarreta em uma mudança de comportamento, seja um mero 




                                                     
2  No início do escrito da “Filosofa e fenomenologia do corpo: ensaio sobre a ontologia biraniana”, Michel Henry afirma 
que o conteúdo do estudo deste livro não deve nada às pesquisas contemporâneas sobre o problema do corpo de 
Merleau-Ponty, mas que tampouco se difere dele totalmente.  
       Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 2  p. 39-50  maio/agos. 2018. 
 
41  
O CORPO SUBJETIVO: CARNE E SEXUALIDADE  
 
Ao tecer as primeiras considerações sobre o modo como a fenomenalidade pura 
que se auto afeta se fenomenaliza a si mesma, o filósofo supra citado afirma que ao nos 
afetar em perfeita simbiose, está fenomenalidade pura engendra-se como corpo vivo. 
Entende-se que é desta fenomenalidade pura que recebemos o conteúdo que nos advém 
e sem o qual não há a ipseidade. De outro modo, ao propor um novo estudo ontológico do 
corpo na imediatez da vida subjetiva, possível graças a subordinação de toda ontologia à 
fenomenologia, Henry nos apresenta uma unidade corporal que em sua experiência 
interna transcendental, imediata, se distancia de si, manifesta-se primordialmente como 
corporeidade3. Não há supremacia entre fenômeno e sua experiência de afetação. Carne 
e corpo harmonizam-se em perfeita simbiose.  
Entendemos que o fenômeno para ser fenômeno captado por uma intencionalidade 
precisa existir, logo, uma filosofia que pretenda ir até ás últimas consequências (HENRY, 
2010, p. 28-33), deve imaginar aquilo que aparece sem seu componente material e 
intencional a fim de verificar aquilo que lhe subsiste como resquício fenomenológico pois, 
os análises eidéticos, segundo Henry, não conseguem decifrar deste uma ontologia da 
existência humana, o que é o ser do homem, haja vista que, “o aparecer do mundo não é 
só diferente de tudo que ele desvela mas é incapaz de lhe conferir existência” (HENRY, 
2012a, p. 53-57). Se o homem buscar o fundamento do ego em algo que seja 
transcendente pelo ato de nomear dependerá do caráter do agente, já que o 
transcendente X fará parte da alienação ontológica e, não de uma fenomenologia que se 
abre para uma ontologia subjetiva do si mesmo (HENRY, 2010).   
A relação entre corpo-alma, eu-mundo, deve ceder lugar a um corpo subjetivo que 
não se distancia de sua afetividade motriz como boa parte da filosofia moderna pensava. 
Há um correlato imediato entre subjetividade e meu corpo objetivo de modo que, antes de 
qualquer determinação intencional, eu sou aquele que experimenta ser. Destarte, o 
estatuto fenomenológico da subjetividade fundamenta-se como uma unidade ontológica 
da imanência numa certa corporeidade radicalmente subjetiva, ou seja, o corpo se 
apresenta como subjetivo, logo sua natureza depende da natureza da subjetividade 
(HENRY, 2012a, p. 7). Esta concepção de corpo, busca se fundar como uma ontologia do 
                                                     
3  Ora, para Henry, como a imanência subjetiva fez-se em experiência interna transcendental no contínuo 
resistente? Passividade originária e auto-afecção são conceitos chaves para delimitar o aparecer 
originário da subjetividade absoluta (HENRY, 2012).   
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corpo subjetivo, o qual formulará distintas concepções às fenomenologias de outros 
tempos e paradigmas. Assim, o corpo em Henry, se pauta pela ruptura ao idealismo 
fenomenológico e, fundamenta suas análises filosóficas na corporeidade como um 
páthos4.  
Tal corporeidade5, muito diferente da defendida por Merleau-Ponty, encontra-se 
fora de qualquer representação. Dessa maneira, o filósofo vietnamita, faz uma 
reconstrução do pensamento de Maine de Biran6, para postular e reforçar suas questões 
filosóficas acerca do corpo subjetivo (HENRY, 2012a, p. 9), que aparece para si mesmo 
de modo concreto numa experiência interna transcendental imediata. A partir destas 
considerações, questionamos: haveria possibilidade de falar em sexualidade sem que 
esta seja um conceito determinado pela mesmidade?  
Do não reflexivo para o reflexivo, Henry funda uma onto-fenomenologia da 
subjetividade que, ao romper com a dissolução entre mundo e subjetividade, nos permite 
apontar a essência da manifestação daquilo que se manifesta como nossa imanência 
subjetiva. O ser do ego, isto é, sua ipseidade, é pressuposta pela sua essência e 
constitui-se nela, se descobre nela. Somos um ser real e encarnado que mediante uma 
experiência imediata no contínuo resistente da vida nos identificamos como subjetividade. 
Uma experiência de si mesmo, de sentir-se afetados na vida e não por uma 
representação de consciência que nos afigure valor ou direção. Provando-nos a nós 
mesmos, ego define-se como uma subjetividade que, por meio da corpropriação adquire 
um modo particular de habitar-se no mundo.  
A partir disto, considera-se em consonância com o pensamento de Henry, que, a 
passividade é uma tensão onde o filósofo estabelece sua auto afeição. Está condição 
auto afecção, entre o corpo e o mundo, pode ser colocada como um auto afeto, no 
                                                     
4  No vocabulário grego, “Páthos, [...] é paixão, a perturbação, a dor, a doença, enfim tudo o que nos afeta 
ou que suportamos” (COMTE-SPONVILLE, 2003, p. 442). 
5  “Um pouco de matéria organizada, especialmente a que nos constitui: seria o objeto de que sou o 
sujeito. Mas, se a ‘a alma e o corpo são uma só e a mesma coisa’, como diz Espinosa, o corpo é o 
próprio sujeito de si mesmo; o eu só o dirige na medida em que dele resulta” (COMTE-SPONVILLE, 
2003, p. 128). 
6  Segundo Henry, “único herdeiro do cogito de Descartes, foi, o único, também a reconhecer sua questão 
decisiva: ‘Existe uma apercepção imediata interna?’. Ao tomar por tema o aparecer, considerando-o em 
si mesmo, portanto, e por si mesmo, a nova problemática da subjetividade abandona o domínio do ente 
e de seu ser” (HENRY, 2012a, p. 7). “O primeiro filósofo e, na verdade, o único que, na longa história da 
reflexão humana, compreendeu a necessidade de determinar originariamente nosso corpo como um 
corpo subjetivo foi Maine de Biran, esse príncipe do pensamento, que merece ser visto por nós, ao 
mesmo título que Descartes e Husserl, como um dos verdadeiros fundadores de uma ciência 
fenomenológica da realidade humana (2012a, p. 18).  
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momento em que, torna-se o sentido interior (em termos de Biran), onde minha 
corporeidade está e é no mundo (2010, p. 10).  
Assim, a filosofia de Henry opõe-se não só as ciências galileanas mas, a qualquer 
forma representacional que reduzem os sentidos à representações destes a uma 
consciência intenciona. O que Henry se diferencia enquanto filósofo, é reconduzir a 
ciência filosófica em um método fenomenológico da vida no advir de si mesma como 
páthos (PRAZERES, 2014, p. 244). Há nesta relação um páthos cujo sentir não pode ser 
definidos por representações redutoras. A fenomenologia da vida nos apresenta uma 
fenomenologia da carne cuja fenomenalização se dá como afeto. É um sentir originário 
que antecede qualquer representação. Neste sentido tratar da sexualidade, em 
fenomenologia, visa delimitar sua materialidade fenomenológica e quais implicações ela 
acarreta em seu modo original de fenomenalização. Para tal, torna-se preciso realçar a 
delimitação henryriana no que tange o corpo subjetivo, mostrando a sexualidade como um 
sentir da carne que em sua constituição como unidade inseparável do corpo próprio, 
apresenta-se como afeto. A vista disto, de acordo com Henry, questionamos: 
O que nos ensinam [as ciências] sobre a essência da sexualidade que já não 
saibamos, que seja diferente do saber que cada um traz em si como ser vivo, se 
for verdade que é a esse saber prévio e pressuposto que se relaciona cada uma 
das determinações ideais de que é feita a ciência? Não será esse saber prévio, 
supostamente vago e indeterminado (ele só é assim ao olhar do projeto objetivista 
da ciência), que convém aprofundar, e isso em uma análise filosófica? (HENRY, 
2014, p. 131). 
 
Portanto, esta investigação se justifica na medida em que, especificidades do 
fenômeno sexual acarretam discussões das quais não se encontram um consenso. 
Algumas subjetividades que fogem do padrão representacional de sexualidade foram e 
ainda são represadas. Ademais, a determinação das condutas sexuais flutuam entre 
Estado, religião e família, e por esta razão, em determinadas regiões pessoas são 
punidas, sob o aparato legal, devido suas particularidades sexuais. Eis, a nosso ver, uma 
forma de barbárie, no entanto, segundo Henry, a organização social “[...] encontra na vida 
da subjetividade absoluta, e somente nela, o local de sua realidade, bem como o princípio 
de seu desenvolvimento” (HENRY, 2012, p. 50).  
Para Henry, ciência, em especial, as considerações galilenianas, reduzem, a 
subjetividade, a sensibilidade, impressões, emoções, desejos e paixões, esvaziando as 
pessoas a ponto de se identificar certamente como constituídos em um “bombardeamento 
de partículas” (HENRY, 2012a, p. 12). Em outras palavras, o corpo sensível, chamado por 
Henry como corpo real torna-se ilusório, haja vista que, o conhecimento do universo 
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material, passa a ser mensurado por uma leitura geométrica. Já em Husserl, a 
imaginação se mostra capaz de variar as diversas qualidades sensíveis, a saber, figura, 
extensão, grandeza, limite, lugar, movimento, dentre outras, constituindo uma invariável 
que definirá propriamente a essência daquilo que aparece (HUSSERL, 2006, p. 146). No 
que se refere a noção de corpo, Henry é conduzir a sua ontologia-subjetiva da carne a 
uma análise já apresentada por Maine de Biran, que foi para sua época um divisor de 
águas, uma vez que pensava diferente da ideia de corpo entendida pela fenomenologia 
tradicional (HENRY, 1963, p. 69-73). Nessa esteira, o corpo para Husserl era pensado da 
seguinte maneira:   
O interesse transcendental, o interesse da fenomenologia transcendental dirige-se 
antes para a consciência enquanto consciência, vai somente para os fenômenos, 
fenômenos em duplo sentido: 1) no sentido da aparência (Erscheinung) em que a 
objetividade aparece; 2) por outro lado, no sentido da objectidade (Objektität) 
tão só considerada enquanto justamente aparece nas aparências e, claro está, 
“transcendentalmente”, na desconexão de todas as posições empíricas. Dilucidar 
estes nexos entre verdadeiro ser e conhecer e, deste modo, investigar em geral as 
correlações entre acto, signifcação e objeto, é a tarefa da fenomenologia 
transcendental (ou da flosofa transcendental) (HUSSERL, 1989, p. 14). 
 
Para Biran, assim como para Henry, a análise ontológica do corpo, anuncia o 
problema do ego como questão capital e perceptível que coloca a problematização do 
corpo em uma análise fenomenológica do ego. Para Biran, o corpo é subjetivo e é um ego 
(HENRY, 2012b). Ora, é a partir dessa ideia de um corpo enquanto ego subjetivo e uma 
ruptura com a tradição clássica do corpo, que Henry diz que: 
Os homens afastados da Verdade da Vida mergulham nos enganos, nos prodígios 
em que a vida é negada, ridicularizada, troçada, simulada, ausente. Os homens 
são substituídos por abstrações, entidades econômicas, lucros e dinheiro. Os 
homens são tratados matematicamente, informaticamente, estatisticamente, 
contados como animais, sendo tidos em menor apreço do que estes (2012a, p. 
277). 
 
Ora, nas palavras de Henry a vida é responsável pelo conteúdo que recebe e que 
afeta o corpo subjetivo, experimentando-se a si mesma como pathos (HENRY, 2012a, p. 
25). Minha existência anuncia-se em mim de modo a deixar-me impossibilitado de tomar 
posição no tocante a seu aparecer, ademais, só o que está vivo pode ser afetado pelo 
que quer que seja de outrem ou pelo mundo. Deste modo, concordamos com Martins 
(2010, p. 15-16) que remeter o aparecer originário sob responsabilidade da 
intencionalidade é constatar um aparecer que aparece reduzido ao já aparecido, ou seja, 
é sobre esse já aparecido que aparece como um morto aparecido. A objetividade de uma 
representação de mundo que já se anuncia tardiamente (MARTINS, 2010, p. 16). A vista 
disto, dirigimos nosso olhar ao homem encarnado que, em perfeita simbiose entre 
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fenômeno e experiência de sua afetação, prova originalmente a si mesmo como 
subjetividade absoluta, ou seja, não necessitamos de uma intencionalidade que nos 
afigure valor ou direção (HENRY, 2012a). 
No ver de Henry, o corpo é aquele que experimenta a noção de vida antes de 
qualquer determinação intencional. Em suma, busca-se identificar no fenômeno da 
sexualidade na ideia do “como” de sua doação, a maneira segundo o qual ela se dá a si 
mesma, a maneira como ela aparece. Nesse sentido, “existe outro modo de revelação 
[...], cuja fenomenalidade já não seria a do ‘lado de fora’ desse pré-plano de luz que é o 
mundo” (HENRY, 2014, p. 58). Trata-se de uma realidade escondida, invisível à toda 
representação no mundo e é por meio dela que se traça o caminho do trabalho filosófico 
de Henry, a saber, de compreender o corpo em sua sexualidade não a partir do mundo, 
mas a partir da noção de vida.  
Na obra Encarnação (2014) o filósofo após abordar a crítica a redução galileana, 
realiza uma remissão do corpo sentido ao corpo transcendental que o sente. Ora, há uma 
relação feita pela intencionalidade, entre o corpo transcendental sentinte no corpo sentido. 
O corpo-objeto, isto é, aquilo que de certo modo aparece sobre a luz estática do mundo, 
deve sua manifestação à seu estatuto de objeto, ao fato de ser lançado aí diante de um 
mundo (HENRY, 2014, p. 175). Visto sob este viés, pode-se considerar que a 
manifestação do corpo pela ideia clássica e moderna de um corpo-objeto pertencem ao 
mundo sensível, no entanto, “existem dois modos fundamentais e irredutíveis de 
aparecer: o do mundo e o da vida” (HENRY, 2014, p.140). 
Embora não negue o corpo objetivo, há segundo a compreensão do filósofo, um 
corpo-sujeito, identificado como fenômeno originário e puro constituído na própria vida. 
Esta carne, não é concebida e maneira intencional. Sua essência remete à vida. Ora, “não 
há vida sem uma carne, mas não há carne sem vida” (HENRY, 2014, p. 178). Este corpo 
subjetivo, em detrimento do corpo-objetivo, não pode ser definido por uma leitura 
geométrica tal como proporá Galileu, quando diz que “as qualidades sensíveis das quais 
falávamos, são dadas, segundo Henry, a elas mesmas na autodoação patética da Vida. 
Elas são sensíveis, isto é, afetivas [...]” (HENRY, 2014, p. 149). Nesse sentido, “[...] não 
são matérias dos corpos matérias que nada sentem, mas sim matéria da fenomenologia 
da vida, dessa carne afetiva de que elas não são senão modalidades” (HENRY, 2014, p. 
149).  
Galileu, sob a ótica de Henry, arranca a “camada sensível” do corpo e graças a 
esse ocultamento, as impressões sensíveis, ou seja, sensações, emoções, sentimentos, 
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desejos, esperanças, renuncias, amores. Todos esses sentimentos, de certa maneira 
perdem seu lugar de origem (HENRY, 2014).  
Há no mundo sensível um corpo sensível, no entanto, a ek-stasis é incapaz de pôr 
a si mesma seu conteúdo. Em outras palavras, o corpo mundano, corpo exterior, corpo 
extenso, não possui enquanto tal nenhuma matéria impressional, nenhuma qualidade 
sensível, logo, todo corpo sentido deve possui um corpo que o sente pois, sentido implica, 
segundo Henry, um poder-sentir sem o qual ele (corpo-sensível) nada seria. Assim, 
nossas análises partem de um corpo sensível mundano para um corpo transcendental 
provido de poderes fundamentais que possibilita todo o ver, ouvir, tocar, mover (HENRY, 
2014, p. 163).  
Há pois uma ambiguidade no conceito de sensibilidade. Corpo sensível significa de 
um lado corpo sentido, e de outro, o corpo que o sente. O segundo é visto por Henry 
como condição de possibilidade do primeiro, fazendo dele o que ele é. A guisa destas 
considerações, o filósofo francês vai delimita seu conceito sobre corpo-próprio, 
entendendo-o como um corpo que sente ao mesmo tempo que é sentido por ele. Deste 
modo, para Henry (2014), a carne sensível assume para si o par sentinte/sentido, 
formando algo uno em uma carne luminosa (p. 169). Dado a unicidade deste corpo, qual é 
pois, sua essência? De antemão, sabemos que, só há como compreender o corpo 
mediante a vida. O corpo subjetivo é condição de possibilidade para toda sensibilidade, 
afecção, movimento, memória e pensamento. 
A carne ou o corpo subjetivo é um “eu posso”. Ele é provido de poderes como o 
ver, sentir, tocar, ouvir, mover e mover-se. Trata-se de “um corpo-sujeito, oposto a um 
corpo-objeto de que é condição. Ela é o modo pelo qual a vida se faz vida. Para Henry, a 
geração de nossa carne, que é nossa, é estritamente paralela à de nosso si 
transcendental, que faz a cada um de nós esse eu, ou esse ego que somos nós. 
Sabemos ser um ego não por uma análise intencional mas, pela afecção da vida em nós, 
cujo poder nos é dado pela vida originária. Segundo Henry, 
A possibilidade de todo poder é sua vinda a si mesmo na forma de uma carne. Se 
a corporeidade é o conjunto de nossos poderes, é na carne, como carne, que essa 
corporeidade é possível. A carne não resulta do quiasma Tocante/tocado e não 
pode ser descrita corretamente por ele. A carne vem antes do quiasma como 
condição do poder-tocar e assim, do tocante enquanto tal. Ela vem antes do 
próprio poder-tocar como o que instala esse poder em si mesmo, fazendo de um 
poder efetivo (HENRY, 2014, p. 201). 
 
Se a corporeidade é o conjunto de poderes a carne vem antes deste quiasma 
tocante/tocado (HENRY, 2014, p 201). Caber-nos-á questionar, em que consiste a 
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realidade desta carne, isto é, o que nos permite falar de uma carne real. Para suportar 
nossa existência, precisamos justamente de uma carne real que possa ser golpeada, 
flagelada, perfurada, etc. A carne, segundo o filósofo, se experimenta a si mesma em 
cada uma de suas impressões. Sua condição como carne advém senão da vida que lhe 
concebe o experimentar-se a si mesma como vivente (HENRY, 2014, p. 188). 
As impressões – umas prazerosas, outras desagradáveis – afirma Henry, fazem-se 
espontaneamente movimentos na estátua (subjetividade absoluta), pelas quais se entrega 
à sensação que desfruta ou recusa aquilo que a fere: nesse aspecto, o filósofo acredita 
que nenhuma carne mente (2014, p. 198). Prazer ou o desagrado das sensações 
experimentadas suscitam os movimentos espontâneos destinados a produzir a vinda das 
primeiras e a rejeição das segundas. Onde pois, reside a possibilidade de cumprir tais 
movimentos? (HENRY, 2014, p. 205-206).  
Tocar e sentir só pode fazer o poder subjetivo do tocar, possível na autodoação 
patética da vida. Este poder é conhecido antes de qualquer pensamento. Em suma, 
prazer ou desprazer, correlacionado com o desejo em que o si tem ou recusa, se auto 
afeta, obrigando-se a responder sim ou não. Esse “eu posso” é dado pela vida, que se 
manifesta numa carne, num corpo subjetivo transcendental. Apenas por meio desta 
manifestação, o si é capaz de andar, pegar, falar, ver, mover-se, de sentir.  
Esta resposta, intencional, só é possível após a abertura do mundo no sentir 
(HENRY, 2014, p. 183). De acordo com o pensamento henryriano: Estas 
qualidades/impressões, sejam elas quais forem, compunham, ao mesmo tempo, a trama 
do mundo e de nossas vidas. Esta carne vivente determina nossas condutas elementares, 
e através delas, nossas representações e a cultura humana (HENRY, 2014, p. 250). 
O ato sexual é em seu ser originário, pelo menos, algo subjetivo. Enquanto tal, ele 
está fora do mundo (...) Toda filosofia do amor sexual deve ser refeita a partir dos 
dados da filosofia do corpo subjetivo. É a todos os gestos humanos, [incluindo] os 
gestos sexuais, que está permite atribuir eventualmente, de um ponto de vista 
existencial, um sentido infinito e livre, uma vez que mostra previamente, e no plano 
ontológico, a essência subjetiva de todas as determinações originárias da vida 
corporal (HENRY, 2012b, p. 266). 
 
Dado o corpo subjetivo como manifestação da vida em sua afetividade, 
sensibilidade e poder original, para Henry “a relação erótica é uma relação dinâmica e 
patética que se cumpre num plano de imanência absoluta e em lugar na vida” (2014, p. 
304). A vida é a origem da carne, do corpo e também da sexualidade. Para ele se o ser 
tocado, o pegar, o apreender, o acariciar, etc. é uma modalidade de nossa carne 
originária, todas as dimensões e ações ligadas ao Eros e à sexualidade também possuem 
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sua origem na carnalidade humana como manifestação da vida. A sexualidade é uma 
manifestação da vida, que se apresenta de várias formas. Seja qual for essa 
manifestação, elas não podem ser vistas somente de forma objetiva, mas deve-se levar 
em conta o corpo subjetivo, a carne que em si tem uma sabedoria originária que parte da 
própria vida e de nenhum outro lugar (2014, p. 305). 
Segundo Henry, é pela vida enquanto um incontornável e inexpugnável que sua 
organização orgânica se revela no desenvolvimento humano, pois define a humanidade 
como um transcendental se dando pelo sentir, compreender, imaginar, agir, sofrer e gozar, 






Na filosofia de Michel Henry, o cogito é a própria carne (corpo). Ora, é pela carne 
que todos os movimentos, sentimentos do corpo podem ser feitos, realizados. A vida, para 
Henry, se dá em um primeiro momento no corpo dotado de sentido. A partir da filosofia de 
Biran, Henry confecciona sua fenomenologia da vida a fim de dar sentido e mostrar a 
importância da carne como imanência do si como uma ontologia-subjetiva de maneira 
concreta (HENRY, 2012a).  
Ou seja, para Henry, o cogito biraniamo não se contrapõe ao cogito cartesiano, 
pois não cabe contrapor o “eu posso” ao “eu penso”.  
[...] Pois, ao contrário, toda a análise biraniana do esforço tem por resultado único 
e essencial determinar esse esforço como um modo da subjetividade [...]. Assim, 
compreendemos que as determinações do cogito que nos propõem Maine de 
Biran e Descartes não se opõem. Pode-se dizer, apenas, que, enquanto Descartes 
estudou o cogito da reflexão, isto é, a reflexão como experiência interna 
transcendental ou, para empregar uma linguagem inapropriada, o cogito pré-
reflexivo que é imanente a toda reflexão e que consistiu seu ser, Maine de Biran 
apreendeu o cogito no movimento, ou a seu respeito, isto é, a experiência interna 
transcendental que constituiu todo o se do movimento subjetivo (HENRY, 2012a, 
p. 73).  
 
A fenomenologia de Henry passa a não ser pensada pela posse ou pela noção de 
filosofias do sujeito, como salientamos no início com a Paul Ricoeur (1990), mas, se torna 
uma fenomenologia do “eu posso” enquanto meu corpo, minha carne (HENRY, 2012a, p. 
71). Segundo Prazeres, “[...] entende-se que cada corpo conhece por si só, o corpo 
conhece à medida que o este conhece a verdade, diferente do que o pensar conhece, do 
que a consciência conhece. Cada ação que o corpo faz, ele conhece e se reconhece, 
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cada movimento é originário e não representativo (2014, p. 259-260). Portanto, a 
subjetividade é dada pelo movimento do corpo. O agir do corpo possuí uma ética 
(PRAZERES, 2014, p. 160), que dá margem para o problema da sexualidade além de 
questões morais no pensamento de Henry. 
O problema da sexualidade na fenomenologia henryana, se torna dessa maneira 
uma outra questão filosófica importante que visa a noção ética e moral da ideia do corpo 
como uma imanência da vida enquanto subjetividade da própria carne. Assim, a noção 
sexual do corpo torna-se mais significativa não apenas por ser uma outra leitura do corpo, 
mas por estabelecer o subjetivo do desejo enquanto um problema filosófico 
fenomenológico da vida do si mesmo.  
Poderíamos dizer que é o problema da ipseidade se apresentando na estrutura do 
si. Uma abordagem do estatuto da pessoa humana que foge de um enquadramento ou de 
uma leitura mecanicista do que o corpo venha a ser, tomando a carne como um objeto e 
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Resumo: A Equoterapia e Cinoterapia, são métodos 
educacionais, terapêuticos e sociais, que utilizam o cavalo e 
o cão, respectivamente, a partir de uma abordagem 
multidisciplinar, perpassando as áreas da saúde e 
educação, buscando o desenvolvimento biopsicossocial e 
reabilitação global dos praticantes. Tendo como base essas 
pesquisas científicas, o presente artigo tem como objetivo 
relatar, socializar e contextualizar a eficácia e importância 
das terapias assistidas por animais através da experiência 
acadêmica durante sete anos de pesquisa e extensão nesse 
âmbito. O presente artigo foi desenvolvido através de um 
estudo de formato qualitativo e descritivo, em que se 
caracteriza por ser uma revisão sistemática de literatura 
enfocando a eficácia biopsicossocial que as terapias 
assistidas por animais proporcionam, salientando a 
cinoterapia e equoterapia, as quais foram vivenciadas pelos 
discentes e docentes da Universidade de Cruz Alta na 
pesquisa e extensão durante sete anos. As Terapias 
Assistidas proporcionam inúmeros benefícios e resultados 
positivos, sendo válida para todas as idades e 
circunstâncias, oferecendo-lhes benefícios no processo 
terapêutico, agindo de modo coadjuvante e promovendo 
uma melhor socialização entre os pacientes e o meio em 
que vivem. 
 
Palavras-chave: Pedagógico. Terapêutico. Inclusão.  
 
Abstract: The Equine Therapy and Cinoterapia are 
educational, therapeutic and social methods, which use the 
horse and the dog, respectively, from a multidisciplinary 
approach, crossing the areas of health and education, 
seeking the biopsychosocial development and global 
rehabilitation of the practitioners. Based on these scientific 
research, this article aims to report, socialize and 
contextualize the effectiveness and importance of assisted 
animal therapies through academic experience during seven 
years of research and extension in this field. The present 
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article was developed through a qualitative and descriptive 
study, in which it is characterized as a systematic review of 
literature focusing on the biopsychosocial efficacy that 
animal assisted therapies provide, emphasizing the 
cinoterapia and equoterapia, which were experienced by the 
students and professors of Cruz Alta University in research 
and extension for seven years. Assisted Therapies provide 
numerous benefits and positive results, being valid for all 
ages and circumstances, offering them benefits in the 
therapeutic process, acting in a supportive way and 
promoting a better socialization between patients and the 
environment in which they live. 
 




  A Equoterapia e Cinoterapia são métodos educacionais, terapêuticos e sociais, 
que utilizam o cavalo e o cão, respectivamente, a partir de uma abordagem 
multidisciplinar, perpassando as áreas da saúde e educação, buscando o 
desenvolvimento biopsicossocial e reabilitação global dos praticantes. 
Apesar da Terapia Assistida não ser um dos tipos comuns de tratamentos 
complementares, usados em crianças e adultos com problemas de saúde, foram 
considerados valiosos estudos em vários contextos, como: hospitalares, terapêuticos, 
educacionais e de moradia assistida (REED et al., 2012). Sendo este um dos motivos, 
para que os animais sejam conhecidos pelo seu comportamento curador, muitas vezes 
ocupam papel importante na vida humana, como animais de estimação ou trabalhando 
como animais treinados para acompanhamento. 
A Terapia Assistida por Animais (TAA) foi introduzida no Brasil na década de 60, 
através da psiquiatra Nise Silveira, pois percebeu a dificuldade que seus pacientes 
portadores de esquizofrenia apresentavam para estabelecer contato, com isso iniciou o 
tratamento dos pacientes na presença de animais como co-terapeutas que, com o cão se 
vinculavam facilmente (RODRIGUES et al., 2012), através deste, percebesse através dos 
estudos que o contato com o animal, realmente facilita a ação terapêutica. 
Hipócrates (460-377 a.C.) conhecido como o pai da medicina, defendia a equitação 
como meio de reabilitação da saúde em geral e a recomendava para a regeneração da 
saúde. Posteriormente, esse tratamento tornou-se importante na recuperação física e 
psicológica de mutilados da Segunda Guerra Mundial (UZUN, 2005 apud SILVA et al., 
2016). 
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Sabendo-se disso, a cinoterapia como meio de TAA busca realizar o 
desenvolvimento humano e incentivar a relação homem e cão, objetivando estimular os 
pacientes a aumentar suas capacidades físicas, cognitivas, sociais e funcionais 
necessárias para seu desenvolvimento biopsicossocial, além desses trabalha-se aspectos 
psicológicos, educacionais, consequentemente contribui no desempenho escolar, na 
redução de agressividade, bem como prevenção da depressão e ansiedade. 
Esse meio de TAA, vem sendo utilizada como forma de tratamento coadjuvante, 
qual ajuda e traz inúmeros benefícios para crianças, adultos e idosos, muitas vezes 
portadores de enfermidades cardíacas, doentes psiquiátricos, portadores de Alzheimer, 
Parkinson, AIDS, paralisia cerebral, acidente vascular cerebral, câncer, síndrome do 
pânico e depressão (NASCIMENTO, 2017), sendo de suma importância para a evolução 
do tratamento do paciente. 
Enquanto que a equoterapia como TAA exige a participação do corpo inteiro, 
contribuindo assim, para o desenvolvimento do tônus e da força muscular, do 
relaxamento, da conscientização do próprio corpo, do equilíbrio, do aperfeiçoamento da 
coordenação motora, da atenção e da autoestima (UZUN, 2005). 
O efeito do movimento do cavalo é tridimensional, em que o deslocamento da 
cintura pélvica transmite vibrações e movimentos ao praticante, nas regiões articulares 
que são transmitidas pelo cérebro via medula com frequência de 180 oscilações por 
minuto, o que já foi apontado como adequado à saúde (SILVA; AGUIAR, 2008). A 
reabilitação depende de reflexos posturais normais, para o desenvolvimento neurológico, 
pois o cavalo proporciona estes reflexos posturais através do desenvolvimento motor, 
estabilidade do tronco e equilíbrio postural. 
A terapia com animais é adequada para o ser humano, pois proporciona uma 
comunicação recíproca, oferecendo melhora da autoestima, bem-estar, respeito e 
companheirismo, além de facilitar o contato com o terapeuta, ajudando e motivando a 
reabilitação. 
Durante as sessões, através do contato com o cão e com o cavalo, possuindo uma 
prática educacional e terapêutica, visando a reabilitação global de pessoas com 
necessidades especiais, fobias, dificuldades escolares, transtornos de déficit de atenção 
com hiperatividade, depressão, ansiedade, entre outras, incentiva a responsabilidade, a 
autoestima, autocontrole e estimula a realização de relações sociais à medida que facilita 
o contato físico e verbal (SILVA et al., 2016). 
Tendo como base essas pesquisas científicas, o presente artigo tem como objetivo 
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relatar, socializar e contextualizar a eficácia e importância das terapias assistidas por 





O presente artigo foi desenvolvido através de um estudo de formato qualitativo e 
descritivo, em que se caracteriza por ser uma revisão sistemática de literatura enfocando 
a eficácia biopsicossocial que as terapias assistidas por animais proporcionam, 
salientando a cinoterapia e equoterapia, as quais foram vivenciadas pelos discentes e 
docentes da Universidade de Cruz Alta na pesquisa e extensão durante sete anos, com 
um público alvo de mais de 100 praticantes, com necessidades especiais educativas, 
psicomotoras, cognitivas e atualmente voltado a cinoterapia a idosos.  
Para tal, foram realizadas buscas nas bases de dados do Google Acadêmico e 
Scielo entre os meses de fevereiro e abril de 2018. Os critérios de inclusão foram artigos 
com a temática de terapias alternativas, assistidas, equoterapia e cinoterapia publicados 
no período de 2002 a 2017. 
As buscas foram realizadas através dos seguintes descritores: Pedagógico, 
terapias alternativas, assistidas, cão, cavalo, equoterapia, cinoterapia e inclusão social. 
Ao total foram selecionados 30 artigos relacionados ao assunto, porém somente 20 
foram incluídos nos resultados desse estudo. O descarte de publicações ocorreu a partir 
da efetiva análise, quando se observou que não faziam parte da temática proposta. Um 
total de dez artigos foram excluídos, por não fazerem parte dos critérios de inclusão 
estabelecidos para este estudo. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A organização americana Delta Society, em 1996 denominou de Atividade 
Assistida por Animais (AAA) e TAA todas atividades envolvendo os mesmos. Isso se deu 
com o propósito de evidenciar a confiabilidade e o profissionalismo das duas práticas 
(RODRIGUES et al., 2012). 
A TAA não está no simples fato de levar o animal até as pessoas, pois os pacientes 
são avaliados, objetivos são estabelecidos, ocorrendo assim um complemento da 
motivação para alcançar resultados positivos, uma vez que com a presença do animal e a 
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ligação com o terapeuta ocorre com maior facilidade do que com os tratamentos 
convencional (FERREIRA; GOMES, 2017). 
A TAA pode ser aplicada em várias faixas etárias e em diferentes contextos, 
trazendo inúmeros benefícios, tanto para o homem como para o animal. Podem ser 
usados em qualquer ambiente, como hospitais e asilos, assim como nos mais diversos 
distúrbios físicos ou mentais (FERREIRA; GOMES, 2017). 
Atualmente o ritmo frenético do dia a dia tem causado grandes problemas 
psicológicos aos adultos e às crianças, que são vítimas deste processo, sendo assim, as 
TAA têm trazido uma série de benefícios aos pacientes, e atualmente vem sendo utilizada 
para promover melhorias na saúde, no bem-estar e na qualidade de vida (OLIVEIRA, 
2007). 
Sabendo disso, os praticantes são atendidos através da interação com o animal, 
iniciando com a aproximação e após evolução nas condutas terapêuticas, assim 
desenvolvem um meio de socialização com bases terapêuticas e pedagógicas, sempre 
com orientação e supervisão do terapeuta responsável, com o acompanhamento do 
adestrador nos atendimentos de cinoterapia e do equitador nos de equoterapia. 
Essa tilização dos animais para o benefício do ser humano auxilia na redução de 
problemas como: a ansiedade, o estresse e alterações cardíacas, e com maior ênfase até 
mesmo na depressão. O animal promove nos indivíduos que deste processo usufruem, a 
reorganização do comportamento ocupacional das pessoas, e assim conseguem alcançar 
saúde e bem-estar (CAETANO, 2010). Nota-se nos praticantes que participam tanto do 
projeto de equoterapia como o de cinoterapia passam a ter um autocuidado significativo, 
comprometimento com o próximo objetivando sua inclusão e socialização.  
Durante a realização dos projetos sempre foram utilizados protocolos de avaliação 
diagnóstica para iniciar os atendimentos e descritos relatórios diários, com detalhamento 
do atendimento, ações realizadas e evolução dos praticantes, registros em vídeos e fotos, 
bem como reuniões semanais da equipe envolvida. Buscando o desenvolvimento 
acadêmico, os alunos sempre foram incentivados à realização de pesquisas para 
trabalhos de conclusão de curso, artigos e resumos para apresentação em seminários de 
pesquisa. 
Atualmente a equipe do Centro de Equoterapia Unicruz – CEU, realiza as 
atividades de terapia por meio do cavalo junto ao Hospital Veterinário da Universidade de 
Cruz Alta, enquanto que as atividades de Cinoterapia ocorre na Associação Beneficente 
Santo Antônio da mesma cidade.  
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As sessões geralmente ocorreram de uma a duas vezes por semana, com duração 
em torno de sessenta minutos. As atividades podem ser realizadas em conjunto, com 
equipe dividida, sendo cada componente responsável por um grupo de pessoas para 
melhor avaliar suas reações diante dos estímulos provocados (GOES et al., 2013). 
As atividades tanto no Centro como no asilo são realizadas uma vez por semana, 
nos turnos de manhã e tarde, durante trinta minutos devido a demanda. Os praticantes ou 
responsáveis assinam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e Termo de 
Imagem, aceitando participar.  
O CEU busca oferecer a equoterapia à comunidade de Cruz Alta e região, tendo 
em vista a grande demanda de pessoas com necessidades especiais. O público alvo são 
pessoas com necessidades especiais, crianças e adultos, com indicação médica para a 
terapia, provenientes das escolas municipais, estaduais e particulares, centros/clínicas de 
atendimento de saúde e pedagógicas. 
A escolha dos animais é de suma importância para a terapia, os animais usados na 
prática da TAA precisam receber atenção direcionada, pois fazem parte ativamente na 
prática da terapia, e o seu bem-estar deve ser levado a sério. O animal precisa passar por 
treinamentos com adestradores de forma com que a sua saúde seja preservada. É 
necessário que o animal passe por uma avaliação do médico veterinário para que possa 
evitar quaisquer problemas a saúde do animal ou paciente (FERREIRA; GOMES, 2017). 
No projeto está sendo utilizado dois cães, um da raça Labrador e um da raça Golden 
Retriever na cinoterapia e duas éguas Quarto de Milha na equoterapia, que passam por 
uma avaliação médica, atendendo os requisitos de saúde animal, autorizado por um 
médico veterinário. 
Estudos relatam que diversas espécies de animais podem ser utilizadas na TAA, 
como cães, gatos, cavalos, golfinhos, tartarugas e até moluscos. A escolha da espécie diz 
muito sobre o objetivo a quem se destina. No entanto, o cão e o cavalo são os mais 
utilizados, pelo fato de ser facilmente treinados e serem capaz de criar meios positivos ao 
toque, possuindo grande aceitação por parte das pessoas (FERREIRA; GOMES, 2017). 
Baseado em pesquisas o projeto de cinoterapia oferece uma melhora nos aspectos 
mentais e físicos dos idosos, com um ambiente mais dinamismo e lúdico, ocorrendo um 
aumento da confiança e descontração dos idosos, ajudando na superação da realização 
dos exercícios, auxilia também na socialização, autoconfiança e na estimulação da 
memória, ocasionando a boa relação com o terapeuta e possibilitando um progresso nas 
atividades e consequentemente melhora na saúde destes idosos institucionalizados. Pois 
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segundo Venturoli (2004), durante a terapia com os cães o indivíduo deixa seus 
problemas de lado, dores, insatisfações, solidão e tristeza, passando a sentir mais 
segurança com os cães, proporcionando um olhar menos julgador e crítico. 
Silva (2014) também afirma em seu estudo, que a TAA é uma intervenção social 
importante quanto a introdução de animais em asilos, escolas, centros clínicos, como uma 
excelente forma de recreação e sociabilização, pois o animal oferece um bom apoio 
emocional trazendo ao ser humano momentos de alegria, sentem-se mais dispostos a 
conversar com os animais, contando suas angustias e aflições, pois estes os retornam 
carinho e amor. 
Pesquisas cientificas apontam que em 1999, Karen Allen, cardiologista da 
Universidade de Nova York, recrutou 48 corretores do mercado financeiro que 
apresentavam altos níveis de pressão arterial e stress. Metade deles, escolhidos 
aleatoriamente, receberam um cão ou gato que passaram a conviver. Após um semestre 
o grupo “tratado” com animais de estimação tinha pressão arterial normal e o stress 
reduzido à metade (FARIA et al., 2002). 
Outro estudo que se destaca, é o de Beck e Katcher (1996) que avaliaram a 
sobrevivência de infartados possuidores ou não de animais de estimação, com uma 
amostra de 92 pessoas. Destas, 53 possuíam animais de estimação incluindo cães. Neste 
grupo foi alcançado o índice de sobrevivência de 94%, após o infarto. No restante do 
grupo, que não possuía animais, o índice obtido caiu para 71% (FARIA et al., 2002).  
Enquanto que o estudo de 1997, Katcher observou que as mulheres avaliadas que 
tomavam antidepressivos e possuíam animais de estimação, precisavam de doses 
menores do que as que não os possuíam (FARIA et al., 2002). 
Partindo destes contextos, enfatiza-se à importância na manutenção das atividades 
dos projetos, fortalecendo o diferencial na formação dos acadêmicos da UNICRUZ, bem 
como proporcionar a comunidade terapias alternativas assistidas por animais. Sendo 
assim, considera-se a TAA uma prática que proporciona à pessoa com necessidade 
especial o desenvolvimento de suas potencialidades, respeitando seus limites, visando 
sua integração na sociedade, proporcionando benefícios físicos, psicológicos, educativos 
e sociais. Onde são encontrados inúmeros benefícios proporcionados pelo uso do animal, 
possuindo tanto benefícios físicos como sociais, assim como benefícios mentais e 
emocionais, conforme Oliveira (2007). 
Os cães adestrados para a técnica de cinoterapia, auxiliam profissionais da área da 
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saúde a trabalhar a fala, equilíbrio, expressão de sentimentos e motivação dos seus 
pacientes. Realizando e estimulando exercícios de sentidos físico e psicológico, trazendo 
benefícios para o paciente, garantindo numerosas oportunidades para crescimento 
pessoal baseado em privilégios educacionais e motivacionais, a partir do contato com o 
animal. 
Na população idosa, a prática da cinoterapia torna-se bastante eficaz, visto que se 
trata de um grupo em que a carência afetiva é representativa, considerando que a maioria 
sofre preconceito, desprezo e não é incomum o abandono por parte de parentes (GOES 
et al., 2013). Pois a Cinoterapia se destaca, pela utilização do cão é como instrumento de 
estimulação essencial para os órgãos sensoriais como visão, audição, olfato, tato, sentido 
sinestésico e sistema límbico (PEREIRA, 2017).   
A vida das pessoas idosas é desorganizada pelas várias perdas e mudanças que 
se dão nessa etapa. Os animais agem como facilitadores, amenizando os efeitos das 
perdas e trazendo sensação de conforto nos momentos estressantes de transição. Há 
melhora no aspecto físico e também psicológico, pois através do vínculo estabelecido, os 
idosos desenvolvem maior sociabilidade e afetividade (RODRIGUES et al., 2012). 
A interação com o cão contribuí de forma terapêutica em idosos, reforçando 
autoestima, promovendo estimulo físico e emocional, trazendo sentimentos positivos, 
reduzindo o isolamento, a solidão e o aborrecimento, reduz a ansiedade, promovendo 
estímulo físico e emocional. Para contextualizar esses resultados encontrados, Oliveira 
(2007) relata que em lares para idosos, através da Cinoterapia, eles riem mais, se 
comunicam melhor, sentem menos dor, trabalham a memória, muitas vezes obtendo 
melhoras em doenças psiquiátricas, além da introdução de animais em asilos ser uma 
ótima forma de recreação e socialização. 
Observamos melhoras na parte física, cognitiva e emocional referente a população 
idosa, pois o cão motivo e traz bem-estar a esses pacientes, podendo até promover uma 
melhora nos sentidos auditivos e visuais. Muitos dos idosos que estão sendo estudados 
nesse estudo largaram meios de auxilio de deambulação (andador, muleta, bengala, etc.), 
tendo uma melhora na marcha, consequentemente redução do risco de quedas e 
desequilíbrios, ou seja, havendo uma mudança na capacidade funcional e motora, sendo 
um resultado muito importante para esta comunidade. 
Na terapia através da equoterapia o cavalo produz impulsos motores gerados a 
partir da sua parte dianteira e são transmitidos para o praticante com uma frequência de 
90 a 110 impulsos por minuto em três planos. Através do movimento tridimensional do 
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cavalo obtêm-se um tônus muscular adequado, controle postural, consciência corporal e 
orientação espacial, a terapia favorece os membros inferiores de modo expressivo na 
redução da espasticidade além de promover o ganho de amplitude de movimento das 
articulações do quadril (HAN; PARK; KIM, 2012). 
Essas práticas com animais pontuam a necessidade de estabelecer vínculos com 
animais, os quais são conhecidos como objetos transacionais, estabelecendo a 
segurança ao praticante. Percebemos que, quando um animal está entre duas pessoas 
ou mais, ele sem querer as aproxima, pois tem algo de que possam falar, sua presença 
pode facilitar uma interação terapêutica com os pacientes, que possuem pouca ou 
nenhuma comunicação verbal ou que tenham dificuldades de socialização.              
 Nota-se com a prática o estímulo à memória, desenvolvimento da cognição por 
meio de material usual do animal, da alimentação e de higiene, a redução da solidão, 
recreação da vida social, diversão e alívio do tédio do cotidiano, ajuda na comunicação e 
sentido de convivência, troca de informações e sentimento de segurança, socialização, 
motivação, e reconhecimento de valor e troca de afeto.  
Sabendo desses inúmeros benefícios e dos resultados obtidos nessa pesquisa, a 
TAA contribui muito para o desenvolvimento global do praticante, uma vez que exige a 
participação do corpo inteiro e também de sua cognição, da mesma forma que promove a 
inserção social e pedagógica. 
Vários estudos demonstram que o convívio com animais é altamente benéfico, 
enfatizando algumas vantagens do convívio com animais de estimação (OLIVEIRA, 
2007), em nosso estudo observou-se que esses animais de comportamento dócil trazem 
ao praticante momentos de tranquilidade e alegria.  
Portanto, a cinoterapia e equoterapia proporciona inúmeros benefícios e resultados 
positivos, sendo válida para todas as idades e circunstâncias, oferecendo-lhes benefícios 
no processo terapêutico e eficácia biopsicossocial, agindo de modo coadjuvante e 
promovendo uma melhor socialização entre os pacientes e o meio em que vivem.  
   
CONCLUSÃO 
 
 Os projetos estão proporcionando uma terapia única a comunidade com benefícios 
reais e formação acadêmica consolidada na pesquisa e extensão, através da 
Universidade, do trabalho em equipe multidisciplinar e apoio da sociedade, otimizando 
cada vez mais um trabalho sólido para os próximos anos. Os acadêmicos vivenciam o 
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atendimento integral ao paciente, os docentes orientam na tomada de decisões e 
condutas terapêuticas e a Universidade se torna ainda mais embasada na pesquisa e 
extensão, fortalecendo a formação dos discentes. Os resultados efetivos beneficiam os 
praticantes e a equipe envolvida, por ser um método alternativo às terapias 
convencionais, visto que a base para as relações humanas e sociais no mundo atual nos 
afastam das pessoas e do meio ambiente natural, do qual os seres humanos fazem parte. 
Reviver este ambiente fornece experiências desafiadoras e estimuladoras. As TAA podem 
não proporcionar a cura do paciente, mas somente com o contato, traz tranquilidade, 
alegria, segurança, estimula e auxilia o terapeuta a alcançar os objetivos propostos, 
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Resumo: O presente escrito, de cunho bibliográfico, 
tematiza a condição humana e a possibilidade de uma 
educação planetária à luz do pensamento de Edgar Morin. 
Nesse sentido, num primeiro momento, apresentamos a 
preocupação de Edgar Morin em refletir sobre “o evangelho 
da perdição” e como esta condição de itinerância nos 
permite sermos irmãos e viver autenticamente nossa 
comunidade de destino. Convivemos com os outros não pelo 
fato de estarmos salvos, mas por estarmos perdidos, e essa 
condição exige a solidariedade e a presença do outro na 
aventura desconhecida. Por conseguinte, buscamos 
enfatizar a importância de uma educação planetária que 
permita ao aluno reconhecer-se em sua humanidade e, ao 
mesmo tempo, reconhecer a diversidade cultural inerente a 
tudo que é humano. Essa é, ou ao menos deveria ser, a 
finalidade da educação, que deve ser enfatizada na era 
planetária, a fim de buscar a identidade e consciência 
terrena. 
 
Palavras-chave: Educação. Edgar Morin. Condição 
Humana. 
 
Abstract: The present bibliographical writing thematizes the 
human condition and the possibility of a planetary education 
in the light of Edgar Morin's thought. In this sense, we first 
present Edgar Morin's concern to reflect on "the gospel of 
perdition" and how this roaming condition allows us to be 
brothers and to live authentically our community of destiny. 
We live with others not because we are saved, but because 
we are lost, and this condition requires solidarity and 
presence of the other in the unknown adventure. Therefore, 
we seek to emphasize the importance of a planetary 
education that allows the student to recognize himself in his 
humanity and, at the same time, to recognize the cultural 
diversity inherent in everything that is human. This is, or at 
least should be, the purpose of education, which must be 
emphasized in the planetary age, in order to seek earthly 
identity and consciousness. 
 
Keywords: Education. Edgar Morin. Human Condition. 
 
 





Como Robinson em sua ilha, pusemo-nos a enviar sinais 
em direção às estrelas, até agora em vão, e talvez em 
vão para sempre. Estamos perdidos no cosmos 
(MORIN; KERN, 2003, p. 163). 
 
 
A epígrafe de Morin e Kern nos remete à fragilidade da condição humana, de tudo 
aquilo que denominamos de vida e que nos interrompe com a morte. Somos lançados na 
vida sem permissão alguma, do mesmo modo, nos prometeram que iremos morrer, sem, 
no entanto, termos desejado. É preciso nascer para se tornar mortal, é preciso viver para 
se perder. 
O próprio mundo vai em direção à morte, seja por dispersão generalizada ou por 
retorno implosivo à origem, não são apenas os indivíduos que estão perdidos, mas, cedo 
ou tarde, é também a humanidade, depois serão os últimos vestígios de vida, e finalmente 
o Planeta Terra (MORIN; KERN, 2003). Complementam Morin e Kern (2003, p. 163) que 
“nosso mundo está votado à perdição. Estamos perdidos”. 
O que nos resta diante da perdição? Por que educar as novas gerações nesse 
contexto catastrófico/caótico? O que nos permite ainda, diante da perdição, viver juntos? 
Teria a educação escolar alguma “coisa” a contribuir/somar? Teríamos possibilidades de 
“quebrar” esse destino irremediável e instaurar meios de evitar o pior e de encontrar o 
melhor? Como fazer para que todos possam se sentir em casa nesse mundo? 
Essas e outras questões orientam o caminhar do presente escrito. Busca-se, 
portanto, à luz das reflexões de Morin, tematizar a fragilidade do humano, do mundo 
humano, contudo, não em um sentido pessimista e sem saídas possíveis, mas sim, num 
viés que nos permita fortalecer laços para uma sociedade mais justa, humanizada e 
fraterna, procurando o desenvolvimento da hominização. Além disso, buscamos fazer 
uma relação do contexto da perdição com a educação escolar, uma vez que 
consideramos que o ato de educar é, acima de tudo, a possibilidade de abrir novos 
caminhos para a construção de conhecimentos que ajudem a desvendar os segredos de 
uma nova visão acerca do mundo e suas constantes mudanças, movimento que é 
considerado inadiável. 
Nesse sentido, primeiramente apresentamos a preocupação de Morin em refletir 
sobre “o evangelho da perdição” (MORIN; KERN, 2003, p. 163) e como esta condição de 
itinerância nos permite sermos irmãos e viver autenticamente nossa comunidade de 
destino, dito de outro modo, (con)vivemos com os outros não pelo fato de estarmos 
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salvos, mas por estarmos perdidos, e essa condição exige a solidariedade e a presença 
do outro na aventura desconhecida. 
Por conseguinte, buscamos enfatizar a importância de uma educação planetária, 
permitindo com que o aluno possa se reconhecer em sua humanidade comum e ao 
mesmo tempo reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo que é humano. Essa é 
(ao menos deveria ser) a finalidade da educação, que deve ser (ou deveria ser) 
trabalhada na era planetária, a fim de buscar a identidade e consciência terrena. 
Em síntese, educar no viés planetário é instituir uma política comprometida com a 
educação, com os novos e com o mundo comum, é essa a nossa responsabilidade 
enquanto educadores e representantes de todos aqueles que adentram na Terra-pátria. 
 
DA PERDIÇÃO À PERTENÇA: SOBRE O ESTAR NO MUNDO E SER DO MUNDO 
 
A partir da dúvida que se instaurou sobre as mitologias do nascimento do homem 
neste mundo, a origem e natureza inseriram inúmeros problemas à humanidade. Afinal, 
indagam Morin e Kern (2003): O que seria esse planeta, um grão de poeira cósmica onde 
emergiu a vida, onde a vegetação produziu o oxigênio de sua atmosfera, onde os vários 
seres vivos se espalharam por toda a superfície do planeta, constituindo uma biosfera 
eco-organizada e autorregulada, onde, originada de um ramo do mundo animal, a 
aventura da hominização se lançou e se desenvolveu?  
 Contudo, é esse grão de poeira cósmica que constitui o nosso mundo e, sobre as 
indagações de Morin, podemos considerar que estamos numa profunda incerteza no que 
concerne ao caráter inevitável ou fortuito, necessário ou milagroso, do aparecimento do 
homem, da vida, do mundo. Essa incerteza repercute, evidentemente, sobre o sentido da 
vida humana, mas, indiferentemente, a vida surge ao mesmo tempo como emanação e 
criação da Terra, “[...] formou-se e desenvolveu-se uma árvore da vida [...]” (MORIN; 
KERN, 2003, p. 53). 
 É esse movimento de emanação e de criação que instaura uma vida solidária na 
Terra, “[...] a vida é solidária da vida”, dizem Morin e Kern (2003, p. 53), e essa 
solidariedade ecológica é que estabelece os laços entre os seres vivos na biosfera do 
planeta. É a constante evolução e interação, organização e desorganização, caos e 
desordem, inovações, acidentes e catástrofes, que possibilitaram a aventura da 
hominização. Porém, o Homo não consegue fugir da animalidade ao longo dessa longa 
transformação. 
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Para Morin e Kern (2003), o homem não é um pós-primata, mas um super-primata, 
que desenvolveu aptidões já manifestadas, mas esparsas, temporárias, ocasionais entre 
os primatas superiores, como a confecção de instrumentos, a prática da caça, a marcha 
sobre os membros inferiores.  Do mesmo modo, segundo o autor, o homem não é um 
pós-mamífero, mas um super-mamífero, que desenvolveu dentro dele o calor afetivo, 
estendendo relações amorosas e amigáveis. Por isso, o homem é um  
[...] sobre-vivente, pois as bilhões de células que o compõem e se renovam são 
todas filhas-irmãs do primeiro ser vivente, do mundo vegetal e animal; e essas 
células filhas-irmãs são também mães das células que elas produzem ao se 
reproduzirem por desdobramento. Enfim, o homem é um super-vivente porque 
desenvolveu de forma superior um grande número das potencialidades da 
organização viva (MORIN; KERN, 2003, p. 56). 
 
 É o super-vivente que também inaugurou inúmeras esferas de vida, a saber, a vida 
do espírito, a vida das ideias, a vida da consciência, entre outras. E é ao produzir tais 
esferas que dependem, essencialmente, da linguagem, das noções e das ideias, que o 
homem se tornou progressivamente estranho ao mundo vivo e animal (MORIN; KERN, 
2003). Tem-se, desse modo, um duplo estatuto, de um lado, a dependência do homem à 
natureza biológica, física e cósmica, de outro, a dependência totalmente da cultura, isto é, 
das ideias, da consciência, das palavras, da razão etc. Podemos afirmar que é esse 
movimento duplo que caracteriza a produção das identidades propriamente humanas 
(família, cultura, religião, etnia...). Nesse sentido, para Martinazzo (2010, p. 35), 
Os traços mais marcantes da identidade de cada um, portanto, são forjados no 
seio de cada cultura, compondo, dessa forma, identidades múltiplas e 
diferenciadas. Na relação com os outros seres humanos e com as outras culturas 
nós nos tornamos, concomitantemente, semelhantes e distintos. Nos traços de 
cada homem genérico estão, também, os traços de sua especificidade. 
 
 Assim, podemos considerar que o Homo Sapiens possui uma identidade 
fundamental comum a todos os seus representantes, a saber, “[...] ele pertence a uma 
unidade genética de espécie que torna a inter-fecundação possível entre homens e 
mulheres, todos eles, não importa sua raça” (MORIN; KERN, 2003, p. 57). Com isso, as 
características físicas de tamanho, cor, olhos, nariz, cabelo, diferenças culturais e 
linguísticas, produziram diversidades individuais, sendo essa multiplicidade de 
características a complexidade que faz também a unidade de do humano. 
O ser humano é um ser racional e irracional, capaz de medida e desmedida; 
sujeito de afetividade intensa e instável. Sorri, ri, chora, mas sabe também 
conhecer com objetividade; é sério e calculista, mas também ansioso, angustiado, 
gozador, ébrio, extático; é um ser de violência e de ternura, de amor e de ódio; é 
um ser invadido pelo imaginário e pode reconhecer o real, que é consciente da 
morte, mas que não pode crer nela; que secreta o mito e a magia, mas também a 
ciência e a filosofia; que é possuído pelos deuses e pelas idéias, mas que duvida 
dos deuses e critica as idéias; nutre-se dos conhecimentos comprovados, mas 
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também de ilusões e de quimeras (MORIN, 2006, p. 59).  
 
 Cada ser humano é um cosmos, uma efervescência de personalidade virtuais, uma 
proliferação de sonhos, fantasmas e ideias (MORIN; KERN, 2003). E assim, “cada um 
vive, do nascimento à morte, uma tragédia insondável, marcada por gritos de sofrimento, 
de prazer, por risos, lágrimas, desânimos, grandeza e miséria” (MORIN; KERN, 2003, p. 
59), estabelece-se, assim, uma relação entre unidade e multiplicidade (singularidade e 
pluralidade), tanto do ponto de vista biológico, quanto cultural e individual. 
 Entretanto, essa identidade humana foi corrompida no cerne da era planetária, pelo 
desenvolvimento especializado e fragmentado das ciências. Nas palavras de Morin e Kern 
(2003), passou-se a discutir os caracteres biológicos do homem nos departamentos de 
biologia e nos cursos de medicina; os caracteres psicológicos, culturais e sociais nos 
departamentos das ciências humanas, de modo que a sociologia se tornou incapaz de ver 
o indivíduo, a psicologia de ver a sociedade, a história, por sua vez, acomodou-se à parte 
e a economia extraiu do Homo Sapiens demens o resíduo exangue do Homo economicus. 
Em síntese, decompôs-se a noção de homem. 
 Na leitura que Pithan da Silva faz de Morin, o autor reitera que “[...] a perspectiva 
cega e unidirecional de desenvolvimento tecnocientífico, associada a uma ciência 
parcelar, fragmentadora, contribuiu para a construção de ideários [...] que 
desconsideraram a complexidade social, identitária, ética e política do Humano” (2015, p. 
378). Desse modo, a era planetária inaugura-se e desenvolve-se na e através da 
violência, da destruição, da escravidão, da exploração, das barbáries, entre e com povos 
e populações inteiras e, consideramos que isso é decorrente da decomposição do 
homem, da humanidade, logo, do próximo, desconstituindo-nos de uma consciência 
planetária. Como se o mundo estivesse andando por um caminho já demarcado, quem 
sabe, pelo progresso e pela salvação. 
 É nesse momento que a condição de perdição e itinerância toma conta da 
condição humana. É necessário que renunciemos às promessas infinitas instauradas pela 
lei do progresso. Para Morin e Kern (2003), o humanismo ocidental nos votava à 
conquista da natureza, ao infinito. A lei do progresso nos dizia que este devia ser 
perseguido sem descanso e sem fim. Não havia limites para o crescimento econômico, 
para a razão e inteligência humana. Com isso, “o homem se torna para si mesmo seu 
próprio infinito” (MORIN; KERN, 2003, p. 164), pois, “[...] os progressos [...] não somente 
produzem a elucidação, mas também a cegueira” (MORIN, 2010, p. 31). Concordar que 
devemos rejeitar essas falsas promessas infinitas e tomar consciência de nossa 
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irremediável finitude é fundamental.  
 Desse modo, consideramos que tomar consciência de nossa consciência é assumir 
que estamos em uma aventura desconhecida, que estamos na condição de itinerância, 
sem um caminho demarcado, “[...] não somos teleguiados pela lei do progresso, não 
temos nem messias nem salvação, caminhamos na noite e na neblina” (MORIN; KERN, 
2003, p. 165). Contudo, importa dizer que não se trata de uma errância sem orientações 
ou corrimões que nos possibilitam o caminhar e alimentam a esperança durante o trajeto. 
 Para Morin e Kern (2003) a itinerância se inscreve no ato vivido. Ela implica a 
(re)valorização dos momentos únicos, autênticos, poéticos e extáticos da existência 
humana. Nessa direção, a “[...] itinerância pode plenamente viver o tempo não apenas 
como continuum que liga passado/presente/futuro, mas como retorno às fontes (passado), 
ato (presente) e possibilidade (tensão voltada ao futuro)” (MORIN; KERN, 2003, p. 165). 
Como já reiteramos, tomar consciência de nossa consciência é compreender e aprender 
com a experiência cotidiana e existencial, é apostar na itinerância como fator positivo que 
nos aproxima daqueles que constituem a comunidade de destino. 
 Estar numa aventura desconhecida, como afirmam Morin e Kern (2003), significa 
que devemos encarar a incerteza e a inquietude, é preciso assumir o dasein, isto é, o fato 
de estar aí sem saber a razão. Teremos, cada vez mais, razões e fontes de angústia, mas 
também, a cada vez mais, a necessidade de participação, de fraternidade, e os únicos 
que sabem, não aniquilar, mas rechaçar a angústia que nos cerca. 
 Mesmo assim, a perdição estará e permanecerá inscrita em nossa comunidade de 
destino. Para os autores, há uma má nova, a saber, estamos perdidos, irremediavelmente 
perdidos e, se há um evangelho de salvação (uma boa nova), esta deve partir da má 
(MORIN; KERN, 2003). Por mais que estejamos perdidos e isolados neste universo, ainda 
temos um lar, uma pátria, uma casa comum, desse modo, “não é a Terra prometida, não 
é o paraíso terrestre. É nossa pátria, o lugar de nossa comunidade de destino de vida e 
de morte terrestres. Devemos cultivar nosso jardim terrestre, o que quer dizer civilizar a 
Terra” (MORIN; KERN, 2003, p. 166). 
 É esse evangelho da perdição, dos homens perdidos e pertencentes à Terra-Pátria 
que nos torna irmãos, que nos faz irmãos e nos torna solidários com os demais. Morin e 
Kern (2003) fazem o uso de uma passagem de Albert Cohen, em que o autor afirma que 
esta espantosa aventura dos humanos que chegam, riem, se mexem, depois para 
subitamente de se mexer, que esta catástrofe que os espera não nos faça ternos e 
compassivos uns para com os outros, isto é inacreditável. 
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 Nesse sentido, a tomada de consciência deve ir para além de uma crença na 
sobrevivência e na esperança de salvação, ou, para dizer de outro modo, deve ir além da 
transcendência, uma vez que estas crenças podem ser consideradas como antimundo, 
como uma alienação do mundo, relegando a Terra-Pátria ao segundo plano. Assim, outra 
proposta apresentada por Morin e Kern (2003) para enfrentar a boa/má nova é a do apelo 
à fraternidade.  
 O apelo à fraternidade deve superar a inimizade, não deve se encerrar numa 
determinada raça, classe, nação, comunidade, mas deve dirigir-se a todos e a cada um. 
Pois, como reiteram os autores, “a existência de um inimigo mantém ao mesmo tempo 
nossa barbárie e a dele. O inimigo é produzido por cegueira às vezes unilateral, mas que 
se torna recíproca quando respondemos com uma inimizade que nos torna igualmente 
hostis” (MORIN; KERN, 2003, p. 167). São os etnocentrismos e os egocentrismos que, 
sucessivamente, suscitam inimigos. 
Precisamos superar a repulsa diante do que não se conforma às nossas normas e 
aos nossos tabus, e superar a inimizade contra o estrangeiro, sobre o qual 
projetamos nossos temores do desconhecido e do estranho; isso requer um 
esforço recíproco que venha desse estrangeiro, mas é preciso que alguém 
comece (MORIN; KERN, 2003, p. 168). 
 
 Assim, por mais que o inimigo tenha matado, violado, violentado, torturado etc., ele 
não deixa de fazer parte da espécie humana, e não pode ficar sem a possibilidade de se 
arrepender. Se pensarmos na multipersonalidade, podemos compreender que há muitas 
personalidades em um único indivíduo e que este indivíduo não pode ser encerrado ou 
reduzido em sua pessoa criminal. 
 Para Morin e Kern (2003), é preciso que detenhamos a máquina infernal que, 
permanente, produz crueldades com crueldades. Não podemos esperar resolver esses 
problemas de forma paradisíaca, mas saibamos lutar contra o horror, uma vez que, a 
resistência contra a crueldade do mundo é uma das finalidades planetárias. 
 Em suma, o apelo à fraternidade é a possibilidade de ligarmos a ética entre os 
humanos, estimulando a ligação dos problemas uns aos outros, uma ligação que 
possibilita salvar o planeta e civilizar a Terra, salvaguardar as singularidades e 
pluralidades. Uma ligação que não tem deus(es), sem revelação, sem salvação, sem 
fanatismos, nem transcendência, sem verdade primeira e nem final. Ou, para fazer jus à 
expressão apresentada por Morin e Kern (2003), seria uma religião, no sentido ordinário 
do termo: re-ligar. 
 Portanto, reconhecer o mundo comum e sua relação com a perdição significa evitar 
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o pior, encontrar o melhor, tomar consciência da nossa consciência, apelar à fraternidade, 
ao amor, à responsabilidade coletiva, com o intuito de tornar este mundo a nossa casa, a 
nossa pátria, um chão seguro para todas as gerações. Afinal, “cada um de nós vem da 
Terra, é da terra, está na terra. Pertencemos à Terra que nos pertence” (MORIN; KERN, 
2003, p. 175). 
 
A EDUCAÇÃO PLANETÁRIA COMO ESPERANÇA E DESPERTAR DA HUMANIDADE 
 
 A partir das considerações sobre a relação entre perdição e pertença, entre estar 
no mundo e ser do mundo, buscaremos, doravante, pensar a importância da educação 
escolar para o despertar da humanidade para a consciência planetária. 
 A educação escolar tem de assumir a responsabilidade de introduzir e familiarizar 
as novas gerações na cultura, nos conhecimentos historicamente constituídos (tradição). 
Deve, ainda, “[...] permitir a universalização do conhecimento, a fim de assegurar um 
desenvolvimento humano e uma formação que favoreça a uma crescente autonomia do 
espírito” (SILVA, 2015, p. 381), preocupando-se, principalmente, com a relação entre a 
instabilidade do pensar e a continuidade do mundo, familiarizando os novos a partir do 
seu legado, pois, cada sujeito só atingirá a autonomia quando tiver dominado os 
movimentos executados por seus predecessores, conservados nas tradições vivas. 
 Assim, podemos considerar que a finalidade da educação planetária é a de 
proporcionar possibilidades para a emergência de uma sociedade e/ou de um mundo 
composto por cidadãos protagonistas, conscientes e criticamente comprometidos com a 
construção de uma civilização planetária.  
É importante destacar que a concepção de era planetária, segundo Morin (2006), 
significa responsabilizar-se pelo mundo comum, perpassando pela compreensão do 
passado, do mundo atual e do futuro. Assim, na gênese do conceito podemos constatar 
que cada parte do mundo faz parte do todo e o todo está presente em cada uma das suas 
partes. 
 Adotar a perspectiva de uma educação planetária significa mobilizar saberes 
capazes de interagir com os problemas globais e particulares. É reconhecer a 
comunidade global, a identidade terrena como condição humana, os valores humanos, os 
problemas e desafios do mundo atual. Nas palavras de Morin, Ciurana e Motta (2003, p. 
107), a educação planetária tem a missão de desenvolver a hominização e de “[...] 
reforçar as condições que tornarão possíveis a emergência de uma sociedade-mundo”. 
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 A educação planetária assume o compromisso de promover o respeito às culturas, 
às etnias, às religiões, às questões de gênero e de orientação sexual (MARTINAZZO; 
BARBOSA, 2016, p. 27), contudo, essa preocupação se dará a partir da compreensão do 
pensamento complexo. E, esse pensamento complexo deve buscar sempre uma relação 
de inseparabilidade e de inter-retroações entre qualquer fenômeno e seu contexto, e 
deste com o contexto planetário.  
Entretanto, o complexo requer um pensamento que capte relações, inter-relações, 
realidades que são simultaneamente solidárias e conflitivas, que respeite a diversidade, 
ao mesmo tempo que a unidade, é um pensamento que organiza e concebe a relação 
recíproca entre todas as partes (MORIN, 2013). 
 Do mesmo modo, cabe à educação planetária cuidar para que a ideia de unidade 
da espécie humana não apague a ideia de diversidade e que a da sua diversidade não 
apague a da unidade (MORIN, 2006). Logo, a educação escolar deve assumir o princípio 
de unidade e diversidade em todos os seus âmbitos, não obstante, deve ser um espaço 
aberto à pluralidade e às singularidades, oportunizando o desenvolvimento e 
aprofundamento do processo de hominização. 
 É preciso que a educação escolar ensine sobre a nossa identidade de ser humano, 
contextualizando o objeto do conhecimento e tornando-o pertinente, situando-o, mas não 
separando-o do universo e do mundo. Por isso, a pergunta “quem somos nós?”, não pode 
ser descolada da pergunta “onde estamos nós?”, uma vez que ambas tratam da condição 
humana, e nesse movimento todas as ciências, bem como a poesia, a literatura e outras 
podem (e devem) oferecer contribuições. 
 Assim, conhecer e aprender a condição humana não significa reduzir-se às 
ciências, mas há outros modos de apreendermos sobre nós, a saber, a partir da poesia, 
da literatura, do romance, da prosa etc, pois, segundo Morin (2013), o conhecimento da 
condição humana pressupõe uma extraordinária unidade genética, anatômica e cerebral 
que permite a diversidade dos indivíduos, das personalidades, das psicologias e das 
culturas. Podendo a verdadeira complexidade humana ser pensada na simultaneidade da 
unidade e da multiplicidade. 
 A educação planetária, preocupada com uma sociedade planetária, seria a própria 
realização da unidade e diversidade humana (MORIN; KERN, 2003). Assim, segundo 
Martinazzo (2010), podemos considerar que um dos grandes desafios da educação 
escolar contemporânea é a de desenvolver e/ou despertar no humano possibilidades para 
a formação da sua identidade e subjetividade, permitindo uma compreensão da totalidade 
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humana num mundo plural, tendo em vista fazer desse mundo uma Terra-Pátria de todos 
nós. 
 Para tal, é preciso que todos aqueles que se responsabilizam pelas novas 
gerações e sua educação sejam capazes de compreender a história da humanidade 
desde os primórdios até a contemporaneidade, frisando tanto os exemplos solidários 
como também as opressões, dominações e barbáries que foram fruto do ser humano. É 
assim que cada um pode compreender-se e reconhecer-se na humanidade à qual 
pertence, em síntese, necessitamos de uma educação que permita pensar e compreender 
nossa condição e nos ajude a viver, favorecendo, ao mesmo tempo, um modo de pensar 
aberto e livre (MORIN, 2012). 
Com essa reformulação nas formas de pensar o pensamento é possível refletir 
sobre a condição e a dignidade humanas, melhor compreender a 
unidade/diversidade de nossa cultura, forjar uma identidade humana do indivíduo, 
da espécie e da sociedade, bem como promover uma ciência com consciência, 
uma política do humano, uma ética da solidariedade e uma concidadania 
planetária (MARTINAZZO, 2010, p. 49). 
 
 Assim, a educação, na perspectiva planetária, deve proporcionar a solidariedade 
em todos os campos do conhecimento e em todos os espaços, principalmente dentro do 
espaço escolar. Muitas vezes, há experiências e momentos significativos que surgem, de 
modo inesperado, em alguma escola, em alguma sala de aula - algumas luzes. 
E, a partir disso, podemos ter experiências de aprendizagens enriquecedoras, em 
que a singularidade de cada ser humano (aluno) se torna importante, pois consideramos 
que é tarefa da educação escolar não apagar essas luzes/experiências singulares, pois 
elas nos lembram a tarefa da educação: cuidar de um mundo que não dispensa as 
pessoas. Nessa direção, a educação planetária favorece o desenvolvimento de uma 
consciência cada vez mais aguda, que considera a diversidade cultural em sua riqueza e 
sustentabilidade. Possibilitando, não obstante, uma visão de totalidade do ser e do 
conhecimento considerado pertinente. 
 É preciso que aprendamos, doravante, aprender a ser, viver, partilhar, comunicar, 
narrar, experienciar, dialogar e comungar enquanto humanos do planeta Terra. E não 
mais como pertencentes de uma cultura, uma etnia, uma nação, uma religião, mas a de 
sermos terrestres, mundanos, com o intuito de civilizar a terra. Por isso, segundo Hannah 
Arendt (2013, p. 247), a educação 
[...] é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos 
a responsabilidade por ele e salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a 
renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde 
decidimos se amamos as nossas crianças, o bastante para não expulsá-las de 
nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de 
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suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para 
nós, preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um 
mundo comum.  
 
 Portanto, uma educação que assume o caráter planetário, está preocupada com a 
continuidade e durabilidade do mundo comum, com o enfrentamento das incertezas, com 
a condição humana, com a hominização, com as novas gerações, com a imprevisibilidade 
do novo, com o(s) conhecimento(s) pertinente, com a complexidade do mundo atual, com 
o enfrentamento dos problemas planetários, com a diversidade, com a pluralidade e a 
singularidade. 
Enfim, a missão é a de civilizar a civilização, tomando consciência da Terra-Pátria, 
pois, não estamos apenas no mundo, mas somos do mundo, habitantes do grão de poeira 
cósmica que constitui o nosso mundo e é aí que se encontra a esperança e a 




A partir das reflexões aqui apresentadas, podemos considerar que a tarefa da 
educação está em contribuir para que os recém-chegados possam se encontrar nele, 
possibilitando uma relação própria com esse lugar e seu legado a partir da tomada de 
consciência planetária. É a reflexão sobre o mundo que faz com que ele se torne 
significativo e se constitua num lar, numa casa, na Terra-Pátria de cada um e de todos. 
Assumir essa postura é considerado um grande desafio a ser enfrentado nos 
debates que se referem a melhor forma de se obter o conhecimento. No âmbito 
educacional podemos ir além: é necessário enfrentamento, é fundamental a tomada de 
consciência. Ademais, o desafio atual da educação é tornar significativo àquilo que o 
professor comunica, a fim de evitar um pensamento passivo, fragmentado e isolado. É 
fundamental que a educação escolar possibilite aos alunos o conhecimento e a 
valorização das suas origens e o reconhecimento de pertencerem à comunidade de 
destino. Por isso, a educação é sempre iniciação. 
Desse modo, consideramos necessário buscar relações intersubjetivas, mediações 
a partir do diálogo e constituir a formação da subjetividade, além de possibilitar a 
constituição de indivíduos capazes de enfrentar as incertezas e de reconstruir o 
conhecimento. 
Enfrentar e problematizar a aventura desconhecida em que estamos todos 
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inseridos é levar em consideração a condição de itinerância e de referências que são 
produzidas pelo homem em sua experiência mundana. São as percepções 
compartilhadas que possibilitam a tomada da consciência planetária, da compreensão e 
busca em resolver os nossos problemas, além da possibilidade de viver juntos e constituir 
um mundo comum. E, assim, sentimo-nos preocupados e responsabilizados com todos 
aqueles que habitam e/ou habitarão o Planeta Terra. 
Portanto, resta-nos, na condição de errantes, salvar o planeta, civilizar a Terra, 
realizar a unidade humana e salvaguardar sua diversidade. E nessa empreitada, a 
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Resumo: O presente trabalho aborda a divergência 
jurisprudencial existente no Poder Judiciário Federal em 
relação à concessão do benefício previdenciário de auxílio-
doença aos portadores do vírus HIV assintomáticos, 
declarando-os momentaneamente incapacitados para o 
exercício da atividade laborativa enquanto não manifesta a 
Aids, justificando esse afastamento pelo estigma social 
decorrentes da mera menção de contágio. Através do 
método hipotético-dedutivo, ancorado em referenciais 
teóricos publicados em meios digitais e impressos, 
demonstrou-se que a interpretação extensiva do art. 151 da 
Lei no 8.213/1991 fere preceitos legais e princípios 
Constitucionais. Fundamentou-se, ainda, que o contágio não 
traduz na imediata incapacitação, justificando que o objetivo 
da legislação foi amparar aquele indivíduo que tem imediato 
risco de morte em razão da gravidade da Aids quando 
plenamente manifestada no organismo humano, concluindo-
se, pois, pela validação da hipótese alinhavada e 
confirmando a impossibilidade de concessão de auxílio-
doença em prol dos portadores do vírus HIV assintomáticos. 
 
Palavras-chave: HIV. Assintomático. Auxílio-doença. 
Discriminação. Estigma Social. 
 
Abstract: The present work addresses the jurisprudential 
divergence in the Federal Judiciary regarding the granting of 
sickness benefits to HIV-infected patients asymptomatic, 
declaring them momentarily incapacitated for the exercise of 
the work activity while not manifesting AIDS, justifying this 
departure by the social stigma stemming from the mere 
mention of contagion. Through the hypothetical-deductive 
method, anchored in theoretical references published in 
digital and printed media, it was demonstrated that the 
extensive interpretation of art. 151 of Law 8.213 / 1991 
violates legal precepts and constitutional principles. It was 
also argued that the contagion does not translate into 
immediate incapacitation, justifying that the purpose of the 
legislation was to protect the individual who has an 
immediate risk of death due to the seriousness of AIDS when 
fully manifested in the human body, the validation of the 
hypothesis aligned and confirming the impossibility of 
granting disease aid in favor of asymptomatic HIV virus 
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A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) foi identificada em 882.810 
brasileiros do período que compreende os anos de 1980 a 2017, conforme apontamento 
do Ministério da Saúde (2017. p. 8) e, paralelamente, em reportagens veiculadas pelas 
revistas Época e Veja apresentam a alarmante estatística de que a tendência desses 
números é aumentar, haja vista o descuidado e o descaso dos jovens brasileiros em 
relação as doenças sexualmente transmissíveis, ganha entonação este estudo, posto que 
discute a concessão de benefícios previdenciários àqueles indivíduos que foram 
contaminados, mas não desenvolveram a Aids1, dando interpretação extensiva à 
determinação legal. 
O Regime Geral da Previdência Social tem previsões genéricas na Constituição 
Federal “objetivando critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial” (art. 201, 
CF), pautando-se, com maior importância, no princípio da solidariedade esculpido no art. 
3º, Inciso I, para atribuir renda àquele indivíduo que tenha sido obrigado a se afastar das 
atividades laborais repentinamente, sem que lhe cause prejuízo ao próprio sustento e/ou 
de sua família. 
Couberam as legislações infraconstitucionais n. 8.212/1991 e 8.213/1991 
pormenorizarem a organização da Seguridade Social, instituindo o plano de custeio, bem 
como regulamentar a adesão obrigatória e facultativa ao Regime Geral da Previdência 
Social, prevendo, ainda, prazos mínimos de contribuições para assegurar o usufruto do 
benefício em futuro incerto (art. 25, Inciso I, Lei nº 8213/1991), momento em que poderá 
coincidir com a diminuição ou inexistência da capacidade laborativa.  
Os benefícios previdenciários, de modo geral, caracterizam-se pela substituição de 
renda por inatividade laborativa, todavia não se confundem com os benefícios 
assistenciais, cujo caráter também é solidário, observando-se o princípio esculpido no art. 
                                                     
1  O período que o vírus fica inerte dentro do corpo humano varia de 8 a 10 anos, salientando-se que esse 
período é denominado pela ciência de encubação, sendo certo que o contágio pelo vírus HIV não 
significa a manifestação da Aids, podendo os portadores do vírus manter uma vida próxima da 
normalidade, com cuidados necessários para não transmitir o vírus para outrem ou mesmo para que não 
haja a manifestação da doença em seu organismo. 
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3º, Inciso I, Constituição Federal, contudo o enfoque fundamental é a erradicação da 
miséria extrema, não se exigindo a participação prévia em qualquer regime de 
arrecadação de finanças a exemplo do Regime Geral da Previdência Social2.  
Nesse diapasão, são diversos os benefícios previdenciários regulamentados pela 
Lei nº 8.213/1991, ressaltando-se que a aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença 
são os benefícios previdenciários equivalentes que versam exclusivamente sobre a 
incapacidade inesperada para o exercício do trabalho, criando-se mecanismos para que o 
indivíduo, dentro de uma imprevisibilidade, tenha meios para manter a própria 
subsistência até que receba alta médica para restabelecer as atividades laborais ou pela 
efetiva conversão do benefício provisório em definitivo (Martinez. 2013). 
Sabendo-se que a Constituição Federal é responsável pela estruturação do 
judiciário brasileiro com a designação da competência exclusiva dos Tribunais existentes 
no país, os conflitos envolvendo a concessão de benefícios sociais e/ou previdenciários a 
competência para julgamento dos recursos contra decisões monocráticas dos juízes 
singulares é dos Tribunais Regionais Federais ou dos Colégios Recursais Federais (nos 
termos da Lei no 10.259/2001) alocados nas cinco regiões e a análise de inobservância às 
Leis Federais e à Carta Magna caberá, respectivamente, ao Superior Tribunal de Justiça 
e ao Supremo Tribunal Federal. 
Diante desse panorama introdutório, o presente estudo será dividido em três fases: 
primeiramente apresentará as normas legais para a concessão de auxílio-doença ao 
portador da Aids, objetivando demonstrar os aspectos essenciais para concessão de 
benefícios aos enfermos de moléstias graves e a justificativa para que não seja exigida a 
carência mínima estipulada pelo art. 25, Inciso I, da Lei nº 8.213/1.991. 
A segunda fase deste estudo abordará a definição de estigma social, 
correlacionando com a menção de infecção HIV pelo portador do vírus, objetivando 
demonstrar que a legislação brasileira contém mecanismos próprios para combater e 
erradicar qualquer discriminação e/ou preconceito que afetem o mercado de trabalho 
daquelas pessoas que foram infectadas. 
E, na terceira fase adentrará à concessão de auxílio-doença àquelas pessoas que 
foram infectadas pelo vírus HIV, mas são consideradas assintomáticas porque não 
desenvolveram a grave enfermidade (Aids), em uma interpretação extensiva ao art. 151 
da Lei nº 8.213/1991, desconsiderando, para tanto, as atividades exercidas de forma 
                                                     
2  Os critérios de avaliação para benefícios sociais assistenciais fogem da proposta do trabalho e por isso 
não serão abordados nesta temática. 
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isolada em residências, no denominado regime home-office ou em escritórios particulares, 
bem como, evidentemente atividades autônomas que pressupõe a inexistência de vínculo 
empregatício. 
A relevância deste estudo está no compendio jurisprudencial divergente da 
interpretação levada a efeito pelas Cortes Brasileiras, posto que, como bem salienta 
Santos (2011, p. 195):  
Outra situação que tem se apresentado com frequência é a dos portadores do 
HIV. A jurisprudência se divide diante da situação peculiar que a contaminação por 
esse vírus apresenta. Nem sempre estamos diante de pessoa incapaz para o 
trabalho do ponto de vista da medicina. Mas não se pode negar que o preconceito 
e o estigma que alcançam os portadores do vírus acabam por transformá-los em 
incapazes do ponto de vista social. Há, por isso, decisões que entendem 
configurada a incapacidade apenas quando as doenças oportunistas que 
caracterizam a AIDS acometem o segurado, e outras decisões que entendem 
configurada a incapacidade pela simples contaminação.  
 
E, nesse contexto, a Súmula 78 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais sedimentou entendimento de interpretação extensiva do art. 151, da 
Lei no 8.213/1991, quando ficar caracterizada a incapacidade ampla por estigma social, 
entendimento este compartilhado pelo Ministro Gilmar Mendes no ARE 1020358-PE, 
publicado em 04/04/2017. 
Por outro lado, também existem diversos julgados que aplicam a letra da lei, ao 
entendem que a incapacidade (temporária ou permanente) deve ser declarada quando 
esta for constatada por exames médicos atestando esse fato, não havendo como 
interpretar extensivamente o art. 151 da Lei no 8.213/1991 em razão de estigmas sociais, 
corroborando-se com esse entendimento o julgado ARE 896668, publicado em 
24/09/2015, de relatoria do Ministro Dias Toffolli3. 
Nesse contexto, a hipótese apresentada é de não ser possível a concessão de 
auxílio-doença aos portadores do vírus HIV assintomáticos, vez que o estigma social não 
tem o condão de sobrepor aspectos legais estabelecidos pelo art. 151, da Lei nº 
8.213/1991, tendo a legislação brasileira mecanismos próprios para combater a 
discriminação e preconceito, cansando onerosidade excessiva ao estado em dissonância 
com os princípios Constitucionais. 
O método hipotético-dedutivo foi utilizado nesta pesquisa, amparando-a em 
decisões monocráticas dos Ministros Gilmar Mendes e Dias Toffolli4, do Supremo Tribunal 
                                                     
3  O critério adotado para a pesquisa jurisprudencial foi relacionar a busca das palavras-chaves HIV e 
estigma social, selecionando-se as duas decisões monocráticas que indeferiram o seguimento de 
Recursos Extraordinários nos últimos 3 anos, consolidando-se a divergência existente. 
4  STF - ARE: 1020358, Relator: GILMAR MENDES, Data de Publicação: 04 abr. 2017. RE nº 669.635 
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Federal, na súmula no 78 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais, bem como em referenciais bibliográficos e documentais publicados em meios 
físicos e eletrônicos para trazer a validade da hipótese levantada. 
 
AUXÍLIO-DOENÇA E AIDS 
 
 O auxílio-doença é um benefício previdenciário estabelecido na Lei no 8.213/1991, 
inserido no art. 18, Inciso I, alínea “e” e regulamentado especificamente pelos arts. 60 ao 
63, bem como nos art. 71 ao 80 do Decreto no 3.048/1999, materializando a possibilidade 
jurídica do contorno constitucional esculpido pelo art. 201, Inciso I, da Constituição 
Federal. 
Faz jus ao benefício aquele que repentinamente foi acometido por doença que 
incapacita ao exercício das atividades laborais corriqueiras por mais de 15 dias, mas com 
previsão de alta médica, possibilitando, ao interessado (segurado), perquirir o auxílio-
doença, desde que observada a carência mínima de 12 meses de contribuição a contar 
do fato inesperado (MARTINEZ, 2013, p. 842). 
A lei infraconstitucional, assim como determinou o mandamento constitucional, 
apenas entrelaçou os direitos sociais da saúde, do trabalho e da previdência social, que 
estão envolvidos nos benefícios previdenciários, trazendo meios para o indivíduo que foi, 
repentinamente, acometido por uma incapacidade temporária, tenha meios de garantir 
sua própria subsistência, enquanto não sobrevier a alta médica, cabendo ao Estado 
custear o seu sustento enquanto persistir a incapacidade para o trabalho. 
Contudo, em razão de doenças de gravidades acentuadas e com alto potencial de 
levar o indivíduo a morte, o art. 151 da Lei no 8.213/1991 previu a possibilidade de não ser 
exigida a carência mínima de 12 meses (Art. 25, Inciso I) nas doenças nele relacionadas, 
dentre elas a Aids. 
Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionada no inciso II do art. 
26, independe de carência a concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por 
invalidez ao segurado que, após filiar-se ao RGPS, for acometido das seguintes 
doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, esclerose múltipla, 
hepatopatia grave, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte 
deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids) ou 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada.  
 
                                                                                                                                                                                
AgR, Relator: DIAS TOFFOLI, j. 17 mar. 2015, 2ª T, DJE de 13-4-2015). 
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Torna-se evidente que o intuito da lei foi preservar a vida dos enfermos, posto que 
as doenças relacionadas são de extrema gravidade e tem um grande potencial de levar a 
morte àquela pessoa enferma, tutelando-se o bem jurídico vida que é uma das vertentes 
do próprio princípio da dignidade da pessoa humana. 
Contudo, é importante ressaltar que o art. 151 da Lei no 8.213/1991 não incluiu em 
sua listagem taxativa os portadores do vírus HIV assintomáticos, por não os consideras 
incapazes para o exercício do trabalho, conforme realça o próprio Ministério da Saúde em 
sem sítio mantido na rede mundial de computadores: “Ter o HIV não é a mesma coisa 
que ter aids. Há muitos soropositivos que vivem anos sem apresentar sintomas e sem 
desenvolver a doença”.  
Nesse prisma, torna-se evidente que a lei objetivou assegurar ao enfermo da Aids 
um meio de subsídio enquanto se vê obrigado a se afastar de suas atividades laborativas, 
entre outras séries de medidas para assegurar a manutenção da sua vida. Lembre-se que 
a Aids é uma doença que atinge o sistema imunológico do enfermo, deixando-o 
vulnerável as demais doenças existentes, por mais simples e comum que elas sejam. 
Torna-se evidente que o princípio da isonomia é levado a efeito, aplicando-se o 
conceito aristotélico do “dever de tratar igualmente os iguais e desigualmente os 
designais, na medida de sua desigualdade” (MELLO, 2008), valendo-se dizer que o 
tratamento diferenciado é justificado para se manter o equilíbrio social entre os indivíduos. 
Nessa esteira, Mello (2008, p. 14) ressalta: 
[...] a lei não deve ser fonte de privilégios ou perseguições, mas instrumento 
regulador da vida social que necessita tratar equitativamente todos os cidadãos. 
Este é o conteúdo político-ideológico absorvido pelo princípio da isonomia e 
juridicizado pelos textos constitucionais em geral, ou de modo assimilado pelos 
sistemas normativos vigentes. 
 
 Nesse contexto, o tratamento diferenciado é justificado em razão da pessoa com 
Aids não tem a mesma capacidade para o exercício de atividades laborativas que outros 
indivíduos possuem (portadores assintomáticos e não infectados), sendo evidente a sua 
vulnerabilidade e suscetibilidade as doenças comuns do cotidiano, impondo-se grave 
risco à sua vida, impondo ao Estado compor a renda dentro dos Regime Geral da 
Previdência Social. 
 Por esta razão, havendo o enquadramento do interessado como segurado do 
Regime Geral da Previdência Social é autorizado ignorar o prazo de carência exigido no 
art. 25, Inciso I da Lei no 8.213/1991, mas não os demais requisitos formais exigidos, 
deferindo-se o auxílio-doença mesmo que não tenha sido constatado 12 meses de 
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contribuição, possibilitando o afastamento e o imediato recebimento do benefício 
previdenciário para custeio de uma vida digna.  
Salienta-se, por oportuno, que interpretação diversa implica na concessão de uma 
espécie de benefício assistencial, cujos critérios de avaliação não correspondem àqueles 
previstos pela Lei no 8.213/1991, buscando-se, sobremaneira, dar condições de dignidade 
humana e minimizar o estado de miserabilidade do indivíduo.  
 
ESTIGMA SOCIAL E HIV 
 
No tópico anterior ressaltou-se que a legislação federal no 8.213/1991 regulamenta 
a concessão do benefício auxílio-doença, prevendo carência mínima de contribuições (art. 
25, I), possibilitando àquele que comprovar as doenças relacionadas no rol do art. 151 a 
isenção do cumprimento da carência, podendo perquirir o benefício previdenciário 
comprovando as demais condições exigidas pela lei (condição de segurado e a 
incapacidade presumida para exercício das atividades, excluindo-se aquelas que se 
exerça de forma autônoma ou em sua residência no regime homeoffice, evidentemente). 
Todavia, a jurisprudência brasileira criou uma nova categoria que contempla a 
inexigência de carência. Àquelas pessoas que demonstrarem que são portadores do vírus 
HIV (assintomáticos) podem solicitar benefícios previdenciários de incapacidade 
laborativa, em uma interpretação extensiva do art. 151, da Lei no 8.213/1991, justificando-
se referida fundamentação em face da falta de oportunidades, discriminações e 
preconceitos, derivando uma incapacidade em face da estigmatização social da doença. 
É o que se depreende da Súmula no 78 da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais: 
SÚMULA 78 - Comprovado que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, 
cabe ao julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e culturais, 
de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face da elevada 
estigmatização social da doença.  
 
O ponto crucial para analisar a hipótese levantada nesta pesquisa é a conceituação 
do estigma social em relação ao portador do vírus HIV e suas facetas que vão dos 
preconceitos às discriminações geradas pela simples menção da infecção de uma pessoa 
que fora contaminada. 
Como abordado por Goffman nos idos de 1891 (2004, p. 38), o estigma social 
decorre de um comportamento de normatização genérica traçada e aceito por 
determinada sociedade, assegurando que, aqueles que não se enquadrarem nesse 
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senso-comum mínimo e aceito, sejam excluídos e condenados à marginalidade. 
Em uma definição mais atual a estigmatização parte do pressuposto de que aquela 
pessoa que não está dentro dos padrões éticos, morais e salutar da sociedade em que 
está inserida, em razão das marcas e sinais físicos, mentais e/ou sociais previamente 
diagnosticados, devem ser segregadas do convívio social, na falsa perspectiva de 
prejuízo que essa pessoa impõe ao meio social. Como apontam Ronzani e Furtado (2010, 
p. 327): 
Poderíamos, a partir desse conceito inicial, definir o estigma social como uma 
marca física ou social de conotação negativa ou que leva o portador dessa 
“marca” a ser marginalizado ou excluído de algumas situações sociais, 
apresentando forte impacto no valor atribuído a uma determinada identidade 
social. Como característica fundamental, a estigmatização tem como base central 
sua derivação cultural ou situacional e envolve os seguintes componentes, de 
acordo com Dovidio et al.: 1) o reconhecimento da diferença com base em alguma 
característica distinguível, ou “marca”; 2) a consequente desvalorização da pessoa 
estigmatizada. Em estudos mais recentes, tem-se defendido a natureza dinâmica, 
relacional e contextual do estigma. 
 
Não há justificativa plausível para a estigmatização em relação ao portador do vírus 
HIV, ainda mais sabendo-se que os meios de informação existentes em pleno século XXI 
demonstram pontualmente as formas de contágio e propagação do vírus, sendo pessoas 
plenamente ativas e capazes de contribuir com o meio social ao qual estão inseridas. 
Trata-se, pois, de uma exclusão única e exclusivamente moral em que se opta pelo 
isolamento prematuro, condenando-o à morte social, como ressalta Meira e outros (2017, 
p. 1). Gunther (2015. p. 47) pontua que: 
Ao comparar o portador de LER (ou DORT) com o portador do vírus HIV/AIDS, 
Marcus Aurélio Lopes explicita como o empregado acometido por doença acaba 
estigmatizado no seu ambiente de trabalho, pois se confunde a vítima de doença 
com o funcionário inapto, pouco produtivo, ineficiente. 
 
Esta confusão prevalece ao deferir benefícios previdenciários aos portadores do 
vírus HIV assintomáticos, posto que o estigma social não está relacionado à capacidade 
produtiva do ser humano, mas sim ao preconceito que impera e é imposta à uma minoria 
da sociedade que sofre alguma anormalidade dos padrões exigidos e aceitos, não 
somente aos portadores do vírus da HIV é identificada essa conduta. Entretanto, no caso 
dessas pessoas são banidas à marginalidade em fundamentações falsas e sem qualquer 
justificativa, acarretando ao Estado o subsídio dessas pessoas. Sarmento (2016, p. 263) 
ressalta que: 
Não é incomum que os integrantes de grupos estigmatizados sejam excluídos, de 
modo explícito ou não, do acesso equitativo a direitos atribuídos aos demais 
membros da sociedade. A exclusão não apenas os priva de bens materiais 
importantes, mas é em si mesma um sinal de desrespeito, que corresponde à 
imposição de selo oficial de inferioridade. 
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O risco social dessa estigmatização é notório, pois incentiva que indivíduos 
portadores do vírus HIV ocultem esse problema, deixando de comunicar em seu convívio 
social (laboral, familiar), inclusive por não buscar cuidados médicos para manutenção do 
vírus encubado, gerando-se um risco social muito mais amplo do que o preconceito e a 
discriminação propriamente dito. Este risco impõe a ausência de verificação de testes de 
sorologia e uma possível propagação do vírus no meio social, situação muito mais danosa 
à sociedade. 
O preconceito, como aponta Santos e outros (2017, p. 1), deriva de:  
[...] atitude de um indivíduo em relação a um determinado grupo, fundamentada na 
crença de que aquele grupo específico possuiria características negativas. O 
preconceito pode ser influenciado por múltiplos fatores, entre eles os culturais, os 
cognitivos, os históricos, os econômicos e os de personalidade. O processo de 
destruição do preconceito não se daria por meio da inibição de somente um fator, 
mas de uma atuação sobre diversos deles. Não são apenas as diferenças 
individuais que favorecem o desenvolvimento do preconceito. Ele se baseia nas 
experiências do indivíduo e nas suas relações sociais, que se desenvolvem 
através do ambiente familiar, escolar e redes de comunicação, podendo atuar em 
diferentes esferas que irão facilitar ou dificultar o seu surgimento.  
 
Não se desconhece que o preconceito em razão do portador do vírus HIV é 
cotidianamente identificado na sociedade brasileira, em que pese atualmente de forma 
velada, manifestando-se por condutas sutis que podem “aflorar ancoradas em teorias do 
senso-comum, que indiretamente corroboram a manutenção da estabilidade da 
representação”, conforme ressalta Galvão (2011. p. 172), reforçando-se o 
desconhecimento e a seriedade do assunto. 
Todavia, o afastamento do portador do vírus HIV por intermédio de decisões 
judiciais que reconheçam a incapacidade em sentido amplo apenas demonstra a 
discriminação existente e o preconceito que sofrem essas pessoas de forma velada da 
sociedade brasileira, não havendo efetivo combate para a erradicação do problema social, 
ainda que hajam meios legislativos próprios que impedem a discriminação, impondo um 
risco muito maior à sociedade brasileira em razão do anonimato da doença e/ou vírus 
HIV, com o risco social pelo afastamento e isolamento deste indivíduo que ainda tenha a 
contribuir. 
 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA AO PORTADOR DO 
VÍRUS HIV ASSINTOMÁTICO 
 
As decisões judiciais que reconhecem ao portador do vírus HIV assintomático a 
possibilidade de concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença parte do 
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pressuposto que o estigma social é consubstancial e incapacita o sujeito para as 
atividades laborais ou para recolocação em mercado de trabalho, desprestigiando 
diversas medidas legislativas, administrativas e judiciais, que protegem essas pessoas de 
atos discriminatórios. 
Martins (2012, p. 443) relembra que os portadores do vírus HIV que desenvolveram 
a doença Aids possuem o direito de pleitear o benefício previdenciário auxílio-doença, 
desde que afiliados ao Regime Geral da Previdência Social, contudo, os assintomáticos 
não deverão ter o mesmo tratamento, haja vista que mantém a capacidade laborativa 
para o exercício de grande parte das profissões existentes. 
Seu fundamento tem coerência, posto que a Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, editou em 05 de julho de 1.958, a Convenção Concernente à 
Discriminação em Matéria de Emprego e Profissão, de no 111, sendo aderido pelo Brasil 
através do Decreto Legislativo no 104, de 24 de outubro de 1.964, sendo uma importante 
ferramenta para o combate de meios preconceituosos e discriminatórios, em relação ao 
emprego, de pessoas portadoras do vírus HIV. 
A Resolução no 1.665 do Conselho Federal de Medicina, desde maio de 2003, 
veda a realização de exames de sorologia para identificar portadores do vírus HIV, 
assegurando o livre arbítrio e o sigilo das informações. Em relação ao emprego 
propriamente dito, a Portaria Interministerial no 869 (12 ago. 1992) e a Portaria do 
Ministério do Trabalho no 1.246 (31 mai. 2010) vetam a obrigatoriedade do exame de 
sorologia para assunção de cargo público na Esfera Federal ou para busca de emprego 
na iniciativa privada, respectivamente. 
Portanto, sob o prisma de proteção de emprego, atualmente, existem mecanismos 
que impedem empregadores (públicos e privados) exigirem testes de vírus HIV, 
protegendo trabalhadores da estigmatização social advinda com a menção da 
contaminação. E demissões motivadas pelo preconceito e discriminação são revertidas na 
Justiça do Trabalho, que já sedimentou seu entendimento através da súmula 443 do 
Tribunal Superior do Trabalho a qual impossibilita a dispensa discriminatória em razão da 
portabilidade do vírus HIV.  
Como conclui Gunther (2015, p. 46-67), a súmula do TST não criou uma nova 
forma de estabilidade, mas incorporou o ônus probatório aos empregadores para que 
demonstrem que as dispensas não foram motivadas em razão de preconceito e 
discriminação, cuja a não comprovação invalida o ato praticado e justifica a sentença 
judicial de reintegração às atividades laborativas. 
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Outro ponto de suma importância são os próprios critérios adotados pela Lei no 
12.984/2014, que impôs a criminalização de 1 a 4 anos dos responsáveis pela 
discriminação e a simples recusa ao acesso estudantil, ao emprego ou trabalho, 
exoneração do cargo público ou qualquer meio de segregação no ambiente social, o 
objeto da lei é amplo e pode ser enquadrado em qualquer meio social que resulte a mera 
menção de HIV e preconceito/discriminação. Como ressalta Prado (2014, p. 1): 
Tais medidas são aliadas às políticas de combate e erradicação de 
determinadas doenças em que, pacientes portadores do vírus ou doentes de 
aids, possuem prioridade na vacinação preventiva e tratamento de 
determinadas doenças, em razão de sua especial condição consistente na 
debilidade imunológica. [...]. O avanço legislativo é decorrente do princípio 
fundamental da república federativa do Brasil da dignidade da pessoa humana, 
pois viabiliza a igualdade substancial entre os cidadãos. 
 
O estigma social em relação a Aids e aos portadores do HIV assintomático não 
pode prevalecer sob o escopo de falta de oportunidade de condições, posto que se 
vislumbra pela legislação vigente que a omissão sobre a condição de portador do vírus é 
uma opção do próprio indivíduo enquanto busca uma colocação no mercado de trabalho, 
sendo que o entendimento sobre a ampla condição socioeconômica e sociocultural se 
torna ultrapassada. 
A manutenção do entendimento que reconhece o estigma social como base teórica 
para deferimento de auxílio-doença impõe grave violação ao disposto no art. 3o, Inciso V, 
da Constituição Federal que estabelece como objetivo fundamental da República 
Brasileira a promoção do bem-estar de todos, sem preconceitos ou qualquer forma 
discriminatória.  
Existem diversos outros argumentos que possam ser lançados para combater o 
deferimento de auxílio-doença em razão de estigma social, contudo, o que deve ser 
sopesado é a existência de meios legislativos para coibir o afastamento social dos 
portadores do vírus HIV (assintomáticos ou com desenvolvimento da doença), não 
havendo espaço para pensamentos retrógados que excluem essas pessoas 
prematuramente do mercado de trabalho, sendo que muito podem contribuir para o 




Conclui-se que a legislação infraconstitucional pontualmente diferencia os 
trabalhadores comuns e os portadores do vírus HIV com o desenvolvimento da Aids para 
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a concessão de benefícios previdenciários (art. 151 da Lei no 8.213/1.991), assegurando a 
aplicação do princípio da isonomia, em razão da gravidade da enfermidade e a 
possibilidade de levar o indivíduo à morte, em razão da deficiência do sistema 
imunológico. 
No entanto, essa deficiência não é constatada nos portadores do vírus HIV 
assintomáticos, posto que a doença se encontra encubada e os infectados podem e 
devem levar uma vida cotidiana normal, tomando cuidados básicos e necessários para 
que não haja o contágio a outras pessoas. 
Nesse contexto, não se justifica a manutenção do entendimento que foi sumulado 
pela Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, posto que o mecanismo 
legislativo existente, através do arcabouço de leis criadas em prol dos portadores do vírus 
HIV, sendo a mais importante a criminalização do preconceito através da Lei 
12.984/2.014, implica no retrocesso as medidas que combatem a descriminalização. 
Ademais, as medidas que concerne aos trabalhos das pessoas portadoras do vírus 
HIV assintomáticos também são levadas à risca, havendo previsão normativa do 
Ministério do Trabalho e Interministeriais, que preveem a impossibilidade de exigência de 
exames de soropositividade do vírus HIV para assunção de emprego, trabalho ou cargo 
público, medida essa que mantem o anonimato da doença e a possibilidade de uma vida 
normal5. 
Por todo o exposto é válida a hipótese inicialmente ventilada no presente trabalho, 
convalidando-se pela impossibilidade de concessão de auxílio-doença aos portadores do 
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